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Aviso: Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de documentos a publicar 
no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.mtsss.pt

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento electrónico 
respeita aos seguintes documentos:

a)	Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de associações de 
empregadores;

b)	Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
c)	Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
d)	Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
e)	Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das mesmas em caso de 

caducidade, e de revogação de convenções.

Nota: 
-	A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados.
-	O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo dos textos é 

da inteira responsabilidade das entidades autoras.

SIGLAS

CC - Contrato coletivo.
AC - Acordo coletivo.
PCT - Portaria de condições de trabalho.
PE - Portaria de extensão.
CT - Comissão técnica.
DA - Decisão arbitral.
AE - Acordo de empresa.

Execução gráfica: Gabinete de Estratégia e Planeamento/Direção de Serviços de Apoio Técnico e Documentação - Depósito legal n.º 8820/85.
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CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

...

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS

...

PORTARIAS DE CONDIÇÕES DE TRABALHO

...

PORTARIAS DE EXTENSÃO

...

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associa-
ção de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, 

Energia e Transportes - COFESINT e outra 
(produtos químicos) - Revisão global

Revisão global do contrato coletivo de trabalho publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de 
novembro de 2020.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em território nacional à acti-
vidade de importação e exportação e/ou armazenagem de 
produtos químicos para a indústria e/ou para a agricultura e 
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obriga, por um lado, as empresas filiadas na GROQUIFAR 
- Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos que se dediquem àquelas actividades e, por outro, os 
trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, este con-
trato entra em vigor 5 dias após a data da sua publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego e é válido pelo período 
estabelecido na lei.

2-	A tabela de remunerações mínimas e o subsídio de refei-
ção produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021.

3-	Por denúncia entende-se o pedido de revisão feito à par-
te contrária.

4-	A proposta de revisão, devidamente fundamentada, será 
apresentada por escrito, devendo a outra parte responder nos 
trinta dias imediatos, contados a partir da data da sua rece-
ção.

5-	Esta convenção mantém-se, porém, em vigor, até ser 
substituída, no todo ou em parte, pelo novo instrumento de 
regulamentação de trabalho.

CAPÍTULO II

Admissão e carreiras profissionais

Cláusula 3.ª

Condições de admissão

1-	As condições mínimas de admissão para o exercício das 
funções inerentes às categorias profissionais enumeradas no 
anexo I são nos termos da legislação em vigor as seguintes:

–– 18 anos para motoristas, porteiros, guardas e cobrado-
res;  

–– 16 anos para as restantes profissões ou categorias profis-
sionais, designadamente que tenha concluído a escolaridade 
obrigatória ou esteja matriculado e a frequentar o nível se-
cundário de educação. 

Trabalhadores de hotelaria:
a)	Idade mínima 16 anos;
b)	O trabalhador que ainda não seja titular de carteira pro-

fissional, quando obrigatória para a respetiva profissão, de-
verá ter no ato da admissão as habilitações mínimas exigidas 
pelo regulamento da carteira profissional.

Trabalhadores de escritório:
a)	Idade mínima 16 anos;
b)	Habilitações mínimas: em conformidade com o expres-

so no número 1; 
c)	As habilitações referidas na alínea anterior não serão 

exigíveis:
Aos trabalhadores que à data da entrada em vigor da  pre-

sente convenção exerçam a profissão;
Aos trabalhadores que tendo sido trabalhadores de escri-

tório, e disso façam prova, se encontrem desempregados.
Profissionais de engenharia:

a)	Profissionais de engenharia são aqueles que se ocupam 

da aplicação das ciências e tecnologia respeitantes aos dife-
rentes ramos de engenharia nas atividades de investigação, 
projeto, produção, técnica comercial, gestão, formação  pro-
fissional e outros;

Neste grupo estão integrados os profissionais de enge-
nharia com um curso superior de engenharia, diplomados em 
escolas nacionais ou estrangeiras oficialmente reconhecidos; 
os profissionais com os cursos de engenheiros técnicos agrá-
rios e os de máquinas marítimas da Escola Náutica, e todos 
aqueles que, não possuindo as referidas habilitações acadé-
micas sejam legalmente reconhecidos como profissionais de 
engenharia;

Enquanto não for legalmente reconhecida a categoria de 
profissional de engenharia sem grau académico e desde que 
exerça as funções descritas neste contrato coletivo para pro-
fissionais de engenharia, deverá ser remunerado pela respeti-
va tabela salarial, com exceção do acesso automático e graus 
superiores;

b)	Aos profissionais de engenharia será sempre exigida a 
carteira profissional, diploma ou documento equivalente no 
ato da sua admissão;

c)	Os profissionais de engenharia devidamente credencia-
dos serão integrados no grau correspondente às funções que 
venham a desempenhar sem prejuízo de inicial e transitoria-
mente desempenharem funções de menos responsabilidade. 
À classificação dos diferentes graus corresponderá sempre a 
função respetiva;

d)	O preenchimento de lugares e cargos pode ser efetuado 
por:

1) Admissão;
2) Mudança de carreira;
3) Nomeação;
4) Readmissão.
§ único. A admissão não pode prejudicar em caso nenhum 

o preenchimento de lugares e cargos por qualquer dos pro-
cessos referidos nas alíneas 2), 3) e 4).

e)	O preenchimento de lugares e cargos obriga a empresa a 
definir o perfil das funções a desempenhar. A elaboração deste 
perfil e o preenchimento de lugares e cargos será objeto de 
controlo e aprovação pelo grupo profissional e sindicato in-
teressado.

No provimento de lugares e cargos atender-se-á obriga-
toriamente à possibilidade dos trabalhadores interessados, já 
ao serviço da empresa, adquirirem a habilitação necessária, 
mediante a frequência de cursos de reciclagem.

Observadas as condições descritas e perante a necessi-
dade de recrutamento externo, recorrer-se-á às listas de de-
sempregados existentes nos respetivos organismos sindicais 
e nos organismos oficiais, pela ordem indicada.

f)	 São condições de preferência de preenchimento de lu-
gares e cargos a igualdade de circunstâncias básicas, pela 
ordem indicada:

1) Estar ao serviço da empresa;
2) Maior aptidão e experiência no ramo pretendido;
3) Competência profissional específica para o desempenho 

das funções correspondentes ao lugar a preencher;
4) Antiguidade na função anterior.
g)	O grau de formação académica nunca deverá sobrepor-
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-se à competência profissional devidamente comprovada 
nem ao nível de responsabilidade efetivamente assumida;

h)	Sempre que o número de candidatos a determinado lu-
gar seja superior ao número de profissionais de engenharia 
que a empresa pretende admitir, terão preferência os candi-
datos com maior experiência profissional no ramo pretendi-
do, independentemente da idade;

i)	 A entidade patronal definirá, no prazo máximo de seis 
meses após a entrada em vigor deste contrato coletivo de 
trabalho, as carreiras profissionais na empresa, após consulta 
aos profissionais de engenharia abrangidos, sem que desta 
disposição advenham quaisquer prejuízos para os trabalha-
dores, tendo o acordado em definitivo efeitos retroativos à 
data da entrada em vigor da presente convenção coletiva.

2-	Além das condições específicas de admissão estipuladas 
no número anterior, é considerado condição geral de admis-
são o seguinte:

–– Aprovado por exame médico destinado a comprovar se 
possui as condições de saúde necessárias para as funções a 
desempenhar. O resultado do exame deve ser registado em 
ficha apropriada, da qual será enviada cópia ao sindicato res-
pectivo. O exame será custeado pela entidade patronal.

3-	As empresas, sempre que disso não resulte manifesto 
prejuízo, darão preferência na admissão aos trabalhadores 
desempregados e deficientes, para o que poderão consultar 
os serviços do sindicato, o serviço nacional de emprego, as 
associações de deficientes e outras.

Cláusula 4.ª

Período experimental

1-	No acto da admissão deverão as condições de prestação 
de trabalho constar de contrato escrito.

2-	A admissão de qualquer trabalhador poderá ser feita a 
título experimental por:

–– Dois meses para trabalhadores integrados nos grupos I 
a VI e engenheiros.

–– Um mês para os trabalhadores integrados nos grupos 
VII a XIV, durante os quais qualquer das partes poderá res-
cindir o contrato, desde que o faça com um aviso prévio de 
oito dias.

3-	Caso a admissão se torne definitiva, a antiguidade con-
ta-se desde o começo do período de admissão provisória.

§ único. O não cumprimento do disposto no ponto número 
1 implica a admissão do trabalhador sem período experimen-
tal.

4-	Quando qualquer trabalhador for transferido de uma 
empresa para outra, da qual a primeira seja associada ou te-
nha sócios gerentes comuns, ou, ainda, em resultado da fusão 
ou absorção de empresas, contar-se-ão, para todos os efeitos, 
a data da admissão na primeira, assim como a sua categoria 
e respectiva retribuição, salvo acordo escrito em contrário, 
assinado pela nova entidade patronal e pelo trabalhador.

5-	Entende-se que a entidade patronal renuncia ao período 
experimental sempre que admite ao seu serviço um trabalha-
dor através de convite ou oferta de melhores condições de 
trabalho do que aquelas que usufruía na empresa donde veio.

6-	Não ficam obrigados ao cumprimento do período expe-

rimental os trabalhadores ao serviço da empresa que tendo, 
entretanto, concluído um curso superior de engenharia tran-
sitem para o grupo de profissionais de engenharia.

Cláusula 5.ª

Admissão para efeitos de substituição

1-	A admissão de qualquer profissional para efeito de subs-
tituições temporárias, sem prejuízo dos pontos números 2 e 
3, terá de obedecer ao disposto na lei sobre contrato a prazo.

2-	Verificando-se o regresso do trabalhador substituído, o 
admitido nos termos e para efeitos previstos no número an-
terior, que tenha prestado serviço por um período mínimo 
de um semestre, terá direito a uma compensação de quinze 
dias, mantendo-se esta compensação proporcional para todo 
o tempo excedente.

3-	No caso de o profissional admitido nestas condições 
continuar ao serviço por mais de trinta dias após o regresso 
daquele que substituiu, deverá a admissão considerar-se de-
finitiva, para todos os efeitos, a contar da data da admissão 
provisória.

Cláusula 6.ª

Categorias profissionais

As categorias profissionais abrangidas por esta conven-
ção colectiva de trabalho são as constantes no anexo I, de-
vendo os trabalhadores ser classificados de harmonia com as 
funções efectivamente desempenhadas.

Cláusula 7.ª

Quadro de pessoal - Dotações mínimas

Na elaboração do quadro de pessoal observar-se-ão as 
seguintes regras:

Trabalhadores de escritório:
1-	Nos escritórios com mais de vinte e quatro trabalhado-

res é obrigatória a existência de um chefe de escritório ou 
equivalente.

2-	É obrigatória a existência de um chefe de departamento 
ou equivalente por cada dezasseis trabalhadores.

3-	É obrigatória a existência de um chefe de secção por 
cada oito trabalhadores. Nas empresas com um número de 
seis trabalhadores, será obrigatória a existência de um traba-
lhador classificado como chefe de secção, bem como sempre 
que, tratando-se de escritórios anexos a filiais ou armazéns 
ou quaisquer outras dependências, seja, no mínimo, de cinco 
aquele número de trabalhadores.

4-	O número de estagiários e dactilógrafos, tomados no 
seu conjunto, não poderá exceder 50 % do número de escri-
turários.

5-	Para o estipulado nesta cláusula consideram-se todos os 
trabalhadores do estabelecimento ou empresa que dependem 
da sede, filiais ou agências.

Trabalhadores caixeiros:
a)	É obrigatória a existência de caixeiro-encarregado ou 

de chefe de secção, sempre que o número de trabalhadores 
caixeiros no estabelecimento, ou na secção, seja igual ou su-
perior a três.
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b)	O número de caixeiros-ajudantes não poderá ser supe-
rior ao de terceiros-caixeiros.

Cláusula 8.ª

Acesso

1-	São consideradas promoções obrigatórias as seguintes:
Paquetes:
Os paquetes, logo que completem 18 anos de idade, se-

rão promovidos a estagiários ou contínuos, consoante dispo-
nham ou não de habilitações legais mínimas de ingresso para 
trabalhadores de escritório.

Trabalhadores contínuos, porteiros, guardas e trabalha-
dores de limpeza:

Os trabalhadores com as categorias acima referidas que 
completem o 2.º ciclo liceal ou equivalente ingressam auto-
maticamente na carreira de profissionais de escritório, logo 
que haja vaga.

Trabalhadores caixeiros:
a)	Os praticantes de caixeiro, após dois anos na categoria 

ou 18 anos de idade, ascenderão a caixeiros-ajudantes;
b)	Os caixeiros-ajudantes, após dois anos de permanência 

na categoria, ascenderão a segundos-caixeiros; este tempo 
será reduzido para um ano sempre que o trabalhador tiver 
permanecido um ano na categoria de praticante ou quando 
seja admitido com idade igual ou superior a 21 anos;

c)	Os segundos-caixeiros, após três anos de permanência 
na categoria, ascenderão à categoria imediatamente superior.

Profissionais de engenharia:
a)	Consideram-se seis graus, em que o grau I será desdo-

brado em dois escalões (IA e IB) apenas diferenciados pelo 
vencimento, o escalão IB seguindo-se ao escalão IA;

b)	Os licenciados em engenharia não poderão ser admiti-
dos no escalão IA. Os bacharéis em engenharia poderão ser 
admitidos nos escalões IA e IB;

c)	Os graus 1 e 2 devem ser considerados como bases de 
complemento de formação académica, não podendo os pro-
fissionais de engenharia diplomados com grau académico 
permanecer mais de um ano no escalão IA, um ano no esca-
lão IB e dois anos no grau 2;

d)	No caso de as funções desempenhadas corresponderem 
a mais do que um dos graus mencionados, prevalece para 
todos os efeitos o grau superior;

e)	É suficiente que o profissional de engenharia execute 
parte das tarefas de um grau para pertencer a esse grau.

Trabalhadores de escritório:
a)	 Os estagiários logo que completem dois anos de perma-

nência na categoria ou 21 anos de idade ascenderão à catego-
ria de segundo-escriturário;

b)	Os dactilógrafos passarão a segundos-escriturários nas 
mesmas condições dos estagiários, sem prejuízo de continu-
arem adstritos ao seu serviço próprio;

c)	Os segundos-escriturários, bem como os operadores 
mecanográficos de 2.ª, perfuradores-verificadores de 2.ª e 
operadores de máquinas de contabilidade de 2.ª, após três 
anos de permanência na categoria, ascenderão à categoria 
imediatamente superior.

2-	Para efeitos de promoção dos trabalhadores para além 

das promoções automáticas previstas nesta cláusula, as enti-
dades patronais terão em conta, por ordem de prevalência, as 
seguintes condições devidamente comprovadas:

a)	Bom e efectivo serviço;
b)	Habilitações profissionais;
c)	Tempo de permanência na categoria;
d)	Tempo de serviço prestado à entidade patronal.
3-	Para os efeitos previstos nesta cláusula conta-se o tem-

po de antiguidade na categoria ou classe que o trabalhador 
tiver à data da entrada em vigor do presente contrato, não 
podendo ter mais do que uma promoção.

Cláusula 9.ª

Relações nominais

As entidades patronais obrigam-se, nos termos da lei, a 
organizar e remeter ao sindicato o quadro de pessoal ao seu 
serviço.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 10.ª

Deveres da entidade patronal

São, especialmente, deveres da entidade patronal:
a)	Tratar com urbanidade e respeito o trabalhador, deven-

do, quando tenha de o admoestar, fazê-lo de forma a não ferir 
a sua dignidade;

b)	Proporcionar boas condições de trabalho, nomeadamen-
te sobre higiene e segurança no trabalho, e empregar todos os 
esforços na adopção de medidas de prevenção de acidentes 
de trabalho e doenças profissionais;

c)	Facilitar aos empregados que frequentem escolas o tem-
po necessário para a prestação de provas de exame, assim 
como facilitar o cumprimento de horário escolar, quando co-
lida com o horário de trabalho. A entidade patronal poderá 
solicitar da escola a confirmação da assiduidade do aluno;

d)	As empresas poderão enviar ao sindicato respectivo o 
produto das quotizações dos trabalhadores sindicalizados, 
desde que os mesmos, através de documento individual, ma-
nifestem tal desejo;

e)	Cumprir todas as obrigações decorrentes do presente 
CCT e da lei;

f)	 Indemnizar os trabalhadores pelos prejuízos resultantes 
de acidentes de trabalho ou doenças profissionais, de acordo 
com os princípios estabelecidos na lei;

g)	Cumprir as normas de higiene e segurança no trabalho e 
velar pela sua observância;

h)	Passar certificados de trabalho nos termos da lei;
i)	 Adquirir o livrete de trabalho para os trabalhadores mo-

toristas e ajudantes de motorista no sindicato que representa 
os trabalhadores ou a sua categoria profissional.

Cláusula 11.ª

Deveres do trabalhador

São, especialmente, deveres do trabalhador:

2418



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, 15/7/2021

a)	Procurar desenvolver os seus conhecimentos profissio-
nais, se possível através de cursos de aperfeiçoamento pro-
fissional do respectivo sindicato;

b)	Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade 
e realizar o seu trabalho com zelo e diligência;

c)	Obedecer à entidade patronal em tudo o que respeita ao 
trabalho, salvo na medida em que as ordens e as instruções 
se mostrarem contrárias aos seus direitos e garantias, ou pos-
sam ferir a sua honorabilidade;

d)	Não praticar deliberadamente qualquer acto que preju-
dique a empresa, nem negociar por conta própria ou alheia, 
em concorrência com aquela, salvo autorização da entidade 
patronal;

e)	Velar pela conservação e boa utilização dos artigos que 
lhe forem confiados;

f)	 Informar com verdade, isenção e espírito de justiça o 
que disser respeito não só aos seus inferiores hierárquicos, 
como também aos demais profissionais do estabelecimento 
ou empresa;

g)	Guardar segredo profissional, nomeadamente no que se 
refere à divulgação de condições de comercialização pratica-
das pela empresa empregadora.

§ 1.º O dever de obediência a que se refere a alínea c) res-
peita tanto às normas e instruções dadas directamente pela 
entidade patronal como às emanadas dos superiores hierár-
quicos.

§ 2.º A proibição a que se refere a alínea d) é extensiva 
aos casos de actividade não concorrente com a da entidade 
patronal quando o trabalhador a desenvolva pessoalmente ou 
pretenda vir a desenvolvê-la dentro do seu período normal 
de trabalho.

Cláusula 12.ª

Garantias dos trabalhadores

1-	É vedado à entidade patronal:
a)	Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça 

os seus direitos ou beneficie das garantias legais, bem como 
despedi-lo ou aplicar-lhe sanções por causa desse exercício;

b)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no 
sentido de modificar desfavoravelmente as condições de tra-
balho dele ou influir nas dos seus companheiros;

c)	Independentemente do regime de substituição regulado 
neste contrato é proibido baixar a categoria do trabalhador 
sem o seu acordo e autorização do Ministério do Trabalho;

d)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar ser-
viços fornecidos pela empresa ou por pessoas por ela indi-
cadas;

e)	Explorar com fins lucrativos cantinas ou refeitórios, 
economatos ou outros estabelecimentos para fornecimento 
de bens ou prestação de serviços, exclusivamente aos traba-
lhadores;

f)	 Diminuir a retribuição do trabalhador, salvo nos casos 
previstos na lei;

g)	Transferir o trabalhador para outro local ou zona, salvo 
o disposto na cláusula 12.ª

2-	A prática, pela entidade patronal, de qualquer acto em 

contravenção com o disposto nesta cláusula dá ao trabalha-
dor a faculdade de rescindir o contrato de trabalho, com di-
reito às indemnizações fixadas na lei.

Cláusula 12.ª-A

Mudança de local de trabalho

1-	A entidade patronal, salvo acordo escrito em contrário, 
só pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho 
se essa transferência não causar prejuízo sério ao trabalhador 
ou se resultar de mudança, total ou parcial, do estabeleci-
mento onde aquele preste serviço.

2-	No caso previsto na última parte do número anterior, 
o trabalhador, querendo rescindir o contrato, tem direito à 
indemnização fixada nos termos legais, salvo se a entidade 
patronal provar que da mudança não resulta prejuízo sério 
para o trabalhador.

3-	A entidade patronal custeará sempre as despesas feitas 
pelo trabalhador impostas pela transferência.

CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

Cláusula 13.ª

Duração do trabalho

1-	O período normal de trabalho para os trabalhadores 
abrangidos por esta convenção colectiva de trabalho será de 
quarenta horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, sem 
prejuízo de horários de menor duração que já estejam a ser 
praticados pela empresa.

2-	Desde que haja acordo dos trabalhadores, sancionado 
pelos sindicatos respectivos, entidade patronal e Ministério 
do Trabalho, podem ser ministrados horários flexíveis para 
profissionais de engenharia.

Cláusula 14.ª

Trabalho extraordinário

1-	Considera-se trabalho extraordinário o prestado fora do 
período normal de trabalho.

2-	Só em casos inteiramente imprescindíveis e justificados 
poderá haver lugar à prestação de trabalho extraordinário.

3-	O trabalhador deve ser dispensado da prestação do tra-
balho extraordinário quando, havendo motivos atendíveis, 
expressamente o solicite.

4-	Nenhum trabalhador poderá prestar mais de duas horas 
de trabalho extraordinário por dia, nem ultrapassar o máxi-
mo de cento e vinte horas de trabalho extraordinário por ano.

5-	A prestação de trabalho extraordinário dá direito a re-
muneração especial, a qual será igual à retribuição normal 
acrescida das seguintes percentagens:

a)	50 % se o trabalho for diurno;
b)	125 % se o trabalho for nocturno, o que já inclui a remu-

neração especial do trabalho nocturno.
§ único. Para efeitos constantes nesta cláusula, a retribui-

ção horária será calculada de acordo com a seguinte fórmula:
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Retribuição horária = 	      Retribuição mensal x 12
Horário de trabalho semanal x 52

Cláusula 15.ª

Trabalho em dias de descanso semanal e feriados

1-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal, com-
plementar ou feriados será acrescido de 200 % sobre a retri-
buição normal.

2-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal ou 
feriados dá ao trabalhador o direito a descansar num dos três 
dias seguintes, sem prejuízo da retribuição normal.

Cláusula 16.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	Os trabalhadores abrangidos por esta convenção colec-
tiva de trabalho poderão ser isentos de horário de trabalho 
nos termos da lei geral.

2-	Sempre que a isenção implicar a possibilidade de pres-
tação de trabalho para além do período normal, a retribui-
ção especial prevista nos termos da lei nunca será inferior à 
remuneração igual a duas horas extraordinárias de trabalho 
diurno, pagas a 75 %.

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 17.ª

Princípios gerais

1-	Considera-se retribuição, salário ou ordenado aquilo a 
que, nos termos do comtrato, das normas que o regem ou 
dos usos, o trabalhador tem direito como contrapartida do 
seu trabalho.

2-	A retribuição pode ser certa, variável ou mista, atento, 
no entanto, o disposto na cláusula 19.ª

3-	Certa é a retribuição calculada em função do tempo de 
trabalho.

4-	O valor da retribuição variável determina-se tendo em 
conta a média mensal dos valores que o trabalhador rece-
beu ou tinha direito a receber nos últimos doze meses ou no 
tempo de execução do contrato, se este tiver durado menos 
tempo.

5-	A retribuição diz-se mista quando for constituída por 
parte certa e parte variável.

Cláusula 18.ª

Retribuição

1-	Para efeitos de remuneração, as categorias dos trabalha-
dores abrangidos por este contrato são agrupadas nos termos 
do anexo II, sendo a remuneração mensal mínima para cada 
categoria a que consta da respectiva tabela, não podendo, por 
esse facto, ser diminuídas ou retiradas as comissões, prémios 
ou outras formas de retribuição já acordadas.

2-	As comissões resultantes das vendas deverão ser pagas 

até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram factura-
das, depois de deduzidas as notas de crédito e devoluções.

3-	As áreas de trabalho dos técnicos de vendas, bem assim 
os clientes que lhes estão adstritos e outras condições espe-
ciais constantes do contrato individual, reduzido a escrito, ou 
habitualmente praticadas na empresa, só poderão ser altera-
das por mútuo acordo das partes.

4-	As entidades patronais obrigam-se a fornecer mensal-
mente aos trabalhadores técnicos de vendas que aufiram co-
missões nota discriminativa das vendas facturadas.

5-	No acto de pagamento da retribuição, a entidade patro-
nal obriga-se a entregar ao trabalhador um talão, preenchido 
de forma indelével, no qual figurem: nome completo do tra-
balhador, respectiva categoria profissional, números de sócio 
do sindicato e inserção na Previdência, períodos de trabalho 
a que corresponde a retribuição, diversificação das impor-
tâncias relativas a trabalho normal e a horas extraordinárias 
ou a trabalho em dias de descanso semanal ou feriados, os 
subsídios, os descontos e o montante líquido a receber.

6-	Os trabalhadores classificados como caixas ou cobrado-
res, bem como aqueles que estejam encarregues de efectuar 
recebimentos ou pagamentos, terão direito a  um abono men-
sal para falhas igual a 36,90 €.

7-	Nos termos da portaria de regulamentação de trabalho 
para os trabalhadores de cantinas e refeitórios, publicados 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 30 de janeiro 
de 1976, os trabalhadores de hotelaria têm direito à alimen-
tação.

Cláusula 19.ª

Regime de comissões

Os trabalhadores abrangidos pelo presente contrato não 
podem ser remunerados exclusivamente em regime de co-
missões.

Cláusula 20.ª

Diuturnidades

1-	Às retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão 
acrescidas diuturnidades de 37,50 €, independentemente de 
comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada 
três anos de permanência em categoria sem acesso obrigató-
rio e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades.

2-	Para os efeitos do número anterior ter-se-á em conta o 
tempo de permanência na empresa à data da entrada em vi-
gor deste contrato, não se podendo vencer mais do que uma 
diuturnidade.

Cláusula 20.ª-A

Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a 
um subsídio de refeição no valor de 6,50 €.

Cláusula 21.ª

Subsídio de Natal

1-	Pelo Natal todos os trabalhadores abrangidos por este 
contrato terão direito a receber um subsídio correspondente 
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a um mês de retribuição, o qual será pago até ao dia 15 de 
dezembro.

2-	Suspendendo-se o contrato de trabalho por impedimen-
to prolongado do trabalhador, este terá direito:

a)	No ano da suspensão, a um subsídio de Natal de mon-
tante proporcional ao número de meses completos de serviço 
prestados nesse ano;

b)	No ano de regresso à prestação de trabalho, a um subsí-
dio de Natal de montante proporcional ao número de meses 
completos de serviço até 31 de dezembro, a contar da data 
de regresso.

§ 1.º Os trabalhadores que na altura respectiva não tenham 
concluído um ano de serviço terão direito a tantos duodéci-
mos daquele subsídio quantos os meses de serviço que com-
pletarem.

§ 2.º Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem 
direito ao subsídio fixado no corpo desta cláusula, no mon-
tante proporcional ao tempo de serviço, contado desde 1 de 
janeiro do ano da cessação.

Cláusula 22.ª

Ajudas de custo

1-	Aos trabalhadores que se desloquem em viagem de 
serviço será abonada a importância diária de 61,20 € para 
alimentação e alojamento ou o pagamento dessas despesas 
contra a apresentação de documentos.

2-	Aos trabalhadores que não completem diária fora e que 
se desloquem em viagem de serviço serão abonadas as quan-
tias referidas nas alíneas a) e b) deste número ou o pagamen-
to das despesas contra a apresentação de documentos:

a)	Refeição ............................................................ 15,96 €;
b)	Alojamento e pequeno-almoço ......................... 38,42 €.
3-	Sempre que o trabalhador utilize a sua viatura em servi-

ço da empresa, esta pagar-lhe-á o produto do coeficiente de 
0,25 vezes o preço do litro da gasolina 98 por cada quilóme-
tro percorrido.

4-	Sempre que os trabalhadores utilizem normalmente as 
suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta obriga-se 
a reembolsar ao trabalhador o quantitativo correspondente 
ao prémio de um seguro contra todos os riscos incluindo res-
ponsabilidade civil de 10 300 €, compreendendo passageiros 
transportados gratuitamente.

5-	A entidade patronal poderá optativamente fornecer a 
viatura aos trabalhadores, desde que para o efeito tenha sido 
dado conhecimento por escrito ao trabalhador com a antece-
dência mínima de noventa dias, salvo para aqueles que te-
nham sido admitidos com a exigência de possuírem viatura 
própria, para os quais a referida comunicação será dada com 
a antecedência mínima de dezoito meses.

6-	Aos trabalhadores que regularmente desempenhem ser-
viço externo, desde que não conduzam viatura própria ou 
da empresa, serão obrigatoriamente pagas todas as despesas 
motivadas pela deslocação em serviço.

Cláusula 23.ª

Retribuição dos trabalhadores que exerçam funções inerentes 
a diversas categorias

1-	Sempre que um trabalhador execute serviços de dife-
rentes categorias ser-lhe-á atribuída a remuneração mínima 
da mais elevada.

2-	Qualquer trabalhador poderá, porém, ser colocado em 
funções de categoria superior, a título experimental, duran-
te um período que não poderá exceder um total de sessenta 
dias, seguidos ou não, findo o qual será promovido à catego-
ria em que foi colocado a título experimental.

§ único. Quando se verifique a situação referida no número 
anterior, será dado, por escrito, prévio conhecimento ao tra-
balhador e ao sindicato.

3-	Quando um trabalhador execute funções de categoria 
mais elevada por um período de tempo superior a quarenta 
e cinco horas por mês ou duzentas e vinte e cinco horas por 
ano terá de ser obrigatoriamente classificado nessa categoria.

Cláusula 24.ª

Substituições temporárias

1-	Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
e retribuição superior, passará a receber a retribuição estabe-
lecida no presente contrato para a categoria do trabalhador 
substituído enquanto a substituição durar.

2-	Se a substituição durar mais de noventa dias, o substi-
tuto manterá a retribuição da categoria do substituído, ainda 
que, finda a substituição, regresso ao desempenho das fun-
ções anteriores.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 25.ª

Descanso semanal e feriados

1-	O dia de descanso semanal é o domingo, sendo conside-
rado dia de descanso semanal complementar o sábado.

2-	São considerados feriados, equiparados para todos os 
efeitos a descanso semanal, com direito a remuneração por 
inteiro, e para além dos de observância obrigatória, os dias 
seguintes:

–– Terça-Feira de Carnaval;
–– Feriado municipal da localidade onde o trabalho é pres-

tado ou, não havendo este, um outro dia com tradições locais.

Cláusula 26.ª

Férias - Princípios gerais e de duração

1-	O trabalhador tem direito a gozar férias em virtude do 
trabalho prestado em cada ano civil.
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2-	O direito a férias vence-se no dia 1 de janeiro do ano 
civil subsequente.

3-	O direito a férias é irrenunciável e não pode ser subs-
tituído por remuneração suplementar ou por qualquer outra 
vantagem, ainda que o trabalhador dê o seu consentimento, 
salvo nos casos previstos na lei.

4-	O gozo de férias interrompe-se com baixa médica, findo 
o qual o trabalhador poderá regressar ao serviço. O período 
de férias não gozado será iniciado em data a estabelecer de 
comum acordo entre o trabalhador e a entidade patronal. Na 
falta deste acordo, logo após a alta.

5-	Aos trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado fa-
miliar será concedida a faculdade de gozarem as férias si-
multaneamente, desde que trabalhem na mesma empresa.

6-	Os trabalhadores abrangidos por este contrato tem direi-
to anualmente, e sem prejuízo da sua retribuição normal por 
inteiro, a 22 dias úteis de férias.

7-	No ano da admissão o trabalhador terá direito a um perí-
odo de férias equivalente a dois dias por cada mês de serviço 
que complete em 31 de dezembro desse ano.

8-	 A época de férias deve ser estabelecida de comum acor-
do entre os trabalhadores e a entidade patronal. Não havendo 
acordo, compete à entidade patronal fixar a época de férias, 
num sistema rotativo, entre 1 de maio e 30 de setembro, de-
vendo, neste caso, dar conhecimento dessa decisão ao traba-
lhador com a antecedência mínima de trinta dias sobre a data 
de início de férias.

9-	No ano da suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado, respeitante ao trabalhador, se se ve-
rificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador terá direito à retribuição 
correspondente ao período de férias não gozado e respectivo 
subsídio.

10-	No ano de cessação do impedimento prolongado o tra-
balhador terá direito ao período de férias e respectivo subsí-
dio, que teria vencido em 1 de janeiro desse ano, se tivesse 
estado ininterruptamente ao serviço.

11-	Os dias de férias que excedam o número de dias conta-
dos entre o momento da apresentação do trabalhador, após a 
cessação do impedimento, e o termo do ano civil em que esta 
se verifique serão gozados no 1.º trimestre do ano imediato.

12-	Cessando o contrato de trabalho, a entidade patronal 
pagará ao trabalhador a retribuição correspondente ao perí-
odo de férias vencido, salvo se este as tiver gozado, bem 
como a retribuição equivalente a um período de férias cor-
respondente ao tempo de serviço prestado no próprio ano da 
cessação e ainda o respectivo subsídio de férias.

Cláusula 27.ª

Subsídio de férias

1-	Antes do início das férias os trabalhadores receberão 
das entidades patronais um subsídio correspondente a um 
mês de retribuição mensal.

2-	No caso previsto no número 7 da cláusula anterior, o 
subsídio devido será equivalente ao número de dias de férias 
a que o trabalhador tenha direito.

Cláusula 28.ª

Violação do direito de férias

1-	A entidade patronal que não cumprir a obrigação de 
conceder férias, nos termos das cláusulas anteriores, pagará 
ao trabalhador, a título de indemnização, o equivalente ao 
triplo da retribuição correspondente ao período em falta, que 
deverá obrigatoriamente ser gozado no 1.º trimestre do ano 
civil subsequente.

2-	Se houver alterações nas férias ou forem interrompidas 
a pedido da entidade patronal, todas as despesas daí resultan-
tes serão da responsabilidade desta.

Cláusula 29.ª

Definição de faltas

1-	Por falta entende-se a ausência durante um dia de tra-
balho.

2-	No caso de ausência durante períodos inferiores a um 
dia de trabalho, os respectivos tempos serão adicionados, 
contando-se essas ausências como faltas, na medida em que 
perfaçam um ou mais dias completos de trabalho.

Cláusula 30.ª

Faltas justificadas

1-	São consideradas justificadas as seguintes faltas:
a)	As dadas por altura do casamento, durante 15 dias se-

guidos;
b)	As motivadas por falecimento do cônjuge não separa-

do de pessoas e bens, ou de pessoa que esteja em união de 
facto ou economia comum com o trabalhador, e respetivos 
pais, filhos, enteados, sogros, genros ou noras, padrastos e 
madrastas, até cinco dias consecutivos por altura do óbito;

c)	As motivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, 
bisnetos, irmãos e cunhados do trabalhador ou seu cônjuge, 
até dois dias consecutivos por altura do óbito;

d)	As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, nos termos da legislação especial;

e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 
devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações 
legais;

f)	 As motivadas pela necessidade de prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a membros 
do seu agregado familiar, nos termos previstos na lei;

g)	As ausências justificadas pelo responsável pela edu-
cação de menor para deslocação à escola, tendo em vista 
inteirar-se da situação educativa do filho menor, pelo tempo 
estritamente necessário, até quatro horas por trimestre, por 
cada um;

h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação coletiva, nos termos deste CCT e da lei;

i)	 As dadas por candidatos a cargos públicos, durante o 
período legal da respetiva campanha eleitoral, nos termos 
previstos na lei;

j)	 As autorizadas ou aprovadas pela entidade empregado-
ra;
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l)	 As que por lei forem como tal qualificadas. 
2-	Consideram-se sempre como autorizadas e retribuídas 

pela entidade empregadora as seguintes faltas:
a)	As resultantes da prática de atos inerentes ao exercício 

da atividade de bombeiro voluntário, até 10 dias por ano, nos 
termos da legislação em vigor;

b)	As resultantes da doação de sangue, a título gracioso, 
durante um dia e nunca mais de uma vez por trimestre;

c)	As motivadas por consulta, tratamento ou exame mé-
dico, sempre que não possam realizar-se fora das horas de 
serviço.

3-	Consideram-se injustificadas todas as faltas não previs-
tas nos números anteriores e as faltas em relação às quais 
não seja feita prova dos motivos invocados, sempre que essa 
prova seja exigida.

4-	As faltas justificadas, serão obrigatoriamente comunica-
das à entidade empregadora:

a)	Quando previsíveis, com a antecedência mínima de cin-
co dias;

b)	Quando imprevistas, logo que possível;
c)	Por motivo de casamento do trabalhador com a antece-

dência mínima de 10 dias.
5-	As faltas justificadas não determinam a perda ou preju-

ízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, salvo o 
disposto no número seguinte.

6-	Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a)	Por motivo de doença, desde que o trabalhador benefi-
cie de um regime de Segurança Social de proteção na doença 
e já tenha adquirido o direito ao respetivo subsídio;

b)	Por motivo de acidente no trabalho, desde que o traba-
lhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c)	As previstas na alínea l) do número 1, quando superio-
res a 30 dias por ano;

d)	As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção 
expressa de desconto na retribuição.

Cláusula 31.ª

Impedimentos prolongados

1-	Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
de comparecer ao trabalho por facto que não lhe seja im-
putável, nomeadamente por serviço militar obrigatório, por 
doença ou acidente e o impedimento se prolongue por mais 
de um mês, cessam os direitos, deveres e garantias das par-
tes, na medida em que pressuponham a efectiva prestação de 
trabalho.

2-	O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antigui-
dade, mantendo o trabalhador direito ao lugar, continuando 
obrigado a guardar lealdade à entidade patronal.

3-	O disposto no número 1 começará a observar-se mesmo 
antes de expirado o prazo de um mês, a partir do momento 
em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o 
impedimento terá duração superior àquele prazo.

4-	O contrato de trabalho caducará, porém, no momento 
em que se torne certo que o impedimento é definitivo.

5-	O disposto nesta cláusula não se aplica aos trabalhado-
res eventuais, ou admitidos a prazo, em relação aos quais o 
contrato caduca nos termos legais.

Cláusula 32.ª

Regresso do trabalhador

1-	Terminado o impedimento a que se refere a cláusula an-
terior, o trabalhador deve, dentro de quinze dias, apresentar-
-se à entidade patronal para retomar o serviço, sob pena de 
perder o direito ao lugar.

2-	Terminado o impedimento será atribuída ao trabalhador 
a categoria e demais regalias que lhe caberiam como se esti-
vesse estado ininterruptamente ao serviço.

3-	A entidade patronal não poderá opor-se a que o traba-
lhador retome o serviço, dentro do prazo de quinze dias, a 
contar da data da sua apresentação, sendo-lhe devida a partir 
desta data a respectiva retribuição e demais regalias.

Cláusula 33.ª

Conceito de infracção disciplinar

Considera-se infracção disciplinar a violação culposa 
pelo trabalhador dos deveres estabelecidos neste contrato ou 
na lei.

Cláusula 34.ª

Poder disciplinar

A entidade patronal tem e exerce poder disciplinar di-
rectamente ou através dos superiores hierárquicos do tra-
balhador, de acordo com a lei e as normas estabelecidas no 
presente contrato.

Cláusula 35.ª

Prescrição de infracção disciplinar

A infracção disciplinar prescreve ao fim de seis meses a 
contar do momento em que teve lugar ou logo que cesse o 
contrato de trabalho.

Cláusula 36.ª

Sanções disciplinares

1-	A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravida-
de da infracção e à culpabilidade do infractor, não podendo 
aplicar-se mais do que uma pela mesma infracção.

2-	A entidade patronal pode aplicar as seguintes sanções 
disciplinares:

a)	Repreensão verbal;
b)	Repreensão registada, comunicada ao trabalhador por 

escrito;
c)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição até ao 

limite de oito dias por cada infracção e, em cada ano civil, o 
total de trinta dias;

d)	Despedimento com justa causa.

Cláusula 37.ª

Sanções abusivas

1-	Consideram-se abusivas as sanções disciplinares moti-
vadas pelo facto de um trabalhador:

a)	Haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho, nomeadamente dando conhecimento ao sindicato 
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ou à Inspecção de Trabalho de violações da lei ou deste con-
trato;

b)	Recusar-se a cumprir ordens a que, nos termos legais e 
deste contrato, não deva obediência;

c)	Exercer ou candidatar-se a funções em organismos sin-
dicais, de previdência, de delegado sindical, de comissões de 
trabalhadores e piquetes de greve;

d)	Em geral, exercer, ter exercido, pretender exercer ou in-
vocar os direitos e garantias que lhe assistem, directamente 
ou por intermédio do sindicato que o represente.

2-	Até prova em contrário, presume-se abusivo o despedi-
mento quando levado a efeito até seis meses após qualquer 
dos factos mencionados nas alíneas a), b) e d) do número 1 
desta cláusula, ou após o termo do serviço militar obriga-
tório, ou até um ano após o termo das funções referidas na 
alínea c) do número 1 desta cláusula, ou da data da apresen-
tação da candidatura a essas funções, quando as não venham 
a exercer.

3-	Sempre que a sanção aplicada abusivamente seja a do 
despedimento, o trabalhador tem o direito de optar entre a 
reintegração na empresa com os direitos que tinha à data do 
despedimento ou uma indemnização correspondente ao do-
bro daquela que lhe caberia nos termos da lei, no mínimo de 
doze meses.

4-	Tratando-se de suspensão, a indemnização não será in-
ferior a dez vezes a importância da retribuição perdida.

CAPÍTULO VIII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 38.ª

Cessação do contrato de trabalho

O regime de cessação do contrato de trabalho é o estipu-
lado na lei.

CAPÍTULO IX

Formação profissional

Cláusula 39.ª

Formação profissional - Profissionais de engenharia

1-	As entidade patronais deverão anualmente, ouvido o 
trabalhador interessado, incentivar a sua formação profissio-
nal, mediante o estabelecimento de meios internos ou facul-
tando o acesso a meios externos de formação.

2-	As despesas dessa formação são da responsabilidade 
das entidades patronais.

3-	O tempo despendido pelo trabalhador será para todos os 
efeitos considerado como tempo de trabalho.

CAPÍTULO X

Condições particulares de trabalho

Cláusula 40.ª

Direitos de menores

1-	Os menores de 18 anos não são obrigados à prestação de 
trabalho antes das 7h00 e depois das 20h00.

2-	Nenhum menor pode ser admitido sem ter sido aprova-
do em exame médico, a expensas das entidades patronais, 
destinado a comprovar se possui robustez física necessária 
para as funções a desempenhar.

3-	Pelo menos uma vez por ano as entidades patronais de-
vem assegurar a inspecção médica dos menores ao seu servi-
ço, de acordo com as disposições legais aplicáveis, a fim de 
verificar se o seu trabalho é feito sem prejuízo da sua saúde e 
desenvolvimento físico normal.

4-	Os resultados da inspecção referida no número anterior 
devem ser registados e assinados pelo médico nas respecti-
vas fichas ou em caderneta própria.

5-	No caso de se verificar ser o trabalho executado pelo 
menor prejudicial para a sua saúde e desenvolvimento físico 
e mental normais, a empresa terá de transferi-lo para outro 
serviço em que tal não se verifique.

Cláusula 41.ª

Trabalhadores-estudantes

1-	A entidade patronal concederá a todos os trabalhadores 
que frequentem cursos oficiais ou legalmente equiparados as 
seguintes regalias:

a)	Dispensa até um hora e meia por dia para frequência das 
aulas durante o período lectivo, sem prejuízo da retribuição;

b)	Gozo de férias interpoladas.
2-	Para poderem beneficiar das regalias previstas no núme-

ro anterior, os trabalhadores terão de fazer prova da sua con-
dição de estudantes, bem como, sempre que possível, prova 
trimestral de frequência.

3-	O trabalhador perde o direito às regalias previstas nesta 
cláusula caso não obtenha, no prazo de dois anos por cada 
ano lectivo, a passagem para o ano lectivo seguinte ou, en-
contrando-se no ano final do curso, não o possa concluir no 
mesmo prazo de dois anos.

CAPÍTULO X-A

Proteção na parentalidade

Cláusula 42.ª

Disposições gerais 

1-	Para efeitos do regime de proteção na parentalidade pre-
visto neste CCT, no Código do Trabalho e legislação com-
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plementar, consideram-se abrangidos os trabalhadores que 
informem a entidade empregadora, por escrito e com com-
provativo adequado, da sua situação.

2-	Em tudo o que o presente CCT for omisso, aplicar-se-
-ão as disposições legais constantes do Código do Trabalho, 
respetiva regulamentação e/ou legislação especial, garantin-
do sempre a aplicação das disposições mais favoráveis ao 
trabalhador.

Cláusula 42.ª-A

Proteção da saúde e segurança da trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante

1-	A trabalhadora gravida, puérpera ou lactante tem direito 
a proteção especial, nomeadamente, quando exposta a subs-
tâncias tóxicas, irritantes ou infectantes que prejudiquem a 
saúde e segurança.

2-	As atividades suscetíveis de apresentarem os riscos re-
feridos no número anterior são determinadas em legislação 
específica.

§ único:
No âmbito do regime de proteção da parentalidade, en-

tende-se por:
–– Trabalhadora grávida - A trabalhadora em estado de 

gestação que informe a entidade empregadora do seu estado, 
por escrito, com apresentação de atestado médico;

–– Trabalhadora puérpera - A trabalhadora parturiente e 
durante um período de 120 dias subsequentes ao parto que 
informe a entidade empregadora do seu estado, por escrito, 
com apresentação de atestado médico ou certidão de nasci-
mento do filho;

–– Trabalhadora lactante - A trabalhadora que amamenta 
o filho e informe a entidade empregadora do seu estado, por 
escrito, com apresentação de atestado médico. 

Cláusula 42.ª-B

Licença parental inicial

1-	A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento 
de filho, a licença parental inicial de 120 ou 150 dias conse-
cutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem preju-
ízo dos direitos da mãe a que se refere a cláusula seguinte.

2-	O gozo da licença referida no número anterior pode ser 
usufruído em simultâneo pelos progenitores entre os 120 e 
os 150 dias.

3-	A licença referida no número 1 é acrescida em 30 dias, 
no caso de cada um dos progenitores gozar, em exclusivo, 
um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 
dias consecutivos, após o período de gozo obrigatório pela 
mãe a que se refere o número 2 da cláusula seguinte.

4-	No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença 
previsto nos números anteriores é acrescido de 30 dias por 
cada gémeo além do primeiro.

5-	Em situação de internamento hospitalar da criança ime-
diatamente após o período recomendado de internamento 
pós-parto, devido a necessidade de cuidados médicos espe-
ciais para a criança, a licença referida no número 1 é acres-

cida do período de internamento, até ao limite máximo de 30 
dias, sem prejuízo do disposto nos números 3 e 4.

6-	Nas situações previstas no número 5 em que o parto 
ocorra até às 33 semanas inclusive, a licença referida no nú-
mero 1 é acrescida de todo o período de internamento.

7-	Sem prejuízo do disposto no número 6, nas situações 
em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive a licença 
referida no número 1 é acrescida em 30 dias.

8-	Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai 
informam os respetivos empregadores, até sete dias após o 
parto, após o termo do período do internamento referido nos 
números 5 e 6 ou do período de 30 dias estabelecido no nú-
mero 7, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, 
entregando, para o efeito, declaração conjunta ou, quando 
aplicável, declaração do outro progenitor da qual conste que 
o mesmo exerce atividade profissional.

9-	O gozo da licença parental inicial em simultâneo, de 
mãe e pai que trabalhem na mesma empresa, sendo esta uma 
microempresa, depende de acordo com o empregador.

10-	Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e 
pelo pai, e sem prejuízo dos direitos da mãe a que se refere 
o artigo seguinte, o progenitor que gozar a licença informa 
o respetivo empregador, até sete dias após o parto, da du-
ração da licença e do início do respetivo período, juntando 
declaração do outro progenitor da qual conste que o mesmo 
exerce atividade profissional e que não goza a licença paren-
tal inicial.

11-	Na falta da declaração referida no número 8 a licença 
é gozada pela mãe.

12-	Em caso de internamento hospitalar da criança ou do 
progenitor que estiver a gozar a licença prevista nos números 
1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de licença 
suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de duração 
do internamento.

13-	O acréscimo da licença previsto nos números 5, 6 e 7 
e a suspensão da licença prevista no números 12 são feitos 
mediante comunicação ao empregador, acompanhada de de-
claração emitida pelo estabelecimento hospitalar.

14-	A situação de suspensão da licença em caso de inter-
namento hospitalar da criança, prevista no número 12, não 
se aplica às situações nem durante os períodos previstos nos 
números 5 e 6.

Cláusula 42.ª-C

Períodos de licença parental exclusiva da mãe

1-	A mãe pode gozar até 30 dias da licença parental inicial 
antes do parto.

2-	É obrigatório o gozo, por parte da mãe, de seis semanas 
de licença a seguir ao parto.

3-	A trabalhadora que pretenda gozar parte da licença antes 
do parto deve informar desse propósito a entidade patronal e 
apresentar atestado médico que indique a data previsível do 
parto, prestando essa informação com a antecedência de 10 
dias ou, em caso de urgência comprovada pelo médico, logo 
que possível.
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Cláusula 42.ª-D

Licença parental inicial a gozar por um progenitor em caso de 
impossibilidade do outro

1-	O pai ou a mãe tem direito a licença, com a duração 
referida nos números 1, 3, 4, 5, 6 ou 7 da cláusula 42.ª-B, 
ou do período remanescente da licença, nos casos seguintes:

a)	Incapacidade física ou psíquica do progenitor que esti-
ver a gozar a licença, enquanto esta se mantiver;

b)	Morte do progenitor que estiver a gozar a licença.
2-	Apenas há lugar à duração total da licença referida no 

número 3 da cláusula 42.ª-B caso se verifiquem as condições 
aí previstas, à data dos factos referidos no número 1.

3-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da 
mãe, a licença parental inicial a gozar pelo pai tem a duração 
mínima de 30 dias.

4-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de 
mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao parto, o pai 
tem direito a licença nos termos do número 1, com a neces-
sária adaptação, ou do número anterior.

5-	Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai 
informa o empregador, logo que possível e, consoante a si-
tuação, apresenta atestado médico comprovativo ou certidão 
de óbito e, sendo caso disso, declara o período de licença já 
gozado pela mãe.

Cláusula 42.ª-E

Licença parental exclusiva do pai

1-	É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental 
de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, nas seis semanas 
seguintes ao nascimento da criança, cinco dos quais gozados 
de modo consecutivo imediatamente a seguir a este.

2-	Após o gozo da licença prevista no número 1, o pai 
tem ainda direito a cinco dias úteis de licença, seguidos ou 
interpolados, desde que gozados em simultâneo com o gozo 
da licença parental inicial por parte da mãe.

3-	No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista 
nos números anteriores acrescem dois dias por cada gémeo 
além do primeiro.

4-	Para efeitos do disposto nos números anteriores, o tra-
balhador deve avisar o empregador com a antecedência pos-
sível que, no caso previsto no número 2, não deve ser inferior 
a cinco dias.

Cláusula 42.ª-F

Dispensa para consulta pré-natal e preparação para o parto

1-	A trabalhadora grávida tem direito a dispensa do traba-
lho para consultas pré-natais, pelo tempo e número de vezes 
necessários.

2-	A trabalhadora deve, sempre que possível, comparecer a 
consulta pré-natal fora do horário de trabalho.

3-	Sempre que a consulta pré-natal só seja possível duran-
te o horário de trabalho, a entidade patronal pode exigir à 
trabalhadora a apresentação de prova desta circunstância e 
da realização da consulta ou declaração dos mesmos factos.

4-	Para efeito dos números anteriores, a preparação para o 
parto é equiparada a consulta pré-natal.

5-	O pai te direito a quatro dispensas do trabalho para 
acompanhar a trabalhadora às consultas pré-natais.

CAPÍTULO XI

Actividade sindical na empresa

Cláusula 43.ª

Princípio geral

1-	Os trabalhadores e os sindicatos têm direito a organi-
zar e desenvolver a actividade sindical dentro da empresa, 
nomeadamente através de delegados sindicais, comissões 
sindicais e intersindicais de empresa.

2-	À entidade patronal é vedada qualquer interferência na 
actividade sindical dos trabalhadores ao seu serviço.

Cláusula 44.ª

Direito de reunião

1-	Os trabalhadores podem reunir-se nos locais de traba-
lho, fora do horário normal, mediante a convocação de um 
terço ou cinquenta dos trabalhadores da respectiva unidade 
de produção, ou da comissão sindical ou intersindical, sem 
prejuízo da normalidade da laboração, no caso de trabalho 
por turnos ou de trabalho extraordinário.

2-	Com ressalva do disposto na última parte do ponto an-
terior desta cláusula, os trabalhadores têm direito a reunir-se 
durante o horário normal de trabalho até um período máximo 
de dezoito horas por ano, que contarão, para todos os efeitos, 
como tempo de serviço efectivo, desde que assegurem o fun-
cionamento dos serviços de natureza urgente.

3-	Os promotores das reuniões referidas nesta cláusula são 
obrigados a avisar a entidade patronal, com a antecedência 
mínima de vinte e quatro horas, da hora a que pretendem 
efectuá-las, a menos que, pela urgência dos acontecimentos, 
não seja possível efectuar tal aviso no prazo indicado, sendo 
neste caso de quatro horas de antecedência.

4-	Os dirigentes das organizações sindicais respectivas que 
não trabalhem na empresa podem participar nas reuniões 
mediante comunicação dirigida à entidade patronal, com a 
antecedência mínima de seis horas.

Cláusula 45.ª

Condições para o exercício do direito sindical

1-	A entidade patronal é obrigada a pôr à disposição dos 
delegados sindicais um local adequado para a realização de 
reuniões, sempre que tal lhe seja comunicado pelos delega-
dos sindicais.

2-	A entidade patronal deverá pôr à disposição dos dele-
gados sindicais, a título permanente, nas empresas com mais 
de cinquenta trabalhadores, uma sala situada no interior da 
empresa ou na sua proximidade, que seja apropriada ao exer-
cício das suas funções.
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Cláusula 46.ª

Direitos dos trabalhadores com funções sindicais

1-	Os delegados sindicais têm o direito de afixar no interior 
da empresa e em local apropriado, para o efeito reservado 
pela entidade patronal, textos, convocatórias, comunicados 
ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
sócio-profissionais dos trabalhadores, bem como proceder à 
sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, 
da laboração normal da empresa.

2-	Os delegados sindicais não podem ser transferidos de 
local de trabalho sem o seu acordo e sem o prévio conheci-
mento da direcção do sindicato respectivo.

3-	A cada dirigente sindical é atribuído, para o exercício 
das suas funções, um crédito de cinco dias por mês.

4-	Para o exercício das suas funções os delegados sindicais 
dispõem de um crédito de oito horas por mês, sem que por 
esse motivo possam ser afectados na remuneração ou quais-
quer outros direitos.

5-	As faltas previstas nos números anteriores serão pagas 
e não afectarão as férias anuais nem os respectivos subsídios 
ou outras regalias.

6-	Os delegados, sempre que pretendam exercer o direito 
previsto nesta cláusula, deverão avisar, por escrito, a entida-
de patronal, com a antecedência mínima de um dia.

7-	O número máximo de delegados sindicais a quem são 
atribuídos os direitos referidos nesta cláusula é determinado 
da forma seguinte:

a)	Empresa com menos de 50 trabalhadores sindicalizados 
- 1 delegado;

b)	Empresa com 50 a 99 trabalhadores sindicalizados - 2 
delegados;

c)	Empresa com 100 a 199 trabalhadores sindicalizados - 3 
delegados;

d)	Empresa com 200 a 499 trabalhadores sindicalizados - 6 
delegados;

e)	Empresa com 500 ou mais trabalhadores sindicalizados 
- o número de delegados resulta da seguinte fórmula:

6 + 
n - 500
  200

representando n o número de trabalhadores sindicalizados.
8-	O resultado apurado nos termos da alínea e) do número 

anterior será sempre arredondado para a unidade imediata-
mente superior.

Cláusula 47.ª

Comunicação à empresa

1-	As direcções dos sindicatos comunicarão à entidade 
patronal a identificação dos delegados sindicais, bem como 
daqueles que fazem parte de comissões sindicais e intersin-
dicais de delegados, por meio de carta registada com aviso 
de recepção, de que será afixada cópia nos locais reservados 
às informações sindicais.

2-	O mesmo procedimento deverá ser observado no caso 
de substituição ou cessação de funções.

Cláusula 48.ª

Alterações legislativas

As eventuais alterações ao regime legal sobre activida-
de sindical constituem parte do presente contrato colectivo 
a partir do momento da sua entrada em vigor, considerando-
-se revogadas as disposições deste CCT contrárias àquelas 
alterações.

CAPÍTULO XII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 49.ª

Garantias e manutenção de regalias

Da aplicação do presente contrato colectivo de trabalho 
não poderão resultar quaisquer prejuízos para os trabalhado-
res, designadamente baixa ou mudança de categoria ou clas-
se, bem como diminuição de retribuição, comissões e outras 
regalias de carácter regular ou permanente que já estejam a 
ser praticadas pela empresa.

Cláusula 50.ª

Convenção globalmente mais favorável

As partes contratantes reconhecem a natureza global-
mente mais favorável do presente contrato colectivo de tra-
balho relativamente a todos os instrumentos de regulamenta-
ção colectiva aplicáveis ao sector.

Cláusula 51.ª

Comissão paritária

1-	É criada uma comissão paritária, à qual caberá a reso-
lução das omissões ou questões suscitadas pela aplicação e 
execução do presente contrato, que deverá ser constituída, 
mediante a indicação de uma parte à outra dos seus represen-
tantes, até ao 30.º dia após a publicação do CCT no Boletim 
do Trabalho e Emprego.

2-	A comissão paritária será constituída por dois represen-
tantes de cada um dos outorgantes deste contrato.

3-	As deliberações da comissão paritária consideram-se, 
para todos os efeitos, parte integrante do presente contrato 
a partir da data da publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego.

Cláusula 52.ª

Substituição de convenção

A entrada em vigor da presente convenção faz substituir 
as publicações insertas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 29, de 8 de agosto de 2017, e posteriores alterações pu-
blicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de 
março de 2018, no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 13, 
de 8 de abril de 2019 e no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 43, de 22 de novembro de 2020.
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Cláusula 53.ª

Conceito de deslocação

1-	Entende-se por local habitual de trabalho o estabeleci-
mento em que o trabalhador presta normalmente serviço ou 
a sede ou delegação da empresa a que está adstrito, quando o 
seu local de trabalho não seja fixo.

2-	Entende-se por deslocação em serviço a realização de 
trabalho fora do local habitual com carácter regular ou aci-
dental.

Cláusula 54.ª

Pequenas deslocações

Consideram-se pequenas deslocações em serviço todas 
aquelas que forem realizadas num raio de acção de 40 km 
do estabelecimento a que o trabalhador se encontra adstrito 
e permitam a ida e o regresso diários do trabalhador à sua 
residência habitual.

Cláusula 55.ª

Grandes deslocações

Consideram-se grandes deslocações em serviço todas as 
não contempladas na cláusula 54.ª

Cláusula 56.ª

Seguros de acidentes pessoais

1-	As empresas obrigam-se a fazer um seguro de acidentes 
pessoais, cobrindo riscos profissionais e extra profissionais, 
com excepção da prática desportiva e de fenómenos naturais 
anormais, por morte ou invalidez permanente, de valor não 
inferior a 10 100 € para todos os trabalhadores deslocados 
em viagem nos termos da cláusula 55.ª

2-	Os trabalhadores abrangidos pelo disposto no número 
anterior desta cláusula terão direito, em caso de incapaci-
dade temporária absoluta, a receber a diferença para a sua 
retribuição líquida e até ao limite máximo de 5,08 € diários, 
enquanto durar a incapacidade, a qual será assegurada pela 
entidade patronal ou pela companhia seguradora.

ANEXO I

Definição de funções 

Trabalhadores de escritório

Director de serviços ou chefe de escritório - Estuda, or-
ganiza, dirige e coordena, nos limites dos poderes de que 
está investido, as actividades da empresa, ou de um ou vários 
departamentos. Exerce funções, tais como: colaborar na de-
terminação da política da empresa; planear a utilização mais 
conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais, insta-
lações e capitais; orientar, dirigir e fiscalizar a actividade da 
empresa segundo os planos estabelecidos, a política adop-
tada e as normas e regulamentos prescritos; criar e manter 
uma estrutura administrativa que permita explorar e dirigir a 
empresa de maneira eficaz; colaborar na fixação da política 
financeira e exercer a verificação dos custos.

Chefe de departamento, de serviços ou de divisão - Es-
tuda, organiza, dirige e coordena, sob a orientação do seu 
superior hierárquico, num ou vários dos departamentos da 
empresa, as actividades que lhe são próprias; exerce dentro 
do departamento que chefia, e nos limites da sua competên-
cia, funções de direcção, orientação e fiscalização do pessoal 
sob as suas ordens e de planeamento das actividades do de-
partamento, segundo as orientações e fins definidos; propõe 
a aquisição de equipamento e materiais e a admissão de pes-
soal necessários ao bom funcionamento do departamento e 
executa outras funções semelhantes.

Chefe de secção - Coordena, dirige e controla o trabalho 
de um grupo de profissionais.

Contabilista/técnico de contas - É o trabalhador que or-
ganiza e dirige os serviços de contabilidade e dá conselhos 
sobre problemas de natureza contabilística; estuda a plani-
ficação dos circuitos contabilísticos, analisando os diversos 
sectores de actividade da empresa, de forma a assegurar uma 
recolha de elementos precisos, com vista à determinação de 
custos e resultados de exploração; elabora o plano de contas 
a utilizar para a obtenção dos elementos mais adequados à 
gestão económica e financeira e cumprimento da legislação 
comercial e fiscal; supervisiona a escrituração dos registos e 
livros de contabilidade, coordenando, orientando e dirigindo 
os trabalhadores encarregados desse execução; fornece os 
elementos contabilísticos necessários à definição da política 
orçamental e organiza e assegura o controle da execução do 
orçamento; elabora ou certifica os balancetes e outras infor-
mações contabilísticas a submeter à administração ou a for-
necer a serviços públicos; procede ao apuramento de resulta-
dos, dirigindo o encerramento das contas e a elaboração do 
respectivo balanço, que apresenta e assina; elabora, o relató-
rio explicativo que acompanha a apresentação de contas ou 
fornece indicações para essa elaboração; efectua as revisões 
contabilísticas necessárias, verificando os livros ou registos, 
para se certificar da correcção da respectiva escrituração. É 
o responsável pela contabilidade das empresas do grupo A, a 
que se refere o Código da Contribuição Industrial, perante a 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos. Nestes casos, 
é-lhe atribuído o título de habilitação profissional de «técni-
co de contas».

Tesoureiro - Dirige a tesouraria, sem escritórios em que 
haja departamento próprio, tendo a responsabilidade dos va-
lores de caixa que lhe estão confiados; verifica as diversas 
caixas e confere as respectivas existências; prepara os fundos 
para serem depositados nos bancos e toma as disposições ne-
cessárias para levantamentos; verifica periodicamente se o 
montante dos valores em caixa coincide com o que os livros 
indicam; pode, por vezes, autorizar certas despesas e execu-
tar outras tarefas relacionadas com as operações financeiras.

Guarda-livros - Ocupa-se da escrituração de registos ou 
de livros de contabilidade, gerais ou especiais, analíticos ou 
sintéticos, selados ou não selados, executando, nomeada-
mente, trabalhos contabilísticos relativos ao balanço anual 
e apuramento dos resultados da exploração e do exercício. 
Pode colaborar nos inventários das existências; preparar ou 
mandar preparar extractos de contas simples ou com juros 
e executar trabalhos conexos. Não havendo secção própria 
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de contabilidade, superintende os referidos serviços e tem a 
seu cargo a elaboração dos balanços e escrituração dos livros 
selados ou é responsável pela boa ordem e execução dos tra-
balhos.

Correspondente em línguas estrangeiras - Redige cartas 
ou qualquer outros documentos de escritório em línguas es-
trangeiras, dando-lhes seguimento; lê e traduz, se necessá-
rio, o correio recebido e junta-lhe a correspondência anterior 
sobre o mesmo assunto; estuda documentos e informações 
sobre a matéria em questão ou recebe instruções definidas 
com vista à resposta; redige textos, faz rascunhos de cartas, 
dita-as ou dactilografa-as. Pode ser encarregado de se ocupar 
dos respectivos processos.

Caixa - Tem a seu cargo as operações de caixa e registo 
do movimento relativo a transacções respeitantes à gestão 
da empresa; recebe numerário e outros valores e verifica se 
a sua importância corresponde à indicada nas notas de ven-
da ou nos recibos; prepara os sobrescritos segundo as folhas 
de pagamento. Pode preparar os fundos destinados a serem 
depositados e tomar disposições necessárias para os levan-
tamentos.

Esteno-dactilógrafo - Nota em estenografia e transcreve 
em dactilografia relatórios, cartas e outros textos. Pode, por 
vezes, utilizar uma máquina de estenotipia, dactilografar pa-
péis matrizes (stencil) para a reprodução de textos e executar 
outros trabalhos de escritório.

Escriturário especializado - É o trabalhador que execu-
ta as tarefas mais exigentes que competem ao escriturário, 
nomeadamente tarefas relativas a determinados assuntos 
de pessoal, de legislação ou fiscais, apuramentos e cálculos 
contabilísticos e estatísticos complexos e tarefas de relação 
com fornecedores e ou clientes que obriguem a tomada de 
decisões correntes, ou executando as tarefas mais exigentes 
da secção, podendo colaborar directamente com o chefe de 
secção e, no impedimento deste, coordenar ou controlar as 
tarefas de um grupo de trabalhadores administrativos com 
actividades afins.

Escriturário - Executa várias tarefas, que variam conso-
ante a natureza e importância do escritório onde trabalha; re-
dige relatórios, cartas, notas informativas e outros documen-
tos, manualmente ou à máquina, dando-lhes o seguimento 
apropriado; tira as notas necessárias à execução das tarefas 
que lhe competem; examina o correio recebido, separa-o, 
classifica-o e compila os dados que são necessários para pre-
parar as respostas; elabora, ordena e prepara os documentos 
relativos à encomenda, distribuição e regularização das com-
pras e vendas; recebe pedidos de informações e transmite-os 
à pessoa ou serviço competente; põe em caixa os pagamentos 
de contas e entrega recibos; regista em livros e em impres-
sos próprios, através ou não da máquina de contabilidade as 
respectivas despesas, assim como outras operações contabi-
lísticas; estabelece o extracto das operações efectuadas e de 
outros documentos para informação da direcção; atende os 
candidatos às vagas existentes, informa-os das condições de 
admissão e efectua registos de pessoal, preenche formulários 
oficiais relativos ao pessoal ou à empresa; ordena e arquiva 
notas de livrança, recibos, cartas e outros documentos e ela-
bora dados estatísticos. Acessoriamente, nota em estenogra-

fia, escreve à máquina e opera com máquinas de escritório. 
Pode ainda efectuar, fora do escritório, serviços de informa-
ção, de entrega de documentos e de pagamentos necessários 
ao andamento dos processos em tribunais ou repartições pú-
blicas.

Ajudante de guarda-livros - É o trabalhador que, sob a 
direcção e responsabilidade imediata do guarda-livros e com 
vista a auxiliá-lo, executa várias tarefas relacionadas com a 
escrituração de registos ou livros de contabilidade.

Secretário de direcção - Ocupa-se do secretariado especí-
fico da administração ou direcção da empresa. Entre outras, 
competem-lhe normalmente as seguintes funções: redigir 
actas das reuniões de trabalho; assegurar, por sua própria ini-
ciativa o trabalho de rotina diário do gabinete; providenciar 
pela realização das assembleias gerais, reuniões de trabalho, 
contratos e escrituras.

Recepcionista - Recebe clientes e dá explicações sobre 
os artigos, transmitindo indicações dos respectivos departa-
mentos; assiste na portaria, recebendo e atendendo visitantes 
que pretendam encaminhar-se para a administração ou para 
funcionários superiores, ou atendendo outros visitantes com 
orientação das suas visitas e transmissões de indicações vá-
rias.

Analista de sistemas - Concebe e projecta, no âmbito do 
tratamento automático da informação, os sistemas que me-
lhor respondam aos fins em vista, tendo em conta os meios 
de tratamento disponíveis; consulta os interessados, a fim de 
recolher elementos elucidativos dos objectivos que se têm 
em vista, determina se é possível e economicamente rentável 
utilizar um sistema de tratamento automático de informação; 
examina os dados obtidos, determina qual a informação a 
ser recolhida, com que periodicidade e em que ponto do seu 
circuito, bem como a forma e a frequência com que devem 
ser apresentados os resultados; determina as modificações a 
introduzir necessárias à normalização dos dados e as trans-
formações a fazer na sequência das operações; prepara ordi-
nogramas e outras especificações para o programador; efec-
tua testes, a fim de se certificar se o tratamento automático 
da informação se adapta aos fins em vista e, caso contrário, 
introduz as modificações necessárias. Pode ser incumbido de 
dirigir a preparação dos programas. Pode coordenar os tra-
balhos das pessoas encarregadas de executar as fases suces-
sivas das operações de análise do problema. Pode dirigir e 
coordenar a instalação do sistema de tratamento automático 
da informação.

Programador - Estabelece programas que se destinam a 
comandar operações de tratamento automático da informa-
ção por computador; recebe as específicações e instruções 
preparadas pelo analista de sistemas, incluindo todos os 
dados elucidativos dos objectivos a atingir; prepara os or-
dinogramas e procede à codificação dos programas; escreve 
instruções para o computador; procede a testes para verifi-
car a validade do programa e introduz-lhe alterações sempre 
que necessário; apresenta os resultados obtidos sob a forma 
de mapas, cartões perfurados, suportes magnéticos ou por 
outros processos. (Pode fornecer instruções escritas para o 
pessoal encarregado de trabalhar com o computador).

Programador mecanográfico - Estabelece os programas 
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de execução dos trabalhos mecanográficos para cada máqui-
na ou conjunto de máquinas funcionando em interligação, 
segundo as directrizes recebidas dos técnicos mecanográfi-
cos: elabora organogramas de painéis e mapas de codifica-
ção; estabelece as fichas de dados e resultados.

Operador de computador - É o trabalhador que acciona e 
vigia uma máquina automática para tratamento da informa-
ção; prepara o equipamento consoante os trabalhos a execu-
tar; recebe o programa em cartões, em suportes magnéticos 
sensibilizado, chama-o a partir da consola accionando dispo-
sitivos adequados, ou por qualquer outros processo; coloca 
papel na impressora e os cartões ou suportes magnéticos nas 
respectivas unidades de perfuração ou de leitura e escrita; 
introduz, se necessário, dados nas unidades de feitura; vigia 
o funcionamento do computador e executa as manipulações 
necessárias (colocação de bandas nos desenroladores, etc.) 
consoante as instruções recebidas; retira o papel impresso, os 
cartões perfurados e os suportes magnéticos sensibilizados, 
se tal for necessário para a execução de outras tarefas; detec-
ta possíveis anomalias e comunica-as superiormente; anota 
os tempos utilizados nas diferentes máquinas e mantém actu-
alizados os registos e os quadros relativos ao andamento dos 
diferentes trabalhos. Pode vigiar as instalações de ar con-
dicionado e outras para obter a temperatura requerida para 
o funcionamento dos computadores, efectuar a leitura dos 
gráficos e detectar possíveis avarias. Pode ser especializado 
no trabalho com uma consola ou com material periférico e 
ser designado em conformidade, como, por exemplo:

Operador de consola;
Operador de material periférico.
Técnico de electrónica - Ajusta, regula, repara, instala e 

ensaia aparelhos electrónicos, postos de emissores de rádio 
e televisão, aparelhos electrónicos de localização e detecção, 
elementos electrónicos de aparelhos médicos, de computa-
dores e máquinas similares, de equipamentos industriais e de 
sistemas de sinalização.

Operador mecanográfico - Abastece e opera com máqui-
nas mecanográficas, tais como interpretadoras, separadoras, 
reprodutoras, intercaladoras, calculadoras, tabuladoras: pre-
para a máquina para o trabalho a realizar mediante o progra-
ma que lhe é fornecido; assegura o funcionamento do sistema 
de alimentação; vigia o funcionamento e executa o trabalho 
consoante as indicações recebidas; recolhe os resultados ob-
tidos; regista o trabalho realizado e comunica superiormente 
as anomalias verificadas na sua execução.

Perfurador-verificador - Conduz máquinas que registam 
dados sob a forma de perfurações em cartões ou fitas espe-
ciais, que serão posteriormente utilizados nas máquinas de 
tratamento automático de informação ou outros. Pode, tam-
bém, verificar a exactidão dos dados perfurados, efectuando 
tarefas semelhantes às que são executadas para a perfuração 
por meio de máquinas de teclado que rejeitem os cartões ou 
as fitas que não tenham sido perfurados correctamente.

Operador de telex - Transmite e recebe mensagens numa 
ou mais línguas para e de diferentes postos de telex; trans-
creve as mensagens e efectua os preparativos necessários 
para a sua transmissão e transmite-as; recebe mensagens e 
transmite-as pelos teleimpressores; arquiva mensagens para 

consulta posterior; providencia pela manutenção do material 
para o normal funcionamento do serviço.

Operador de máquinas de contabilidade - Trabalha em 
máquinas de operações contabilísticas, faz lançamentos e 
simples registos ou cálculos estatísticos; verifica a exactidão 
das facturas, recibos e outros documentos. Por vezes executa 
diversos trabalhos relacionados com as operações de conta-
bilidade.

Estagiário - O trabalhador que coadjuva o escriturário ou 
se prepara para esta função.

Dactilógrafo - Escreve à máquina cartas, notas e textos 
baseados em documentos escritos ou informações que lhe 
são ditadas ou comunicadas por outros meios e imprime, 
por vezes, papéis-matrizes (stencil) ou outros materiais com 
vista à reprodução de textos. Acessoriamente pode executar 
serviços de arquivo.

Trabalhadores técnicos de vendas

Chefe de vendas - O trabalhador que dirige, coordena ou 
controla um ou mais sectores de venda da empresa.

Inspector de vendas - O trabalhador que inspecciona o 
serviço dos vendedores, caixeiros-viajantes, de praça ou pra-
cistas, visita os clientes e informa-se das suas necessidades, 
recebe as reclamações dos clientes, verifica a acção dos seus 
inspeccionados pelas notas de encomenda, auscultação da 
praça, programas cumpridos, etc.

Prospector de vendas - Verifica as possibilidades do mer-
cado nos seus vários aspectos de gastos, poder aquisitivo e 
solvabilidade; observa os produtos ou serviços quanto à sua 
aceitação pelo público e a melhor maneira de os vender; es-
tuda os meios mais eficazes de publicidade de acordo com as 
características do público a que os produtos ou serviços se 
destinam. Pode eventualmente organizar exposições.

Promotor de vendas - O trabalhador que, actuando em 
pontos directos e indirectos de consumo, procede no sentido 
de esclarecer o mercado, com o fim específico de incremen-
tar as vendas.

Vendedor especializado ou técnico de vendas - O traba-
lhador que vende mercadorias cujas características e ou fun-
cionamento exijam conhecimentos especiais.

Vendedor - O trabalhador que, predominantemente fora 
do estabelecimento, solicita encomendas, promove e ven-
de mercadorias ou serviços por conta da entidade patronal. 
Transmite as encomendas ao escritório central ou delegação 
a que se encontra adstrito e envia relatórios sobre as tran-
sacções comerciais que efectuou. Pode ser designado como 
caixeiro-viajante quando exerça a sua actividade numa zona 
geográfica determinada, fora da área definida para o pracista.

Caixeiro de praça - pracista - Quando exerçam a sua ac-
tividade na área onde está instalada a sede da entidade patro-
nal e concelhos limítrofes.

Caixeiro de mar - Quando se ocupa de fornecimentos 
para navios.

Caixeiro-viajante - É o trabalhador que exerce a sua acti-
vidade numa zona geográfica determinada fora da área defi-
nida para o caixeiro de praça.

Demonstrador - É o trabalhador que, possuindo conheci-
mentos dos produtos a vender, mostra a sua forma de utiliza-
ção, efectuando demonstrações.
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Trabalhadores caixeiros

Encarregado geral - É o trabalhador que dirige ou coor-
dena a actividade de caixeiros encarregados.

Caixeiro encarregado ou chefe de secção - É o traba-
lhador que no estabelecimento ou numa secção do estabele-
cimento se encontra apto a dirigir o serviço e o pessoal do 
estabelecimento ou da secção; coordena, dirige e controla o 
trabalho e as vendas.

Fiel de armazém - Superintende as operações de entrada 
e saída de mercadorias e ou materiais; executa ou fiscaliza 
os respectivos documentos; responsabiliza-se pela arruma-
ção e conservação das mercadorias recebidas e ou materiais; 
examina a concordância entre as mercadorias recebidas e as 
notas de encomenda, recibos e outros documentos e toma 
nota dos danos e perdas; orienta e controla a distribuição das 
mercadorias pelos sectores da empresa utentes ou clientes; 
promove a elaboração de inventários e colabora, com o supe-
rior hierárquico na organização material do armazém.

Caixeiro - Fala com o cliente no local de venda e infor-
ma-se do género de produtos que deseja; ajuda o cliente a 
efectuar a escolha do produto; enuncia o preço, promove a 
venda, cuida da embalagem do produto ou toma as medidas 
necessárias para a sua entrega; recebe encomendas, elabora 
notas de encomenda, executa-as ou transmite-as para execu-
ção. É por vezes encarregado de fazer o inventário periódico 
das existências.

Expositor - O trabalhador que concebe e executa o arran-
jo de montras ou locais de exposição, segundo o seu sentido 
estético.

Conferente - O trabalhador que verifica, controla e even-
tualmente regista a entrada e ou saída de mercadorias e valo-
res em armazém ou câmaras.

Caixa de balcão - O trabalhador que recebe numerário 
em pagamento de mercadorias ou serviços no comércio a 
retalho ou noutros estabelecimentos; verifica as somas de-
vidas; recebe o dinheiro, passa recibo ou bilhete, conforme 
o caso, e regista estas operações em folhas de caixa; recebe 
cheques.

Caixeiro-ajudante - O trabalhador que, terminado o perí-
odo de aprendizagem ou que tendo 18 anos de idade, estagia 
para caixeiro.

Empilhador - É o trabalhador cuja actividade predomi-
nante é empilhar ou enlotar mercadorias, por processos físi-
cos ou mecânicos.

Embalador - É o trabalhador que acondiciona e ou de-
sembala produtos diversos, por métodos manuais ou mecâni-
cos, com vista à sua expedição ou armazenamento.

Distribuidor - É o trabalhador que distribui mercadorias 
por clientes ou sectores de venda.

Servente - É o trabalhador que cuida do arrumo das mer-
cadorias no estabelecimento ou armazém e executa tarefas 
indiferenciadas.

Rotulador ou etiquetador - É o trabalhador que tem à sua 
responsabilidade tarefas de colocação de rótulos ou etiquetas 
nas embalagens, para a sua conveniente identificação, utili-
zando métodos manuais ou mecânicos.

Praticante - O trabalhador com menos de 18 anos de ida-
de em regime de aprendizagem para caixeiro.

Trabalhadores motoristas

Motorista (pesados ou ligeiros) - É o trabalhador que, 
possuindo carta de condução profissional, tem a seu cargo 
a condução de veículos automóveis (ligeiros ou pesados), 
competindo-lhe ainda zelar, sem execução, pela boa con-
servação e limpeza do veículo, pela carga que transporta e 
orientação da carga e descarga. Verificação diária dos níveis 
de óleo e de água. Os veículos ligeiros com distribuição e os 
pesados terão obrigatoriamente ajudante de motorista.

Ajudante de motorista - O trabalhador que acompanha 
o motorista, competindo-lhe auxiliá-lo na manutenção do 
veículo, vigia e indica as manobras, arruma as mercadorias 
no veículo, podendo fazer a cobrança das respectivas mer-
cadorias.

Trabalhadores de limpeza

Trabalhador de limpeza - Limpa e arruma as salas, escri-
tórios, corredores e outras dependências, podendo executar 
outras tarefas relacionadas com limpezas e arrumações.

Trabalhadores cobradores

Cobrador - Procede fora dos escritórios a recebimentos, 
pagamentos e depósitos, considerando-se-lhe equiparado o 
trabalhador de serviços externos que efectua funções análo-
gas relacionadas com escritório, nomeadamente de informa-
ções e fiscalização.

Trabalhadores telefonistas

Telefonista - É o trabalhador que presta a sua actividade 
exclusiva ou predominantemente na recepção, ligação ou in-
terligação de comunicações telefónicas, independentemente 
da designação técnica do material instalado.

Trabalhadores contínuos, porteiros e paquetes

Contínuo - É o trabalhador que anuncia, acompanha e 
informa os visitantes; faz entrega de mensagens e objectos 
inerentes ao serviço interno; estampilha e entrega correspon-
dência, além de a distribuir aos serviços a que é destinada. 
Pode executar serviços externos desde que se relacionem ex-
clusivamente com o serviço da empresa e ainda e de repro-
dução de documentos e o de endereçamento.

Porteiro - Atende os visitantes, informa-se das suas pre-
tensões e anuncia-os ou indica-lhes os serviços a que se de-
vem dirigir. Por vezes é incumbido de controlar as entradas e 
saídas de visitantes, mercadorias ou veículos. Pode ainda ser 
encarregado de recepção de correspondência.

Guarda - O trabalhador que assegura a defesa e vigilân-
cia das instalações e valores confiados à sua guarda, regis-
tando a saída de mercadorias, veículos e materiais.

Paquete - O trabalhador com menos de 18 anos que tem 
funções de contínuos.

Trabalhadores de hotelaria

Cozinheiro (1.ª e 2.ª) - É o profissional qualificado que 
prepara, tempera e cozinha os alimentos destinados às refei-
ções; elabora ou contribui para a composição das ementas; 
recebe os viveres e outros produtos necessários à sua confec-
ção, sendo responsável pela sua conservação; amanhã o pei-
xe, prepara os legumes e as carnes e procede à execução das 
operações culinárias; emprata-os, guarnece-os e confecciona 
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os doces destinados às refeições quando não haja pasteleiro; 
executa ou vela pela limpeza da cozinha e dos utensílios.

Será classificado de 1.ª ou 2.ª, de acordo com o que cons-
tar da sua carteira profissional ou de acordo com o contrato 
individual de trabalho.

Empregado de refeitório (só cantinas e refeitórios) - É o 
profissional que executa nos diversos sectores de um refei-
tório todos os trabalhos relativos ao mesmo, nomeadamente 
preparação, disposição e higienização das salas das refei-
ções; empacotamento e disposição de talhares, distribuição e 
recepção de todos os utensílios e géneros necessários ao ser-
viço; coloca nos balcões, mesas ou centros de convívio todos 
os géneros sólidos ou líquidos que façam parte do serviço; 
recepção e emissão de senhas de refeição, de extras ou dos 
centros de convívio, quer através de máquinas registadoras 
ou através de livros para o fim existentes; lava talheres, vi-
dros, loiças, recipientes, arcas e câmaras frigoríficas e outros 
utensílios, podendo eventualmente ajudar a serviços de pré-
-preparação de alimentos destinados às refeições.

Profissionais de engenharia

Grau 1:
a)	Executa trabalho técnico, simples e ou de rotina (podem 

considerar-se neste campo pequenos projectos ou cálculos 
sob orientação e controle de um profissional de engenharia);

b)	Estuda a aplicação de técnicas fabris e processos;
c)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvi-

mento como colaborador executante, mas sem iniciativa de 
orientação de ensaios ou projectos de desenvolvimento;

d)	Elabora especificações e estimativas sob a orientação e 
controle de um profissional de engenharia;

e)	Pode tomar decisões desde que apoiadas em orientações 
técnicas complementares definidas e ou decisões de rotina;

f)	 O seu trabalho é orientado e controlado permanente-
mente quanto à aplicação dos métodos e precisão dos resul-
tados;

g)	Este profissional não tem funções de chefia.

Grau 2:
a)	Assistência a profissionais de engenharia mais qualifi-

cados em cálculos, ensaios, análises, projectos, computação 
e actividade técnico-comercial;

b)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to como colaborador executante, podendo encarregar-se da 
execução de tarefas parcelares simples e individuais de en-
saios ou projectos de desenvolvimento;

c)	Deverá estar mais ligado à solução dos problemas do 
que a resultados finais;

d)	Decide dentro da orientação estabelecida pela chefia;
e)	Poderá actuar com funções de chefia, mas segundo ins-

truções detalhadas, orais ou escritas, sobre métodos e proces-
sos. Deverá receber assistência técnica de um profissional de 
engenharia mais qualificado sempre que necessite. Quando 
ligado a projectos, não tem funções de chefia;

f)	 Funções técnico-comerciais no domínio da engenharia;
g)	Não tem funções de coordenação, embora possa orientar 

outros técnicos numa actividade comum;
h)	Utiliza a experiência acumulada pela empresa, dando 

assistência a profissionais de engenharia de um grau supe-
rior.

Grau 3:
a)	Executa trabalhos de engenharia para os quais a experi-

ência acumulada pela empresa é reduzida, ou trabalhos para 
os quais embora conte com experiência acumulada, necessita 
de capacidade de iniciativa e de frequentes tomas de decisão;

b)	Poderá executar trabalhos de estudo, análises, coorde-
nação de técnicas fabris, coordenação de montagens, projec-
tos, cálculos e especificações;

c)	Toma decisões de responsabilidade a curto e médio pra-
zos;

d)	Actividades técnico-comerciais, as quais já poderão ser 
desempenhadas a nível de chefia de outros técnicos de grau 
inferior;

e)	Coordena planificações e processos fabris. Interpreta 
resultados de computação;

f)	 O seu trabalho não é normalmente supervisado em por-
menor, embora receba orientação técnica em problemas in-
vulgares e complexos;

g)	Pode dar orientação técnica a profissionais de engenha-
ria de grau inferior, cuja actividade pode agregar ou coor-
denar;

h)	Faz estudos independentes, análises e juízo, e tira con-
clusões;

i)	 Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to sem exercício de chefia de outros profissionais de enge-
nharia ou com outro título académico equivalente, podendo 
no entanto receber o encargo da execução de tarefas parcela-
res a nível de equipa de trabalhadores sem qualquer grau de 
engenharia ou outro título académico equivalente.

Grau 4:
a)	Primeiro nível supervisão directa e contínua de outros 

profissionais de engenharia. Procura o desenvolvimento de 
técnicas de engenharia para que é requerida elevada espe-
cialização;

b)	Coordenação complexa de actividades, tais como técni-
co-comerciais, fabris, projectos e outras;

c)	Recomendações geralmente revistas quanto ao valor 
dos pareceres, mas aceites quanto ao rigor técnico e exequi-
bilidade;

d)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to, com possível exercício de chefia sobre outros profissio-
nais de engenharia ou com outro título académico equiva-
lente, podendo tomar a seu cargo a planificação e execução 
de uma tarefa completa de estudo ou desenvolvimento que 
lhe seja confiada; possuindo capacidade comprovada para o 
trabalho técnico-científico, executa sob orientação;

e)	Pode distribuir e delinear trabalho, dar indicações em 
problemas técnicos e rever trabalhos de outros quanto à pre-
cisão técnica. Responsabilidade permanente pelos outros 
técnicos ou profissionais de engenharia que supervisiona;

f)	 Os trabalhos deverão ser-lhes entregues com simples 
indicação do seu objectivo, de prioridades relativas e de in-
terferências com outros trabalhos ou sectores. Responde pelo 
orçamento e prazos desses trabalhos;
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g)	Aplicabilidade de conhecimentos de engenharia e direc-
ção de actividades com o fim de realização independente.

Grau 5:
a)	Supervisão de várias equipas de profissionais de enge-

nharia, do mesmo ou de vários ramos, cuja actividade coor-
dena, fazendo normalmente o planeamento a curto prazo do 
trabalho dessas equipas;

b)	Chefia e coordena diversas actividades de estudo e de-
senvolvimento, dentro de um departamento correspondente, 
confiadas a profissionais de engenharia de grau inferior, e é 
responsável pela planificação e gestão económica; possuindo 
capacidade comprovada para o trabalho técnico-científico, 
executa com autonomia;

c)	Toma decisões de responsabilidade não normalmente 
sujeitas a revisão, excepto as que envolvem grande dispên-
dio ou objectivos a longo prazo;

d)	O trabalho é-lhe entregue com simples indicação dos 
objectivos finais e é somente revisto quanto à política de 
acção e eficiência geral, podendo eventualmente ser revisto 
quanto à justeza da solução;

e)	Coordena programas de trabalho e pode dirigir o uso de 
equipamentos e materiais;

f)	 Faz geralmente recomendações na escolha, disciplina e 
remunerações de pessoal.

Grau 6:
a)	Exerce cargos de responsabilidade directiva e ou admi-

nistrativa sobre vários grupos em assuntos interligados;
b)	Investiga dirigindo uma equipa no estudo de novos pro-

cessos para o desenvolvimento das ciências e da tecnologia, 
visando adquirir independência ou técnicas de alto nível;

c)	Participa na orientação geral de estudos e desenvolvi-
mento a nível empresarial, exercendo cargos de responsabili-
dade administrativa, com possível coordenação com funções 
de produção, assegurando a realização de programas supe-
riores sujeitos somente a política global de controlo finan-
ceiro da empresa;

d)	O seu trabalho é revisto somente para assegurar con-
formidade com a política global e coordenação com outros 
sectores;

e)	Como gestor faz a coordenação dos programas sujeitos 
à política global da empresa, para atingir os objectivos es-
tabelecidos, e toma decisões na escolha e remunerações de 
pessoal.

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Director de serviços e engenheiro dos graus 3, 
4, 5 e 6 1 221,00

2 Chefe de escritório, analista de sistemas e en-
genheiro do grau 2 1 062,00

3

Chefe de departamento, divisão ou serviço, 
tesoureiro, contabilista, técnico de contas, pro-
gramador, engenheiro do grau I-B e chefe de 
vendas

949,00

4

Chefe de secção (escritório), guarda-livros, 
programador mecanográfico, encarregado 
geral, engenheiro do grau I-A e inspector de 
vendas

889,00

5

Técnico de electrónica, ajudante de guarda-li-
vros, correspondente em línguas estrangeiras, 
secretária de direcção, operador mecanográ-
fico de 1.ª, caixeiro-encarregado ou chefe de 
secção, operador de computador com mais de 
três anos, escriturário especializado e vende-
dor especializado ou técnico de vendas 

840,00

6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, ven-
dedor, caixeiro de praça, caixeiro-viajante, 
caixeiro de mar, prospector de vendas, caixa 
de escritório, motorista de pesados, operador 
de máquinas de contabilidade de 1.ª, operador   
mecanográfico de 2.ª,  estenodactilógrafo em 
língua estrangeira, cozinheiro de 1.ª, operador 
de computador com menos de três anos, pro-
motor de vendas e fiel de armazém

790,00

7

Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, mo-
torista de ligeiros, perfurador-verificador de 
1.ª, operador de máquinas de contabilidade de 
2.ª, estenodactilógrafo em língua portuguesa, 
cobrador, expositor, operador de telex e cozi-
nheiro de 2.ª 

735,00

8 Conferente, demonstrador, telefonista, perfu-
rador-verificador de 2.ª e recepcionista 705,00

9

Caixa de balcão, distribuidor, embalador, 
servente, rotulador/etiquetador, empilhador, 
ajudante de motorista, contínuo com mais de 
21 anos, porteiro, guarda e empregado de re-
feitório

700,00

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 2.º 
ano e dactilógrafo do 2.º ano 672,00

11
Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 1.º 
ano, dactilógrafo do 1.º ano, contínuo com me-
nos de 21 anos e trabalhador de limpeza 

668,00

12 Praticante e paquete 665,00

Nota: A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou técnico 
de vendas, vendedor, caixeiro de mar, caixeiro-viajante, caixeiro de praça, 
pracista, prospector de vendas e promotor de vendas que aufiram comissões 
é a correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 
1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código 
do Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangi-
dos pela presente convenção colectiva de trabalho setenta e 
quatro empresas e mil e oitocentos trabalhadores.

Lisboa, 18 de junho de 2021.

GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos: 

Vérter Augusto da Silva Gomes, na qualidade de man-
datário.
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Pela Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes - COFESINT, em representação das seguintes 
organizações sindicais filiadas:

SITEMAQ - Sindicato da Marinha Mercante, Indústrias 
e Energia.

E em representação da FE - Federação dos Engenheiros, 
que para o efeito a credenciou, e que representa os seguintes 
sindicatos:

SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Enge-
nheiros Técnicos e Arquitetos.

SERS - Sindicato dos Engenheiros.
SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercan-

te.

António Alexandre Delgado, na qualidade de mandatário.

Depositado em 5 de julho de 2021, a fl. 163 do livro n.º 
12, com o n.º 142/2021, nos termos do artigo 494.º do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associa-
ção de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos e a FEPCES - Federação Portuguesa dos 

Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e 
outra (produtos químicos) - Revisão global

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1-	O presente CCT aplica-se à actividade de importação 
e exportação e/ou armazenagem de produtos químicos para 
a indústria e/ou para a agricultura e obriga, por um lado, as 
empresas filiadas na GROQUIFAR - Associação de Grossis-
tas de Produtos Químicos e Farmacêuticos que se dediquem 
àquelas actividades e, por outro, os trabalhadores filiados nos 
sindicatos outorgantes.

2-	Este CCT aplica-se em todo o território nacional.
3-	O âmbito profissional é o constante nos anexos I e II

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, este con-
trato entra em vigor 5 dias após a data da sua publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego e é válido pelo período 
estabelecido na lei.

2-	A tabela de remunerações mínimas e o subsídio de refei-
ção produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021.

3-	Por denúncia entende-se o pedido de revisão feito à par-
te contrária.

4-	A proposta de revisão, devidamente fundamentada, será 
apresentada por escrito, devendo a outra parte responder nos 
trinta dias imediatos, contados a partir da data da sua recep-
ção.

5-	Esta convenção mantém-se, porém, em vigor até ser 
substituída, no todo ou em parte, pelo novo instrumento de 
regulamentação de trabalho.

CAPÍTULO II

Admissão e carreiras profissionais

Cláusula 3.ª

Condições de admissão

1-	As condições mínimas de admissão para o exercício das 
funções inerentes às categorias profissionais enumeradas no 
anexo I são as seguintes:

Motoristas - As habilitações exigidas por lei.
Cobradores - Idade 21 anos e habilitações exigidas por 

lei.
Telefonistas - Idade de 16 anos e habilitações mínimas 

legais.
Contínuos e trabalhadores de limpeza - Idade 18 anos e 

habilitações mínimas legais.
Guarda e porteiro - Idade de 21 anos e habilitações mí-

nimas legais.
Paquete - Idade de 16 anos e habilitações mínimas legais.
Trabalhadores de hotelaria:

a)	Idade de 16 anos completos;
b)	O trabalhador que ainda não seja titular de carteira pro-

fissional, quando obrigatória para a respectiva profissão, de-
verá ter no acto da admissão as habilitações mínimas exigi-
das por lei ou pelo regulamento da carteira profissional.

Trabalhadores de escritório:
a)	Idade mínima 16 anos;
b)	Habilitações mínimas: curso geral dos liceus ou curso 

geral do comércio ou cursos oficiais ou oficializados que lhe 
sejam equiparados;

c)	As habilitações referidas na alínea anterior não serão 
exigíveis:

–– Aos trabalhadores que à data da entrada em vigor da 
presente convenção exerçam a profissão;

–– Aos trabalhadores que embora não possuindo as habili-
tações mínimas, mas tendo sido trabalhadores de escritório e 
disso façam prova, se encontrem desempregados.

Trabalhadores de comércio - Idade de 15 anos e habilita-
ções mínimas legais.

Vendedores - As condições exigidas por lei.
Ajudantes de motorista - Idade de 18 anos e habilitações 

mínimas legais.
Profissionais de engenharia:

a)	Profissionais de engenharia são aqueles que se ocupam 
da aplicação das ciências e tecnologia respeitantes aos dife-
rentes ramos de engenharia nas actividades de investigação, 
projecto, produção, técnica comercial, gestão, formação pro-
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fissional e outros.
Neste grupo estão integrados os profissionais de enge-

nharia com um curso superior de engenharia, diplomados em 
escolas nacionais ou estrangeiras oficialmente reconhecidos; 
os profissionais com os cursos de engenheiros técnicos agrá-
rios e os de máquinas marítimas da Escola Náutica, e todos 
aqueles que, não possuindo as referidas habilitações acadé-
micas sejam legalmente reconhecidos como profissionais de 
engenharia.

Enquanto não for legalmente reconhecida a categoria 
de profissional de engenharia sem grau académico e desde 
que exerça as funções descritas neste contrato colectivo para 
profissionais de engenharia, deverá ser remunerado pela res-
pectiva tabela salarial, com excepção do acesso automático 
e graus superiores;

b)	Aos profissionais de engenharia será sempre exigida a 
carteira profissional, diploma ou documento equivalente no 
acto da sua admissão;

c)	Os profissionais de engenharia devidamente credencia-
dos serão integrados no grau correspondente às funções que 
venham a desempenhar sem prejuízo de inicial e transitoria-
mente desempenharem funções de menos responsabilidade. 
À classificação dos diferentes graus corresponderá sempre a 
função respectiva;

d)	O preenchimento de lugares e cargos pode ser efectuado 
por:

1)  Admissão;
2) Mudança de carreira;
3) Nomeação;
4) Readmissão.
§ único. A admissão não pode prejudicar em caso nenhum 

o preenchimento de lugares e cargos por qualquer dos pro-
cessos referidos nas alíneas 2), 3) e 4).

e)	O preenchimento de lugares e cargos obriga a empresa a 
definir o perfil das funções a desempenhar. A elaboração des-
te perfil e o preenchimento de lugares e cargos será objecto 
de controlo e aprovação pelo grupo e aprovação pelo grupo 
profissional e sindicato interessado.

No provimento de lugares e cargos atender-se-á obriga-
toriamente à possibilidade dos trabalhadores interessados, já 
ao serviço da empresa, adquirirem a habilitação necessária, 
mediante a frequência de cursos de reciclagem.

Observadas as condições descritas e perante a necessida-
de de recrutamento externo, recorrer-se-á às listas de desem-
pregados existentes nos respectivos organismos sindicais e 
nos organismos oficiais, pela ordem indicada;

f)	 São condições de preferência de preenchimento de lu-
gares e cargos a igualdade de circunstâncias básicas, pela 
ordem indicada:

1) Estar ao serviço da empresa;
2) Maior aptidão e experiência no ramo pretendido;
3) Competência profissional específica para o desempenho 

das funções correspondentes ao lugar a preencher;
4) Antiguidade na função anterior.
g)	O grau de formação académica nunca deverá sobrepor-

-se à competência profissional devidamente comprovada 
nem ao nível de responsabilidade efectivamente assumida;

h)	Sempre que o número de candidatos a determinado lu-
gar seja superior ao número de profissionais de engenharia 
que a empresa pretende admitir, terão preferência os candi-
datos com maior experiência profissional no ramo pretendi-
do, independentemente da idade;

i)	 A entidade patronal definirá, no prazo máximo de seis 
meses após a entrada em vigor deste contrato colectivo de 
trabalho, as carreiras profissionais na empresa, após consulta 
aos profissionais de engenharia abrangidos, sem que desta 
disposição advenham quaisquer prejuízos para os trabalha-
dores, tendo o acordado em definitivo efeitos retroactivos à 
data da entrada em vigor da presente convenção colectiva.

2-	Além das condições específicas de admissão estipuladas 
no número anterior, é considerado condição geral de admis-
são o seguinte:

–– Aprovado por exame médico destinado a comprovar se 
possui as condições de saúde necessárias para as funções a 
desempenhar. O resultado do exame deve ser registado em 
ficha apropriada, da qual será enviada cópia ao sindicato res-
pectivo. O exame será custeado pela entidade patronal.

3-	As empresas, sempre que disso não resulte manifesto 
prejuízo, darão preferência na admissão aos trabalhadores 
desempregados e deficientes, para o que poderão consultar 
os serviços do sindicato, o serviço nacional de emprego, as 
associações de deficientes e outras.

Cláusula 4.ª

Período experimental

1-	No acto da admissão deverão as condições de prestação 
de trabalho constar de contrato escrito.

2-	A admissão de qualquer trabalhador poderá ser feita a 
título experimental por:

–– Dois meses para trabalhadores integrados nos grupos I 
a VI e engenheiros.

–– Um mês para os trabalhadores integrados nos grupos 
VII a XIV, durante os quais qualquer das partes poderá res-
cindir o contrato, desde que o faça com um aviso prévio de 
oito dias.

3-	Caso a admissão se torne definitiva, a antiguidade con-
ta-se desde o começo do período de admissão provisória.

§ único. O não cumprimento do disposto no ponto número 
1 implica a admissão do trabalhador sem período experimen-
tal.

4-	Quando qualquer trabalhador for transferido de uma 
empresa para outra, da qual a primeira seja associada ou te-
nha sócios gerentes comuns, ou, ainda, em resultado da fusão 
ou absorção de empresas, contar-se-ão, para todos os efeitos, 
a data da admissão na primeira, assim como a sua categoria 
e respectiva retribuição, salvo acordo escrito em contrário, 
assinado pela nova entidade patronal e pelo trabalhador.

5-	Entende-se que a entidade patronal renuncia ao período 
experimental sempre que admite ao seu serviço um trabalha-
dor através de convite ou oferta de melhores condições de 
trabalho do que aquelas que usufruía na empresa donde veio.

6-	Não ficam obrigados ao cumprimento do período expe-
rimental os trabalhadores ao serviço da empresa que tendo, 
entretanto, concluído um curso superior de engenharia tran-
sitem para o grupo de profissionais de engenharia.
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Cláusula 5.ª

Admissão para efeitos de substituição

1-	A admissão de qualquer profissional para efeito de subs-
tituições temporárias, sem prejuízo dos pontos números 2 e 
3, terá de obedecer ao disposto na lei sobre contrato a prazo.

2-	Verificando-se o regresso do trabalhador substituído, o 
admitido nos termos e para efeitos previstos no número an-
terior, que tenha prestado serviço por um período mínimo 
de um semestre, terá direito a uma compensação de quinze 
dias, mantendo-se esta compensação proporcional para todo 
o tempo excedente.

3-	No caso de o profissional admitido nestas condições 
continuar ao serviço por mais de trinta dias após o regresso 
daquele que substituiu, deverá a admissão considerar-se de-
finitiva, para todos os efeitos, a contar da data da admissão 
provisória.

Cláusula 6.ª

Categorias profissionais

As categorias profissionais abrangidas por esta conven-
ção colectiva de trabalho são as constantes no anexo I, de-
vendo os trabalhadores ser classificados de harmonia com as 
funções efectivamente desempenhados.

Cláusula 7.ª

Quadro de pessoal - Dotações mínimas

Na elaboração do quadro de pessoal observar-se-ão as 
seguintes regras:

Trabalhadores de escritório:
1-	Nos escritórios com mais de vinte e quatro trabalhado-

res é obrigatória a existência de um chefe de escritório ou 
equivalente.

2-	É obrigatória a existência de um chefe de departamento 
ou equivalente por cada, dezasseis trabalhadores.

3-	É obrigatória a existência de um chefe de secção por 
cada oito trabalhadores.

Nas empresas com um número de seis trabalhadores, 
será obrigatória a existência de um trabalhador classificado 
como chefe de secção, bem como sempre que, tratando-se de 
escritórios anexos a filiais ou armazéns ou quaisquer outras 
dependências, seja, no mínimo, de cinco aquele número de 
trabalhadores.

4-	O número de estagiários e dactilógrafos, tomados no 
seu conjunto, não poderá exceder 50 % do número de escri-
turários.

5-	Para o estipulado nesta cláusula consideram-se todos os 
trabalhadores do estabelecimento ou empresa que dependem 
da sede, filiais ou agências.

Trabalhadores caixeiros:
a)	É obrigatória a existência de caixeiro-encarregado ou 

de chefe de secção, sempre que o número de trabalhadores 
caixeiros no estabelecimento, ou na secção, seja igual ou su-
perior a três.

b)	O número de caixeiros-ajudantes não poderá ser supe-
rior ao de terceiros-caixeiros.

Cláusula 8.ª

Acesso

1-	São consideradas promoções obrigatórias as seguintes:
Paquetes:
Os paquetes, logo que completem 18 anos de idade, se-

rão promovidos a estagiários ou contínuos, consoante dispo-
nham ou não de habilitações legais mínimas de ingresso para 
trabalhadores de escritório.

Trabalhadores contínuos, porteiros, guardas e trabalha-
dores de limpeza:

Os trabalhadores com as categorias acima referidas que 
completem o 2.º ciclo liceal ou equivalente ingressam auto-
maticamente na carreira de profissionais de escritório, logo 
que haja vaga.

Trabalhadores caixeiros:
a)	Os praticantes de caixeiro, após dois anos na categoria 

ou 18 anos de idade, ascenderão a caixeiros-ajudantes;
b)	Os caixeiros-ajudantes, após dois anos de permanência 

na categoria, ascenderão a terceiros-caixeiros; este tempo 
será reduzido para um ano sempre que o trabalhador tiver 
permanecido um ano na categoria de praticante ou quando 
seja admitido com idade igual ou superior a 21 anos;

c)	Os terceiros-caixeiros e segundos-caixeiros, após três 
anos de permanência na categoria, ascenderão à categoria 
imediatamente superior.

Profissionais de engenharia:
a)	Consideram-se seis graus, em que o grau I será desdo-

brado em dois escalões (IA e IB) apenas diferenciados pelo 
vencimento, o escalão IB seguindo-se ao escalão IA;

b)	Os licenciados em engenharia não poderão ser admiti-
dos no escalão IA. Os bacharéis em engenharia poderão ser 
admitidos nos escalões IA e IB;

c)	Os graus 1 e 2 devem ser considerados como bases de 
complemento de formação académica, não podendo os pro-
fissionais de engenharia diplomados com grau académico 
permanecer mais de um ano no escalão IA, um ano no esca-
lão IB e dois anos no grau 2;

d)	No caso de as funções desempenhadas corresponderem 
a mais do que um dos graus mencionados, prevalece para 
todos os efeitos o grau superior;

e)	É suficiente que o profissional de engenharia execute 
parte das tarefas de um grau para pertencer a esse grau.

Trabalhadores de escritório:
a)	Os estagiários logo que completem dois anos de perma-

nência na categoria ou 21 anos de idade ascenderão à catego-
ria de terceiro-escriturário;

b)	Os dactilógrafos passarão a terceiros-escriturários nas 
mesmas condições dos estagiários, sem prejuízo de continu-
arem adstritos ao seu serviço próprio;

c)	Os terceiros-escriturários e segundos-escriturários, bem 
como os operadores mecanográficos de 2.ª, perfuradores-ve-
rificadores de 2.ª e operadores de máquinas de contabilidade 
de 2.ª, após três anos de permanência na categoria, ascende-
rão à categoria imediatamente superior.

2-	Para efeitos de promoção dos trabalhadores para além 
das promoções automáticas previstas nesta cláusula, as enti-
dades patronais terão em conta, por ordem de prevalência, as 
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seguintes condições devidamente comprovadas:
a)	Bom e efectivo serviço;
b)	Habilitações profissionais;
c)	Tempo de permanência na categoria;
d)	Tempo de serviço prestado à entidade patronal.
3-	Para os efeitos previstos nesta cláusula conta-se o tem-

po de antiguidade na categoria ou classe que o trabalhador 
tiver à data da entrada em vigor do presente contrato, não 
podendo ter mais do que uma promoção.

Cláusula 9.ª

Relações nominais

As entidades patronais obrigam-se, nos termos da lei, a 
organizar e remeter ao sindicato o quadro de pessoal ao seu 
serviço.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 10.ª

Deveres da entidade patronal

São, especialmente, deveres da entidade patronal:
a)	Tratar com urbanidade e respeito o trabalhador, deven-

do, quando tenha de o admoestar, fazê-lo de forma a não ferir 
a sua dignidade;

b)	Proporcionar boas condições de trabalho, nomeadamen-
te sobre higiene e segurança no trabalho, e empregar todos os 
esforços na adopção de medidas de prevenção de acidentes 
de trabalho e doenças profissionais;

c)	Facilitar aos empregados que frequentem escolas o tem-
po necessário para a prestação de provas de exame, assim 
como facilitar o cumprimento de horário escolar, quando co-
lida com o horário de trabalho. A entidade patronal poderá 
solicitar da escola a confirmação da assiduidade do aluno;

d)	As empresas poderão enviar ao sindicato respectivo o 
produto das quotizações dos trabalhadores sindicalizados, 
desde que os mesmos, através de documento individual, ma-
nifestem tal desejo;

e)	Cumprir todas as obrigações decorrentes do presente 
CCT e da lei;

f)	 Indemnizar os trabalhadores pelos prejuízos resultantes 
de acidentes de trabalho ou doenças profissionais, de acordo 
com os princípios estabelecidos na lei;

g)	Cumprir as normas de higiene e segurança no trabalho e 
velar pela sua observância;

h)	Passar certificados de trabalho nos termos da lei;
i)	 Adquirir o livrete de trabalho para os trabalhadores mo-

toristas e ajudantes de motorista no sindicato que representa 
os trabalhadores ou a sua categoria profissional.

Cláusula 11.ª

Deveres do trabalhador

São, especialmente, deveres do trabalhador:
a)	Procurar desenvolver os seus conhecimentos profissio-

nais, se possível através de cursos de aperfeiçoamento pro-

fissional do respectivo sindicato;
b)	Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade 

e realizar o seu trabalho com zelo e diligência;
c)	Obedecer à entidade patronal em tudo o que respeita ao 

trabalho, salvo na medida em que as ordens e as instruções 
se mostrarem contrárias aos seus direitos e garantias, ou pos-
sam ferir a sua honorabilidade;

d)	Não praticar deliberadamente qualquer acto que preju-
dique a empresa, nem negociar por conta própria ou alheia, 
em concorrência com aquela, salvo autorização da entidade 
patronal;

e)	Velar pela conservação e boa utilização dos artigos que 
lhe forem confiados;

f)	 Informar com verdade, isenção e espírito de justiça o 
que disser respeito não só aos seus inferiores hierárquicos, 
como também aos demais profissionais do estabelecimento 
ou empresa;

g)	Guardar segredo profissional, nomeadamente no que se 
refere à divulgação de condições de comercialização pratica-
das pela empresa empregadora.

§ 1.º O dever de obediência a que se refere a alínea c) res-
peita tanto às normas e instruções dadas directamente pela 
entidade patronal como às emanadas dos superiores hierár-
quicos.

§ 2.º A proibição a que se refere a alínea d) é extensiva 
aos casos de actividade não concorrente com a da entidade 
patronal quando o trabalhador a desenvolva pessoalmente ou 
pretenda vir a desenvolvê-la dentro do seu período normal 
de trabalho.

Cláusula 12.ª

Garantias dos trabalhadores

1-	É vedado à entidade patronal:
a)	Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça 

os seus direitos ou beneficie das garantias legais, bem como 
despedi-lo ou aplicar-lhe sanções por causa desse exercício;

b)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no 
sentido de modificar desfavoravelmente as condições de tra-
balho dele ou influir nas dos seus companheiros;

c)	Independentemente do regime de substituição regulado 
neste contrato é proibido baixar a categoria do trabalhador 
sem o seu acordo e autorização do Ministério do Trabalho;

d)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar ser-
viços fornecidos pela empresa ou por pessoas por ela indi-
cadas;

e)	Explorar com fins lucrativos cantinas ou refeitórios, 
economatos ou outros estabelecimentos para fornecimento 
de bens ou prestação de serviços, exclusivamente aos traba-
lhadores;

f)	 Diminuir a retribuição do trabalhador, salvo nos casos 
previstos na lei;

g)	Transferir o trabalhador para outro local ou zona, salvo 
o disposto na cláusula 12.ª-A.

2-	A prática, pela entidade patronal, de qualquer acto em 
contravenção com o disposto nesta cláusula dá ao trabalha-
dor a faculdade de rescindir o contrato de trabalho, com di-
reito às indemnizações fixadas na lei.
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Cláusula 12.ª- A

Mudança de local de trabalho

1-	A entidade patronal, salvo acordo escrito em contrário, 
só pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho 
se essa transferência não causar prejuízo sério ao trabalhador 
ou se resultar de mudança, total ou parcial, do estabeleci-
mento onde aquele preste serviço.

2-	No caso previsto na última parte do número anterior, 
o trabalhador, querendo rescindir o contrato, tem direito à 
indemnização fixada nos termos legais, salvo se a entidade 
patronal provar que da mudança não resulta prejuízo sério 
para o trabalhador.

3-	A entidade patronal custeará sempre as despesas feitas 
pelo trabalhador impostas pela transferência.

CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

Cláusula 13.ª

Duração do trabalho

1-	O período normal de trabalho para os trabalhadores 
abrangidos por esta convenção colectiva de trabalho será de 
quarenta horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, sem 
prejuízo de horários de menor duração que já estejam a ser 
praticados pela empresa.

2-	Desde que haja acordo dos trabalhadores, sancionado 
pelos sindicatos respectivos, entidade patronal e Ministério 
do Trabalho, podem ser ministrados horários flexíveis para 
profissionais de engenharia.

Cláusula 14.ª

Trabalho extraordinário

1-	Considera-se trabalho extraordinário o prestado fora do 
período normal de trabalho.

2-	Só em casos inteiramente imprescindíveis e justificados 
poderá haver lugar à prestação de trabalho extraordinário.

3-	O trabalhador deve ser dispensado da prestação do tra-
balho extraordinário quando, havendo motivos atendíveis, 
expressamente o solicite.

4-	Nenhum trabalhador poderá prestar mais de duas horas 
de trabalho extraordinário por dia, nem ultrapassar o máxi-
mo de cento e vinte horas de trabalho extraordinário por ano.

5-	A prestação de trabalho extraordinário dá direito a re-
muneração especial, a qual será igual à retribuição normal 
acrescida das seguintes percentagens:

a)	50 % se o trabalho for diurno;
b)	125 % se o trabalho for nocturno, o que já inclui a remu-

neração especial do trabalho nocturno.
§ único. Para efeitos constantes nesta cláusula, a retribui-

ção horária será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

Retribuição horária = 	      Retribuição mensal x 12
Horário de trabalho semanal x 52

Cláusula 15.ª

Trabalho em dias de descanso semanal e feriados

1-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal, com-
plementar ou feriados será acrescido de 200 % sobre a retri-
buição normal.

2-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal ou 
feriados dá ao trabalhador o direito a descansar num dos três 
dias seguintes, sem prejuízo da retribuição normal.

Cláusula 16.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	Os trabalhadores abrangidos por esta convenção colec-
tiva de trabalho poderão ser isentos de horário de trabalho 
nos termos da lei geral.

2-	Sempre que a isenção implicar a possibilidade de pres-
tação de trabalho para além do período normal, a retribui-
ção especial prevista nos termos da lei nunca será inferior à 
remuneração igual a duas horas extraordinárias de trabalho 
diurno, pagas a 75 %.

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 17.ª

Princípios gerais

1-	Considera-se retribuição, salário ou ordenado aquilo a 
que, nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos 
usos, o trabalhador tem direito como contrapartida do seu 
trabalho.

2-	A retribuição pode ser certa, variável ou mista, atento, 
no entanto, o disposto na cláusula 18.ª

3-	Certa é a retribuição calculada em função do tempo de 
trabalho.

4-	O valor da retribuição variável determina-se tendo em 
conta a média mensal dos valores que o trabalhador rece-
beu ou tinha direito a receber nos últimos doze meses ou no 
tempo de execução do contrato, se este tiver durado menos 
tempo.

5-	A retribuição diz-se mista quando for constituída por 
parte certa e parte variável.

Cláusula 18.ª

Retribuição

1-	Para efeitos de remuneração, as categorias dos trabalha-
dores abrangidos por este contrato são agrupadas nos termos 
do anexo II, sendo a remuneração mensal mínima para cada 
categoria a que consta da respectiva tabela, não podendo, por 
esse facto, ser diminuídas ou retiradas as comissões, prémios 
ou outras formas de retribuição já acordadas.

2-	As comissões resultantes das vendas deverão ser pagas 
até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram factura-
das, depois de deduzidas as notas de crédito e devoluções.
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3-	As áreas de trabalho dos técnicos de vendas, bem assim 
os clientes que lhes estão adstritos e outras condições espe-
ciais constantes do contrato individual, reduzido a escrito, ou 
habitualmente praticadas na empresa, só poderão ser altera-
das por mútuo acordo das partes.

4-	As entidades patronais obrigam-se a fornecer mensal-
mente aos trabalhadores técnicos de vendas que aufiram co-
missões nota discriminativa das vendas facturadas.

5-	No acto de pagamento da retribuição, a entidade patro-
nal obriga-se a entregar ao trabalhador um talão, preenchido 
de forma indelével, no qual figurem: nome completo do tra-
balhador, respectiva categoria profissional, números de sócio 
do sindicato e inserção na Previdência, períodos de trabalho 
a que corresponde a retribuição, diversificação das impor-
tâncias relativas a trabalho normal e a horas extraordinárias 
ou a trabalho em dias de descanso semanal ou feriados, os 
subsídios, os descontos e o montante líquido a receber.

6-	Os trabalhadores classificados como caixas ou cobrado-
res, bem como aqueles que estejam encarregues de efectuar 
recebimentos ou pagamentos, terão direito a um abono men-
sal para falhas igual a 36,90 €.

7-	Nos termos da portaria de regulamentação de trabalho 
para os trabalhadores de cantinas e refeitórios, publicados 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 30 de janeiro 
de 1976, os trabalhadores de hotelaria têm direito à alimen-
tação.

Cláusula 19.ª

Regime de comissões

Os trabalhadores abrangidos pelo presente contrato não 
podem ser remunerados exclusivamente em regime de co-
missões.

Cláusula 20.ª

Diuturnidades

1-	Às retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão 
acrescidas diuturnidades de 37,50 €, independentemente de 
comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada 
três anos de permanência em categoria sem acesso obrigató-
rio e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades.

2-	Para os efeitos do número anterior ter-se-á em conta o 
tempo de permanência na empresa à data da entrada em vi-
gor deste contrato, não se podendo vencer mais do que uma 
diuturnidade.

Cláusula 20.ª- A

Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a 
um subsídio de refeição no valor de 6,50 €.

Cláusula 21.ª

Subsídio de Natal

1-	Pelo Natal todos os trabalhadores abrangidos por este 
contrato terão direito a receber um subsídio correspondente 
a um mês de retribuição, o qual será pago até ao dia 15 de 
dezembro.

2-	Suspendendo-se o contrato de trabalho por impedimen-
to prolongado do trabalhador, este terá direito:

a)	No ano da suspensão, a um subsídio de Natal de mon-
tante proporcional ao número de meses completos de serviço 
prestados nesse ano;

b)	No ano de regresso à prestação de trabalho, a um subsí-
dio de Natal de montante proporcional ao número de meses 
completos de serviço até 31 de dezembro, a contar da data 
de regresso.

§ 1.º Os trabalhadores que na altura respectiva não tenham 
concluído um ano de serviço terão direito a tantos duodéci-
mos daquele subsídio quantos os meses de serviço que com-
pletarem.

§ 2.º Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem 
direito ao subsídio fixado no corpo desta cláusula, no mon-
tante proporcional ao tempo de serviço, contado desde 1 de 
janeiro do ano da cessação.

Cláusula 22.ª

Ajudas de custo

1-	Aos trabalhadores que se desloquem em viagem de 
serviço será abonada a importância diária de 61,20 € para 
alimentação e alojamento ou o pagamento dessas despesas 
contra a apresentação de documentos.

2-	Aos trabalhadores que não completem diária fora e que 
se desloquem em viagem de serviço serão abonadas as quan-
tias referidas nas alíneas a) e b) deste número ou o pagamen-
to das despesas contra a apresentação de documentos:

a)	Refeição .............................................................. 5,96 €;
b)	Alojamento e pequeno-almoço ......................... 38,42 €.
3-	Sempre que o trabalhador utilize a sua viatura em ser-

viço da empresa, esta pagar-lhe-á o produto do coeficiente 
de 0,25 vezes o preço do litro da gasolina super por cada 
quilómetro percorrido.

4-	Sempre que os trabalhadores utilizem normalmente as 
suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta obriga-se 
a reembolsar ao trabalhador o quantitativo correspondente 
ao prémio de um seguro contra todos os riscos incluindo res-
ponsabilidade civil de 10 300,00 €, compreendendo passa-
geiros transportados gratuitamente.

5-	A entidade patronal poderá optativamente fornecer a 
viatura aos trabalhadores, desde que para o efeito tenha sido 
dado conhecimento por escrito ao trabalhador com a antece-
dência mínima de noventa dias, salvo para aqueles que te-
nham sido admitidos com a exigência de possuírem viatura, 
própria, para os quais a referida comunicação será dada com 
a antecedência mínima de dezoito meses.

6-	Aos trabalhadores que regularmente desempenhem ser-
viço externo, desde que não conduzam viatura própria ou 
da empresa, serão obrigatoriamente pagas todas as despesas 
motivadas pela deslocação em serviço.

Cláusula 23.ª

Retribuição dos trabalhadores que exerçam funções inerentes 
a diversas categorias

1-	Sempre que um trabalhador execute serviços de dife-
rentes categorias ser-lhe-á atribuída a remuneração mínima 
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da mais elevada.
2-	Qualquer trabalhador poderá, porém, ser colocado em 

funções de categoria superior, a título experimental, duran-
te um período que não poderá exceder um total de sessenta 
dias, seguidos ou não, findo o qual será promovido à catego-
ria em que foi colocado a título experimental.

§ único. Quando se verifique a situação referida no número 
anterior, será dado, por escrito, prévio conhecimento ao tra-
balhador e ao sindicato.

3-	Quando um trabalhador execute funções de categoria 
mais elevada por um período de tempo superior a quarenta 
e cinco horas por mês ou duzentas e vinte e cinco horas por 
ano terá de ser obrigatoriamente classificado nessa categoria.

Cláusula 24.ª

Substituições temporárias

1-	Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
e retribuição superior, passará a receber a retribuição estabe-
lecida no presente contrato para a categoria do trabalhador 
substituído enquanto a substituição durar.

2-	Se a substituição durar mais de noventa dias, o substi-
tuto manterá a retribuição da categoria do substituído, ainda 
que, finda a substituição, regresso ao desempenho das fun-
ções anteriores.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 25.ª

Descanso semanal e feriados

1-	O dia de descanso semanal é o domingo, sendo conside-
rado dia de descanso semanal complementar o sábado.

2-	São considerados feriados, equiparados para todos os 
efeitos a descanso semanal, com direito a remuneração por 
inteiro, e para além dos de observância obrigatória, os dias 
seguintes:

–– Terça-Feira de Carnaval;
–– Feriado municipal da localidade onde o trabalho é pres-

tado ou, não havendo este, um outro dia com tradições locais.

Cláusula 26.ª

Férias - Princípios gerais e de duração

1-	O trabalhador tem direito a gozar férias em virtude do 
trabalho prestado em cada ano civil.

2-	O direito a férias vence-se no dia 1 de janeiro do ano 
civil subsequente.

3-	O direito a férias é irrenunciável e não pode ser subs-
tituído por remuneração suplementar ou por qualquer outra 
vantagem, ainda que o trabalhador dê o seu consentimento, 
salvo nos casos previstos na lei.

4-	O gozo de férias interrompe-se com baixa médica, findo 
o qual o trabalhador poderá regressar ao serviço. O período 
de férias não gozado será iniciado em data a estabelecer de 
comum acordo entre o trabalhador e a entidade patronal. Na 
falta deste acordo, logo após a alta.

5-	Aos trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado fa-
miliar será concedida a faculdade de gozarem as férias si-
multaneamente, desde que trabalhem na mesma empresa.

6-	Os trabalhadores abrangidos por este contrato terão di-
reito anualmente, e sem prejuízo da sua retribuição normal 
por inteiro, a vinte e dois dias úteis de férias.

7-	No ano da admissão o trabalhador terá direito a um perí-
odo de férias equivalente a dois dias por cada mês de serviço 
que complete em 31 de dezembro desse ano.

8-	A época de férias deve ser estabelecida de comum acor-
do entre os trabalhadores e a entidade patronal. Não havendo 
acordo, compete à entidade patronal fixar a época de férias, 
num sistema rotativo, entre 1 de maio e 30 de setembro, de-
vendo, neste caso, dar conhecimento dessa decisão ao traba-
lhador com a antecedência mínima de trinta dias sobre a data 
de início de férias.

9-	No ano da suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado, respeitante ao trabalhador, se se ve-
rificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador terá direito à retribuição 
correspondente ao período de férias não gozado e respectivo 
subsídio.

10-	No ano de cessação do impedimento prolongado o tra-
balhador terá direito ao período de férias e respectivo subsí-
dio, que teria vencido em 1 de janeiro desse ano, se tivesse 
estado ininterruptamente ao serviço.

11-	Os dias de férias que excedam o número de dias conta-
dos entre o momento da apresentação do trabalhador, após a 
cessação do impedimento, e o termo do ano civil em que esta 
se verifique serão gozados no 1.º trimestre do ano imediato.

12-	Cessando o contrato de trabalho, a entidade patronal 
pagará ao trabalhador a retribuição correspondente ao perí-
odo de férias vencido, salvo se este as tiver gozado, bem 
como a retribuição equivalente a um período de férias cor-
respondente ao tempo de serviço prestado no próprio ano da 
cessação e ainda o respectivo subsídio de férias.

Cláusula 27.ª

Subsídio de férias

1-	Antes do início das férias os trabalhadores receberão 
das entidades patronais um subsídio correspondente a um 
mês de retribuição mensal.

2-	No caso previsto no número 7 da cláusula anterior, o 
subsídio devido será equivalente ao número de dias de férias 
a que o trabalhador tenha direito.

Cláusula 28.ª

Violação do direito de férias

1-	A entidade patronal que não cumprir a obrigação de 
conceder férias, nos termos das cláusulas anteriores, pagará 
ao trabalhador, a título de indemnização, o equivalente ao 
triplo da retribuição correspondente ao período em falta, que 
deverá obrigatoriamente ser gozado no 1.º trimestre do ano 
civil subsequente.

2-	Se houver alterações nas férias ou forem interrompidas 
a pedido da entidade patronal, todas as despesas que daí re-
sultantes serão da responsabilidade desta.
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Cláusula 29.ª

Definição de faltas

1-	Por falta entende-se a ausência durante um dia de tra-
balho.

2-	No caso de ausência durante períodos inferiores a um 
dia de trabalho, os respectivos tempos serão adicionados, 
contando-se essas ausências como faltas, na medida em que 
perfaçam um ou mais dias completos de trabalho.

Cláusula 30.ª

Faltas justificadas

1-	São consideradas justificadas as seguintes faltas:
a)	As dadas por altura do casamento, durante 15 dias se-

guidos;
b)	As motivadas por falecimento do cônjuge não separa-

do de pessoas e bens, ou de pessoa que esteja em união de 
facto ou economia comum com o trabalhador, e respetivos 
pais, filhos, enteados, sogros, genros ou noras, padrastos e 
madrastas, até cinco dias consecutivos por altura do óbito;

c)	As motivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, 
bisnetos, irmãos e cunhados do trabalhador ou seu cônjuge, 
até dois dias consecutivos por altura do óbito;

d)	As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, nos termos da legislação especial;

e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 
devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações 
legais;

f)	 As motivadas pela necessidade de prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a membros 
do seu agregado familiar, nos termos previstos na lei;

g)	As ausências justificadas pelo responsável pela edu-
cação de menor para deslocação à escola, tendo em vista 
inteirar-se da situação educativa do filho menor, pelo tempo 
estritamente necessário, até quatro horas por trimestre, por 
cada um;

h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação coletiva, nos termos deste CCT e da lei;

i)	 As dadas por candidatos a cargos públicos, durante o 
período legal da respetiva campanha eleitoral, nos termos 
previstos na lei;

j)	 As autorizadas ou aprovadas pela entidade empregado-
ra;

l)	 As que por lei forem como tal qualificadas. 
2-	Consideram-se sempre como autorizadas e retribuídas 

pela entidade empregadora as seguintes faltas:
a)	As resultantes da prática de atos inerentes ao exercício 

da atividade de bombeiro voluntário, até 10 dias por ano, nos 
termos da legislação em vigor;

b)	As resultantes da doação de sangue, a título gracioso, 
durante um dia e nunca mais de uma vez por trimestre;

c)	As motivadas por consulta, tratamento ou exame mé-
dico, sempre que não possam realizar-se fora das horas de 
serviço.

3-	Consideram-se injustificadas todas as faltas não previs-
tas nos números anteriores e as faltas em relação às quais 

não seja feita prova dos motivos invocados, sempre que essa 
prova seja exigida.

4-	As faltas justificadas, serão obrigatoriamente comunica-
das à entidade empregadora:

a)	Quando previsíveis, com a antecedência mínima de cin-
co dias;

b)	Quando imprevistas, logo que possível;
c)	Por motivo de casamento do trabalhador com a antece-

dência mínima de 10 dias.
5-	As faltas justificadas não determinam a perda ou preju-

ízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, salvo o 
disposto no número seguinte.

6-	Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a)	Por motivo de doença, desde que o trabalhador benefi-
cie de um regime de Segurança Social de proteção na doença 
e já tenha adquirido o direito ao respetivo subsídio;

b)	Por motivo de acidente no trabalho, desde que o traba-
lhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c)	As previstas na alínea l) do número 1, quando superio-
res a 30 dias por ano;

d)	As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção 
expressa de desconto na retribuição.

Cláusula 31.ª

Impedimentos prolongados

1-	Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
de comparecer ao trabalho por facto que não lhe seja im-
putável, nomeadamente por serviço militar obrigatório, por 
doença ou acidente e o impedimento se prolongue por mais 
de um mês, cessam os direitos, deveres e garantias das par-
tes, na medida em que pressuponham a efectiva prestação de 
trabalho.

2-	O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antigui-
dade, mantendo o trabalhador direito ao lugar, continuando 
obrigado a guardar lealdade à entidade patronal.

3-	O disposto no número 1 começará a observar-se mesmo 
antes de expirado o prazo de um mês, a partir do momento 
em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o 
impedimento terá duração superior àquele prazo.

4-	O contrato de trabalho caducará, porém, no momento 
em que se torne certo que o impedimento é definitivo.

5-	O disposto nesta cláusula não se aplica aos trabalhado-
res eventuais, ou admitidos a prazo, em relação aos quais o 
contrato caduca nos termos legais.

Cláusula 32.ª

Regresso do trabalhador

1-	Terminado o impedimento a que se refere a cláusula an-
terior, o trabalhador deve, dentro de quinze dias, apresentar-
-se à entidade patronal para retomar o serviço, sob pena de 
perder o direito ao lugar.

2-	Terminado o impedimento será atribuída ao trabalhador 
a categoria e demais regalias que lhe caberiam como se esti-
vesse estado ininterruptamente ao serviço.

3-	A entidade patronal não poderá opor-se a que o traba-
lhador retome o serviço, dentro do prazo de quinze dias, a 
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contar da data da sua apresentação, sendo-lhe devida a partir 
desta data a respectiva retribuição e demais regalias.

Cláusula 33.ª

Conceito de infracção disciplinar

Considera-se infracção disciplinar a violação culposa 
pelo trabalhador dos deveres estabelecidos neste contrato ou 
na lei.

Cláusula 34.ª

Poder disciplinar

A entidade patronal tem e exerce poder disciplinar di-
rectamente ou através dos superiores hierárquicos do tra-
balhador, de acordo com a lei e as normas estabelecidas no 
presente contrato.

Cláusula 35.ª

Prescrição de infracção disciplinar

A infracção disciplinar prescreve ao fim de seis meses a 
contar do momento em que teve lugar ou logo que cesse o 
contrato de trabalho.

Cláusula 36.ª

Sanções disciplinares

1-	A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravida-
de da infracção e à culpabilidade do infractor, não podendo 
aplicar-se mais do que uma pela mesma infracção.

2-	A entidade patronal pode aplicar as seguintes sanções 
disciplinares:

a)	Repreensão verbal;
b)	Repreensão registada, comunicada ao trabalhador por 

escrito;
c)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição até ao 

limite de oito dias por cada infracção e, em cada ano civil, o 
total de trinta dias;

d)	Despedimento com justa causa.

Cláusula 37.ª

Sanções abusivas

1-	Consideram-se abusivas as sanções disciplinares moti-
vadas pelo facto de um trabalhador:

a)	Haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho, nomeadamente dando conhecimento ao sindicato 
ou à Inspecção de Trabalho de violações da lei ou deste con-
trato;

b)	Recusar-se a cumprir ordens a que, nos termos legais e 
deste contrato, não deva obediência;

c)	Exercer ou candidatar-se a funções em organismos sin-
dicais, de previdência, de delegado sindical, de comissões de 
trabalhadores e piquetes de greve;

d)	Em geral, exercer, ter exercido, pretender exercer ou in-
vocar os direitos e garantias que lhe assistem, directamente 
ou por intermédio do sindicato que o represente.

2-	Até prova em contrário, presume-se abusivo o despedi-
mento quando levado a efeito até seis meses após qualquer 
dos factos mencionados nas alíneas a), b) e d) do número 1 

desta cláusula, ou após o termo do serviço militar obriga-
tório, ou até um ano após o termo das funções referidas na 
alínea c) do número 1 desta cláusula, ou da data da apresen-
tação da candidatura a essas funções, quando as não venham 
a exercer.

3-	Sempre que a sanção aplicada abusivamente seja a do 
despedimento, o trabalhador tem o direito de optar entre a 
reintegração na empresa com os direitos que tinha à data do 
despedimento ou uma indemnização correspondente ao do-
bro daquela que lhe caberia nos termos da lei, no mínimo de 
doze meses.

4-	Tratando-se de suspensão, a indemnização não será in-
ferior a dez vezes a importância da retribuição perdida.

CAPÍTULO VIII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 38.ª

Cessação do contrato de trabalho

O regime de cessação do contrato de trabalho é o estipu-
lado na lei.

CAPÍTULO IX

Formação profissional

Cláusula 39.ª

Formação profissional - Profissionais de engenharia

1-	As entidades patronais deverão anualmente, ouvido o 
trabalhador interessado, incentivar a sua formação profissio-
nal, mediante o estabelecimento de meios internos ou facul-
tando o acesso a meios externos de formação.

2-	As despesas dessa formação são da responsabilidade 
das entidades patronais.

3-	O tempo despendido pelo trabalhador será para todos os 
efeitos considerado como tempo de trabalho.

CAPÍTULO X

Condições particulares de trabalho

Cláusula 40.ª

Direitos de menores

1-	Os menores de 18 anos não são obrigados à prestação de 
trabalho antes das 7h00 e depois das 20h00.

2-	Nenhum menor pode ser admitido sem ter sido aprova-
do em exame médico, a expensas das entidades patronais, 
destinado a comprovar se possui robustez física necessária 
para as funções a desempenhar.

3-	Pelo menos uma vez por ano as entidades patronais de-
vem assegurar a inspecção médica dos menores ao seu servi-
ço, de acordo com as disposições legais aplicáveis, a fim de 
verificar se o seu trabalho é feito sem prejuízo da sua saúde e 
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desenvolvimento físico normal.
4-	Os resultados da inspecção referida no número anterior 

devem ser registados e assinados pelo médico nas respecti-
vas fichas ou em caderneta própria.

5-	No caso de se verificar ser o trabalho executado pelo 
menor prejudicial para a sua saúde e desenvolvimento físico 
e mental normais, a empresa terá de transferi-lo para outro 
serviço em que tal não se verifique.

Cláusula 41.ª

Trabalhadores-estudantes

1-	A entidade patronal concederá a todos os trabalhadores 
que frequentem cursos oficiais ou legalmente equiparados as 
seguintes regalias:

a)	Dispensa até um hora e meia por dia para frequência das 
aulas durante o período lectivo, sem prejuízo da retribuição;

b)	Gozo de férias interpoladas.
2-	Para poderem beneficiar das regalias previstas no núme-

ro anterior, os trabalhadores terão de fazer prova da sua con-
dição de estudantes, bem como, sempre que possível, prova 
trimestral de frequência.

3-	O trabalhador perde o direito às regalias previstas nesta 
cláusula caso não obtenha, no prazo de dois anos por cada 
ano lectivo, a passagem para o ano lectivo seguinte ou, en-
contrando-se no ano final do curso, não o possa concluir no 
mesmo prazo de dois anos.

CAPÍTULO X-A

Proteção na parentalidade

Cláusula 42.ª

Disposições gerais 

1-	Para efeitos do regime de proteção na parentalidade pre-
visto neste CCT, no Código do Trabalho e legislação com-
plementar, consideram-se abrangidos os trabalhadores que 
informem a entidade empregadora, por escrito e com com-
provativo adequado, da sua situação.

2-	Em tudo o que o presente CCT for omisso, aplicar-se-
-ão as disposições legais constantes do Código do Trabalho, 
respetiva regulamentação e/ou legislação especial, garantin-
do sempre a aplicação das disposições mais favoráveis ao 
trabalhador.

Cláusula 42.ª-A

Proteção da saúde e segurança da trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante

1-	A trabalhadora grávida, puérpera ou lactante tem direito 
a proteção especial, nomeadamente, quando exposta a subs-
tâncias tóxicas, irritantes ou infectantes que prejudiquem a 
saúde e segurança.

2-	As atividades suscetíveis de apresentarem os riscos re-
feridos no número anterior são determinadas em legislação 
específica.

§ único. No âmbito do regime de proteção da parentalida-
de, entende-se por:

–– Trabalhadora grávida - A trabalhadora em estado de 
gestação que informe a entidade empregadora do seu estado, 
por escrito, com apresentação de atestado médico;

–– Trabalhadora puérpera - A trabalhadora parturiente e 
durante um período de 120 dias subsequentes ao parto que 
informe a entidade empregadora do seu estado, por escrito, 
com apresentação de atestado médico ou certidão de nasci-
mento do filho;

–– Trabalhadora lactante - A trabalhadora que amamenta 
o filho e informe a entidade empregadora do seu estado, por 
escrito, com apresentação de atestado médico. 

Cláusula 42.ª-B

Licença parental inicial

1-	A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento 
de filho, a licença parental inicial de 120 ou 150 dias conse-
cutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem preju-
ízo dos direitos da mãe a que se refere a cláusula seguinte.

2-	O gozo da licença referida no número anterior pode ser 
usufruído em simultâneo pelos progenitores entre os 120 e 
os 150 dias.

3-	A licença referida no número 1 é acrescida em 30 dias, 
no caso de cada um dos progenitores gozar, em exclusivo, 
um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 
dias consecutivos, após o período de gozo obrigatório pela 
mãe a que se refere o número 2 da cláusula seguinte.

4-	No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença 
previsto nos números anteriores é acrescido de 30 dias por 
cada gémeo além do primeiro.

5-	Em situação de internamento hospitalar da criança ime-
diatamente após o período recomendado de internamento pós 
-parto, devido a necessidade de cuidados médicos especiais 
para a criança, a licença referida no número 1 é acrescida do 
período de internamento, até ao limite máximo de 30 dias, 
sem prejuízo do disposto nos númeeros 3 e 4.

6-	Nas situações previstas no número 5 em que o parto 
ocorra até às 33 semanas inclusive, a licença referida no nú-
mero 1 é acrescida de todo o período de internamento. 

7-	Sem prejuízo do disposto no número 6, nas situações 
em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive a licença 
referida no número 1 é acrescida em 30 dias. 

8-	Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai 
informam os respetivos empregadores, até sete dias após o 
parto, após o termo do período do internamento referido nos 
números 5 e 6 ou do período de 30 dias estabelecido no nú-
mero 7, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, 
entregando, para o efeito, declaração conjunta ou, quando 
aplicável, declaração do outro progenitor da qual conste que 
o mesmo exerce atividade profissional.

9-	O gozo da licença parental inicial em simultâneo, de 
mãe e pai que trabalhem na mesma empresa, sendo esta uma 
microempresa, depende de acordo com o empregador.

10-	Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e 
pelo pai, e sem prejuízo dos direitos da mãe a que se refere a 
cláusula seguinte, o progenitor que gozar a licença informa 
o respectivo empregador, até sete dias após o parto, da du-
ração da licença e do início do respectivo período, juntando 
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declaração do outro progenitor da qual conste que o mesmo 
exerce actividade profissional e que não goza a licença pa-
rental inicial.

11-	Na falta da declaração referida no número 8 a licença 
é gozada pela mãe.

12-	Em caso de internamento hospitalar da criança ou do 
progenitor que estiver a gozar a licença prevista nos números 
1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de licença 
suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de duração 
do internamento.

13-	 O acréscimo da licença previsto nos números 5, 6 e 
7 e a suspensão da licença prevista no número 12 são feitos 
mediante comunicação ao empregador, acompanhada de de-
claração emitida pelo estabelecimento hospitalar.

14-	A situação de suspensão da licença em caso de inter-
namento hospitalar da criança prevista no número 12, não 
se aplica às situações nem durante os períodos previstos nos 
números 5 e 6.

Cláusula 42.ª-C

Períodos de licença parental exclusiva da mãe

1-	A mãe pode gozar até 30 dias da licença parental inicial 
antes do parto.

2-	É obrigatório o gozo, por parte da mãe, de seis semanas 
de licença a seguir ao parto.

3-	A trabalhadora que pretenda gozar parte da licença antes 
do parto deve informar desse propósito a entidade patronal e 
apresentar atestado médico que indique a data previsível do 
parto, prestando essa informação com a antecedência de 10 
dias ou, em caso de urgência comprovada pelo médico, logo 
que possível.

Cláusula 42.ª-D

Licença parental inicial a gozar por um progenitor em caso de  
impossibilidade do outro

1-	O pai ou a mãe tem direito a licença, com a duração re-
ferida nos números 1, 3, 4, 5 6 ou 7 da cláusula 42.ª-B, ou do 
período remanescente da licença, nos casos seguintes:

a)	Incapacidade física ou psíquica do progenitor que esti-
ver a gozar a licença, enquanto esta se mantiver; 

b)	Morte do progenitor que estiver a gozar a licença.
2-	Apenas há lugar à duração total da licença referida no 

número 2 da cláusula 42.ª- B caso se verifiquem as condições 
aí previstas, à data dos factos referidos no número anterior.

3-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da 
mãe, a licença parental inicial a gozar pelo pai tem a duração 
mínima de 30 dias.

4-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de 
mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao parto, o pai 
tem direito a licença nos termos do número 1, com a neces-
sária adaptação, ou do número anterior.

5-	Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai 
informa a entidade patronal, logo que possível e, consoante a 
situação, apresenta atestado médico comprovativo ou certi-
dão de óbito e, sendo caso disso, declara o período de licença 
já gozado pela mãe.

Cláusula 42.ª-E

Licença parental exclusiva do pai

1-	É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental 
de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, nas seis semanas 
seguintes ao nascimento da criança, cinco dos quais gozados 
de modo consecutivo, imediatamente a seguir a este.

2-	Após o gozo da licença prevista no número 1, o pai tem 
ainda direito a 5 dias úteis de licença, seguidos ou interpola-
dos, desde que gozados em simultâneo com o gozo da licen-
ça parental inicial por parte da mãe.

3-	No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista 
nos números anteriores acrescem dois dias por cada gémeo 
além do primeiro.

4-	Para efeitos do disposto nos números anteriores, o tra-
balhador deve avisar a entidade patronal com a antecedência 
possível que, no caso previsto no número 2, não deve ser 
inferior a cinco dias.

Cláusula 42.ª-F

Dispensa para consulta pré-natal e preparação para o parto

1-	A trabalhadora grávida tem direito a dispensa do traba-
lho para consultas pré-natais, pelo tempo e número de vezes 
necessários.

2-	A trabalhadora deve, sempre que possível, comparecer a 
consulta pré-natal fora do horário de trabalho.

3-	Sempre que a consulta pré-natal só seja possível duran-
te o horário de trabalho, a entidade patronal pode exigir à 
trabalhadora a apresentação de prova desta circunstância e 
da realização da consulta ou declaração dos mesmos factos.

4-	Para efeito dos números anteriores, a preparação para o 
parto é equiparada a consulta pré-natal.

5-	O pai tem direito a quatro dispensas do trabalho para 
acompanhar a trabalhadora às consultas pré-natais.

CAPÍTULO XI

Actividade sindical na empresa

Cláusula 43.ª

Princípio geral

1-	Os trabalhadores e os sindicatos têm direito a organi-
zar e desenvolver a actividade sindical dentro da empresa, 
nomeadamente através de delegados sindicais, comissões 
sindicais e intersindicais de empresa.

2-	À entidade patronal é vedada qualquer interferência na 
actividade sindical dos trabalhadores ao seu serviço.

Cláusula 44.ª

Direito de reunião

1-	Os trabalhadores podem reunir-se nos locais de traba-
lho, fora do horário normal, mediante a convocação de um 
terço ou cinquenta dos trabalhadores da respectiva unidade 
de produção, ou da comissão sindical ou intersindical, sem 
prejuízo da normalidade da laboração, no caso de trabalho 
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por turnos ou de trabalho extraordinário.
2-	Com ressalva do disposto na última parte do ponto an-

terior desta cláusula, os trabalhadores têm direito a reunir-se 
durante o horário normal de trabalho até um período máximo 
de dezoito horas por ano, que contarão, para todos os efeitos, 
como tempo de serviço efectivo, desde que assegurem o fun-
cionamento dos serviços de natureza urgente.

3-	Os promotores das reuniões referidas nesta cláusula são 
obrigados a avisar a entidade patronal, com a antecedência 
mínima de vinte e quatro horas, da hora a que pretendem 
efectuá-las, a menos que, pela urgência dos acontecimentos, 
não seja possível efectuar tal aviso no prazo indicado, sendo 
neste caso de quatro horas de antecedência.

4-	Os dirigentes das organizações sindicais respectivas que 
não trabalhem na empresa podem participar nas reuniões 
mediante comunicação dirigida à entidade patronal, com a 
antecedência mínima de seis horas.

Cláusula 45.ª

Condições para o exercício do direito sindical

1-	A entidade patronal é obrigada a pôr à disposição dos 
delegados sindicais um local adequado para a realização de 
reuniões, sempre que tal lhe seja comunicado pelos delega-
dos sindicais.

2-	A entidade patronal deverá pôr à disposição dos dele-
gados sindicais, a título permanente, nas empresas com mais 
de cinquenta trabalhadores, uma sala situada no interior da 
empresa ou na sua proximidade, que seja apropriada ao exer-
cício das suas funções.

Cláusula 46.ª

Direitos dos trabalhadores com funções sindicais

1-	Os delegados sindicais têm o direito de afixar no interior 
da empresa e em local apropriado, para o efeito reservado 
pela entidade patronal, textos, convocatórias, comunicados 
ou informações relativas à vida sindical e aos interesses 
sócio-profissionais dos trabalhadores, bem como proceder à 
sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, 
da laboração normal da empresa.

2-	Os delegados sindicais não podem ser transferidos de 
local de trabalho sem o seu acordo e sem o prévio conheci-
mento da direcção do sindicato respectivo.

3-	A cada dirigente sindical é atribuído, para o exercício 
das suas funções, um crédito de cinco dias por mês.

4-	Para o exercício das suas funções os delegados sindicais 
dispõem de um crédito de oito horas por mês, sem que por 
esse motivo possam ser afectados na remuneração ou quais-
quer outros direitos.

5-	As faltas previstas nos números anteriores serão pagas 
e não afectarão as férias anuais nem os respectivos subsídios 
ou outras regalias.

6-	Os delegados, sempre que pretendam exercer o direito 
previsto nesta cláusula, deverão avisar, por escrito, a entida-
de patronal, com a antecedência mínima de um dia.

7-	O número máximo de delegados sindicais a quem são 
atribuídos os direitos referidos nesta cláusula é determinado 
da forma seguinte:

a)	Empresa com menos de 50 trabalhadores sindicalizados 
- 1 delegado;

b)	Empresa com 50 a 99 trabalhadores sindicalizados - 2 
delegados;

c)	Empresa com 100 a 199 trabalhadores sindicalizados - 3 
delegados;

d)	Empresa com 200 a 499 trabalhadores sindicalizados - 6 
delegados;

e)	Empresa com 500 ou mais trabalhadores sindicalizados 
- O número de delegados resulta da seguinte fórmula:

6 + 
n - 500
  200

representando n o número de trabalhadores sindicalizados.
8-	O resultado apurado nos termos da alínea e) do número 

anterior será sempre arredondado para a unidade imediata-
mente superior.

Cláusula 47.ª

Comunicação à empresa

1-	As direcções dos sindicatos comunicação à entidade 
patronal a identificação dos delegados sindicais, bem como 
daqueles que fazem parte de comissões sindicais e intersin-
dicais de delegados, por meio de carta registada com aviso 
de recepção, de que será afixada cópia nos locais reservados 
às informações sindicais.

2-	O mesmo procedimento deverá ser observado no caso 
de substituição ou cessação de funções.

Cláusula 48.ª

Alterações legislativas

As eventuais alterações ao regime legal sobre activida-
de sindical constituem parte do presente contrato colectivo 
a partir do momento da sua entrada em vigor, considerando-
-se revogadas as disposições deste CCT contrárias àquelas 
alterações.

CAPÍTULO XII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 49.ª

Garantias e manutenção de regalias

Da aplicação do presente contrato colectivo de trabalho 
não poderão resultar quaisquer prejuízos para os trabalhado-
res, designadamente baixa ou mudança de categoria ou clas-
se, bem como diminuição de retribuição, comissões e outras 
regalias de carácter regular ou permanente que já estejam a 
ser praticadas pela empresa.

Cláusula 50.ª

Convenção globalmente mais favorável

As partes contratantes reconhecem a natureza global-
mente mais favorável do presente contrato colectivo de tra-
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balho relativamente a todos os instrumentos de regulamenta-
ção colectiva aplicáveis ao sector.

Cláusula 51.ª

Comissão paritária

1-	É criada uma comissão paritária, à qual caberá a reso-
lução das omissões ou questões suscitadas pela aplicação e 
execução do presente contrato, que deverá ser constituída, 
mediante a indicação de uma parte à outra dos seus represen-
tantes, até ao 30.º dia após a publicação do CCT no Boletim 
do Trabalho e Emprego.

2-	A comissão paritária será constituída por dois represen-
tantes de cada um dos outorgantes deste contrato.

3-	As deliberações da comissão paritária consideram-se, 
para todos os efeitos, parte integrante do presente contrato 
a partir da data da publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego.

Cláusula 52.ª

Substituição de convenção

A entrada em vigor da presente convenção, faz substituir 
as publicações insertas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 11, de 22 de março de 2018, e posteriores publicações Bo-
letim do Trabalho e Emprego, n.º 13, de 8 de abril de 2019, e 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de novembro 
de 2020.

CAPÍTULO XIII

Deslocações

Cláusula 53.ª

Conceito de deslocação

1-	Entende-se por local habitual de trabalho o estabeleci-
mento em que o trabalhador presta normalmente serviço ou 
a sede ou delegação da empresa a que está adstrito, quando o 
seu local de trabalho não seja fixo.

2-	Entende-se por deslocação em serviço a realização de 
trabalho fora do local habitual com carácter regular ou aci-
dental.

Cláusula 54.ª

Pequenas deslocações

Consideram-se pequenas deslocações em serviço todas 
aquelas que forem realizadas num raio de acção de 40 km 
do estabelecimento a que o trabalhador se encontra adstrito 
e permitam a ida e o regresso diários do trabalhador à sua 
residência habitual.

Cláusula 55.ª

Grandes deslocações

Consideram-se grandes deslocações em serviço todas as 
não contempladas na cláusula 54.ª

Cláusula 56.ª

Seguros de acidentes pessoais

1-	As empresas obrigam-se a fazer um seguro de acidentes 
pessoais, cobrindo riscos profissionais e extra profissionais, 
com excepção da prática desportiva e de fenómenos naturais 
anormais, por morte ou invalidez permanente, de valor não 
inferior a 10 100,00 € para todos os trabalhadores deslocados 
em viagem nos termos da cláusula 55.ª

2-	Os trabalhadores abrangidos pelo disposto no número 
anterior desta cláusula terão direito, em caso de incapaci-
dade temporária absoluta, a receber a diferença para a sua 
retribuição líquida e até ao limite máximo de 5,08 € diários, 
enquanto durar a incapacidade, a qual será assegurada pela 
entidade patronal ou pela companhia seguradora.

ANEXO I

Definição de funções 

Trabalhadores de escritório

Director de serviços ou chefe de escritório - Estuda, or-
ganiza, dirige e coordena, nos limites dos poderes de que 
está investido, as actividades da empresa, ou de um ou vários 
departamentos. Exerce funções, tais como: colaborar na de-
terminação da política da empresa; planear a utilização mais 
conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais, insta-
lações e capitais; orientar, dirigir e fiscalizar a actividade da 
empresa segundo os planos estabelecidos, a política adop-
tada e as normas e regulamentos prescritos; criar e manter 
uma estrutura administrativa que permita explorar e dirigir a 
empresa de maneira eficaz; colaborar na fixação da política 
financeira e exercer a verificação dos custos.

Chefe de departamento, de serviços ou de divisão - Es-
tuda, organiza, dirige e coordena, sob a orientação do seu 
superior hierárquico, num ou vários dos departamentos da 
empresa, as actividades que lhe são próprias; exerce dentro 
do departamento que chefia, e nos limites da sua competên-
cia, funções de direcção, orientação e fiscalização do pessoal 
sob as suas ordens e de planeamento das actividades do de-
partamento, segundo as orientações e fins definidos; propõe 
a aquisição de equipamento e materiais e a admissão de pes-
soal necessários ao bom funcionamento do departamento e 
executa outras funções semelhantes.

Chefe de secção - Coordena, dirige e controla o trabalho 
de um grupo de profissionais.

Contabilista/técnico de contas - É o trabalhador que or-
ganiza e dirige os serviços de contabilidade e dá conselhos 
sobre problemas de natureza contabilística; estuda a plani-
ficação dos circuitos contabilísticos, analisando os diversos 
sectores de actividade da empresa, de forma a assegurar uma 
recolha de elementos precisos, com vista à determinação de 
custos e resultados de exploração; elabora o plano de contas 
a utilizar para a obtenção dos elementos mais adequados à 
gestão económica e financeira e cumprimento da legislação 
comercial e fiscal; supervisiona a escrituração dos registos e 
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livros de contabilidade, coordenando, orientando e dirigindo 
os trabalhadores encarregados desse execução; fornece os 
elementos contabilísticos necessários à definição da política 
orçamental e organiza e assegura o controle da execução do 
orçamento; elabora ou certifica os balancetes e outras infor-
mações contabilísticas a submeter à administração ou a for-
necer a serviços públicos; procede ao apuramento de resulta-
dos, dirigindo o encerramento das contas e a elaboração do 
respectivo balanço, que apresenta e assina; elabora, o relató-
rio explicativo que acompanha a apresentação de contas ou 
fornece indicações para essa elaboração; efectua as revisões 
contabilísticas necessárias, verificando os livros ou registos, 
para se certificar da correcção da respectiva escrituração. É 
o responsável pela contabilidade das empresas do grupo A, a 
que se refere o Código da Contribuição Industrial, perante a 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos. Nestes casos, 
é-lhe atribuído o título de habilitação profissional de «técni-
co de contas».

Tesoureiro - Dirige a tesouraria, sem escritórios em que 
haja departamento próprio, tendo a responsabilidade dos va-
lores de caixa que lhe estão confiados; verifica as diversas 
caixas e confere as respectivas existências; prepara os fundos 
para serem depositados nos bancos e toma as disposições ne-
cessárias para levantamentos; verifica periodicamente se o 
montante dos valores em caixa coincide com o que os livros 
indicam; pode, por vezes, autorizar certas despesas e execu-
tar outras tarefas relacionadas com as operações financeiras.

Guarda-livros - Ocupa-se da escrituração de registos ou 
de livros de contabilidade, gerais ou especiais, analíticos ou 
sintéticos, selados ou não selados, executando, nomeada-
mente, trabalhos contabilísticos relativos ao balanço anual 
e apuramento dos resultados da exploração e do exercício. 
Pode colaborar nos inventários das existências; preparar ou 
mandar preparar extractos de contas simples ou com juros 
e executar trabalhos conexos. Não havendo secção própria 
de contabilidade, superintende os referidos serviços e tem a 
seu cargo a elaboração dos balanços e escrituração dos livros 
selados ou é responsável pela boa ordem e execução dos tra-
balhos.

Correspondente em línguas estrangeiras - Redige cartas 
ou qualquer outros documentos de escritório em línguas es-
trangeiras, dando-lhes seguimento; lê e traduz, se necessá-
rio, o correio recebido e junta-lhe a correspondência anterior 
sobre o mesmo assunto; estuda documentos e informações 
sobre a matéria em questão ou recebe instruções definidas 
com vista à resposta; redige textos, faz rascunhos de cartas, 
dita-as ou dactilografa-as. Pode ser encarregado de se ocupar 
dos respectivos processos.

Caixa - Tem a seu cargo as operações de caixa e registo 
do movimento relativo a transacções respeitantes à gestão 
da empresa; recebe numerário e outros valores e verifica se 
a sua importância corresponde à indicada nas notas de ven-
da ou nos recibos; prepara os sobrescritos segundo as folhas 
de pagamento. Pode preparar os fundos destinados a serem 
depositados e tomar disposições necessárias para os levan-
tamentos.

Esteno-dactilógrafo - Nota em estenografia e transcreve 
em dactilografia relatórios, cartas e outros textos. Pode, por 

vezes, utilizar uma máquina de estenotipia, dactilografar pa-
péis matrizes (stencil) para a reprodução de textos e executar 
outros trabalhos de escritório.

Escriturário especializado - É o trabalhador que execu-
ta as tarefas mais exigentes que competem ao escriturário, 
nomeadamente tarefas relativas a determinados assuntos 
de pessoal, de legislação ou fiscais, apuramentos e cálculos 
contabilísticos e estatísticos complexos e tarefas de relação 
com fornecedores e ou clientes que obriguem a tomada de 
decisões correntes, ou executando as tarefas mais exigentes 
da secção, podendo colaborar directamente com o chefe de 
secção e, no impedimento deste, coordenar ou controlar as 
tarefas de um grupo de trabalhadores administrativos com 
actividades afins.

Escriturário - Executa várias tarefas, que variam conso-
ante a natureza e importância do escritório onde trabalha; re-
dige relatórios, cartas, notas informativas e outros documen-
tos, manualmente ou à máquina, dando-lhes o seguimento 
apropriado; tira as notas necessárias à execução das tarefas 
que lhe competem; examina o correio recebido, separa-o, 
classifica-o e compila os dados que são necessários para pre-
parar as respostas; elabora, ordena e prepara os documentos 
relativos à encomenda, distribuição e regularização das com-
pras e vendas; recebe pedidos de informações e transmite-os 
à pessoa ou serviço competente; põe em caixa os pagamentos 
de contas e entrega recibos; regista em livros e em impres-
sos próprios, através ou não da máquina de contabilidade as 
respectivas despesas, assim como outras operações contabi-
lísticas; estabelece o extracto das operações efectuadas e de 
outros documentos para informação da direcção; atende os 
candidatos às vagas existentes, informa-os das condições de 
admissão e efectua registos de pessoal, preenche formulários 
oficiais relativos ao pessoal ou à empresa; ordena e arquiva 
notas de livrança, recibos, cartas e outros documentos e ela-
bora dados estatísticos. Acessoriamente, nota em estenogra-
fia, escreve à máquina e opera com máquinas de escritório. 
Pode ainda efectuar, fora do escritório, serviços de informa-
ção, de entrega de documentos e de pagamentos necessários 
ao andamento dos processos em tribunais ou repartições pú-
blicas.

Ajudante de guarda-livros - É o trabalhador que, sob a 
direcção e responsabilidade imediata do guarda-livros e com 
vista a auxiliá-lo, executa várias tarefas relacionadas com a 
escrituração de registos ou livros de contabilidade.

Secretário de direcção - Ocupa-se do secretariado especí-
fico da administração ou direcção da empresa. Entre outras, 
competem-lhe normalmente as seguintes funções: redigir 
actas das reuniões de trabalho; assegurar, por sua própria ini-
ciativa o trabalho de rotina diário do gabinete; providenciar 
pela realização das assembleias gerais, reuniões de trabalho, 
contratos e escrituras.

Recepcionista - Recebe clientes e dá explicações sobre 
os artigos, transmitindo indicações dos respectivos departa-
mentos; assiste na portaria, recebendo e atendendo visitantes 
que pretendam encaminhar-se para a administração ou para 
funcionários superiores, ou atendendo outros visitantes com 
orientação das suas visitas e transmissões de indicações vá-
rias.
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Analista de sistemas - Concebe e projecta, no âmbito do 
tratamento automático da informação, os sistemas que me-
lhor respondam aos fins em vista, tendo em conta os meios 
de tratamento disponíveis; consulta os interessados, a fim de 
recolher elementos elucidativos dos objectivos que se têm 
em vista, determina se é possível e economicamente rentável 
utilizar um sistema de tratamento automático de informação; 
examina os dados obtidos, determina qual a informação a 
ser recolhida, com que periodicidade e em que ponto do seu 
circuito, bem como a forma e a frequência com que devem 
ser apresentados os resultados; determina as modificações a 
introduzir necessárias à normalização dos dados e as trans-
formações a fazer na sequência das operações; prepara ordi-
nogramas e outras especificações para o programador; efec-
tua testes, a fim de se certificar se o tratamento automático 
da informação se adapta aos fins em vista e, caso contrário, 
introduz as modificações necessárias. Pode ser incumbido de 
dirigir a preparação dos programas. Pode coordenar os tra-
balhos das pessoas encarregadas de executar as fases suces-
sivas das operações de análise do problema. Pode dirigir e 
coordenar a instalação do sistema de tratamento automático 
da informação.

Programador - Estabelece programas que se destinam a 
comandar operações de tratamento automático da informa-
ção por computador; recebe as específicações e instruções 
preparadas pelo analista de sistemas, incluindo todos os 
dados elucidativos dos objectivos a atingir; prepara os or-
dinogramas e procede à codificação dos programas; escreve 
instruções para o computador; procede a testes para verifi-
car a validade do programa e introduz-lhe alterações sempre 
que necessário; apresenta os resultados obtidos sob a forma 
de mapas, cartões perfurados, suportes magnéticos ou por 
outros processos. (Pode fornecer instruções escritas para o 
pessoal encarregado de trabalhar com o computador).

Programador mecanográfico - Estabelece os programas 
de execução dos trabalhos mecanográficos para cada máqui-
na ou conjunto de máquinas funcionando em interligação, 
segundo as directrizes recebidas dos técnicos mecanográfi-
cos: elabora organogramas de painéis e mapas de codifica-
ção; estabelece as fichas de dados e resultados.

Operador de computador - É o trabalhador que acciona e 
vigia uma máquina automática para tratamento da informa-
ção; prepara o equipamento consoante os trabalhos a execu-
tar; recebe o programa em cartões, em suportes magnéticos 
sensibilizado, chama-o a partir da consola accionando dispo-
sitivos adequados, ou por qualquer outros processo; coloca 
papel na impressora e os cartões ou suportes magnéticos nas 
respectivas unidades de perfuração ou de leitura e escrita; 
introduz, se necessário, dados nas unidades de feitura; vigia 
o funcionamento do computador e executa as manipulações 
necessárias (colocação de bandas nos desenroladores, etc.) 
consoante as instruções recebidas; retira o papel impresso, os 
cartões perfurados e os suportes magnéticos sensibilizados, 
se tal for necessário para a execução de outras tarefas; detec-
ta possíveis anomalias e comunica-as superiormente; anota 
os tempos utilizados nas diferentes máquinas e mantém actu-
alizados os registos e os quadros relativos ao andamento dos 
diferentes trabalhos. Pode vigiar as instalações de ar con-

dicionado e outras para obter a temperatura requerida para 
o funcionamento dos computadores, efectuar a leitura dos 
gráficos e detectar possíveis avarias. Pode ser especializado 
no trabalho com uma consola ou com material periférico e 
ser designado em conformidade, como, por exemplo:

Operador de consola;
Operador de material periférico.
Técnico de electrónica - Ajusta, regula, repara, instala e 

ensaia aparelhos electrónicos, postos de emissores de rádio 
e televisão, aparelhos electrónicos de localização e detecção, 
elementos electrónicos de aparelhos médicos, de computa-
dores e máquinas similares, de equipamentos industriais e de 
sistemas de sinalização.

Operador mecanográfico - Abastece e opera com máqui-
nas mecanográficas, tais como interpretadoras, separadoras, 
reprodutoras, intercaladoras, calculadoras, tabuladoras: pre-
para a máquina para o trabalho a realizar mediante o progra-
ma que lhe é fornecido; assegura o funcionamento do sistema 
de alimentação; vigia o funcionamento e executa o trabalho 
consoante as indicações recebidas; recolhe os resultados ob-
tidos; regista o trabalho realizado e comunica superiormente 
as anomalias verificadas na sua execução.

Perfurador-verificador - Conduz máquinas que registam 
dados sob a forma de perfurações em cartões ou fitas espe-
ciais, que serão posteriormente utilizados nas máquinas de 
tratamento automático de informação ou outros. Pode, tam-
bém, verificar a exactidão dos dados perfurados, efectuando 
tarefas semelhantes às que são executadas para a perfuração 
por meio de máquinas de teclado que rejeitem os cartões ou 
as fitas que não tenham sido perfurados correctamente.

Operador de telex - Transmite e recebe mensagens numa 
ou mais línguas para e de diferentes postos de telex; trans-
creve as mensagens e efectua os preparativos necessários 
para a sua transmissão e transmite-as; recebe mensagens e 
transmite-as pelos teleimpressores; arquiva mensagens para 
consulta posterior; providencia pela manutenção do material 
para o normal funcionamento do serviço.

Operador de máquinas de contabilidade - Trabalha em 
máquinas de operações contabilísticas, faz lançamentos e 
simples registos ou cálculos estatísticos; verifica a exactidão 
das facturas, recibos e outros documentos. Por vezes executa 
diversos trabalhos relacionados com as operações de conta-
bilidade.

Estagiário - O trabalhador que coadjuva o escriturário ou 
se prepara para esta função.

Dactilógrafo - Escreve à máquina cartas, notas e textos 
baseados em documentos escritos ou informações que lhe 
são ditadas ou comunicadas por outros meios e imprime, 
por vezes, papéis-matrizes (stencil) ou outros materiais com 
vista à reprodução de textos. Acessoriamente pode executar 
serviços de arquivo.

Trabalhadores técnicos de vendas

Chefe de vendas - O trabalhador que dirige, coordena ou 
controla um ou mais sectores de venda da empresa.

Inspector de vendas - O trabalhador que inspecciona o 
serviço dos vendedores, caixeiros-viajantes, de praça ou pra-
cistas, visita os clientes e informa-se das suas necessidades, 
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recebe as reclamações dos clientes, verifica a acção dos seus 
inspeccionados pelas notas de encomenda, auscultação da 
praça, programas cumpridos, etc.

Prospector de vendas - Verifica as possibilidades do mer-
cado nos seus vários aspectos de gastos, poder aquisitivo e 
solvabilidade; observa os produtos ou serviços quanto à sua 
aceitação pelo público e a melhor maneira de os vender; es-
tuda os meios mais eficazes de publicidade de acordo com as 
características do público a que os produtos ou serviços se 
destinam. Pode eventualmente organizar exposições.

Promotor de vendas - O trabalhador que, actuando em 
pontos directos e indirectos de consumo, procede no sentido 
de esclarecer o mercado, com o fim específico de incremen-
tar as vendas.

Vendedor especializado ou técnico de vendas - O traba-
lhador que vende mercadorias cujas características e ou fun-
cionamento exijam conhecimentos especiais.

Vendedor - O trabalhador que, predominantemente fora 
do estabelecimento, solicita encomendas, promove e ven-
de mercadorias ou serviços por conta da entidade patronal. 
Transmite as encomendas ao escritório central ou delegação 
a que se encontra adstrito e envia relatórios sobre as tran-
sacções comerciais que efectuou. Pode ser designado como 
caixeiro-viajante quando exerça a sua actividade numa zona 
geográfica determinada, fora da área definida para o pracista.

Caixeiro de praça - pracista - Quando exerçam a sua ac-
tividade na área onde está instalada a sede da entidade patro-
nal e concelhos limítrofes.

Caixeiro de mar - Quando se ocupa de fornecimentos 
para navios.

Caixeiro-viajante - É o trabalhador que exerce a sua acti-
vidade numa zona geográfica determinada fora da área defi-
nida para o caixeiro de praça.

Demonstrador - É o trabalhador que, possuindo conheci-
mentos dos produtos a vender, mostra a sua forma de utiliza-
ção, efectuando demonstrações.

Trabalhadores caixeiros

Encarregado geral - É o trabalhador que dirige ou coor-
dena a actividade de caixeiros encarregados.

Caixeiro encarregado ou chefe de secção - É o traba-
lhador que no estabelecimento ou numa secção do estabele-
cimento se encontra apto a dirigir o serviço e o pessoal do 
estabelecimento ou da secção; coordena, dirige e controla o 
trabalho e as vendas.

Fiel de armazém - Superintende as operações de entrada 
e saída de mercadorias e ou materiais; executa ou fiscaliza 
os respectivos documentos; responsabiliza-se pela arruma-
ção e conservação das mercadorias recebidas e ou materiais; 
examina a concordância entre as mercadorias recebidas e as 
notas de encomenda, recibos e outros documentos e toma 
nota dos danos e perdas; orienta e controla a distribuição das 
mercadorias pelos sectores da empresa utentes ou clientes; 
promove a elaboração de inventários e colabora, com o supe-
rior hierárquico na organização material do armazém.

Caixeiro - Fala com o cliente no local de venda e infor-
ma-se do género de produtos que deseja; ajuda o cliente a 

efectuar a escolha do produto; enuncia o preço, promove a 
venda, cuida da embalagem do produto ou toma as medidas 
necessárias para a sua entrega; recebe encomendas, elabora 
notas de encomenda, executa-as ou transmite-as para execu-
ção. É por vezes encarregado de fazer o inventário periódico 
das existências.

Expositor - O trabalhador que concebe e executa o arran-
jo de montras ou locais de exposição, segundo o seu sentido 
estético.

Conferente - O trabalhador que verifica, controla e even-
tualmente regista a entrada e ou saída de mercadorias e valo-
res em armazém ou câmaras.

Caixa de balcão - O trabalhador que recebe numerário 
em pagamento de mercadorias ou serviços no comércio a 
retalho ou noutros estabelecimentos; verifica as somas de-
vidas; recebe o dinheiro, passa recibo ou bilhete, conforme 
o caso, e regista estas operações em folhas de caixa; recebe 
cheques.

Caixeiro-ajudante - O trabalhador que, terminado o perí-
odo de aprendizagem ou que tendo 18 anos de idade, estagia 
para caixeiro.

Empilhador - É o trabalhador cuja actividade predomi-
nante é empilhar ou enlotar mercadorias, por processos físi-
cos ou mecânicos.

Embalador - É o trabalhador que acondiciona e ou de-
sembala produtos diversos, por métodos manuais ou mecâni-
cos, com vista à sua expedição ou armazenamento.

Distribuidor - É o trabalhador que distribui mercadorias 
por clientes ou sectores de venda.

Servente - É o trabalhador que cuida do arrumo das mer-
cadorias no estabelecimento ou armazém e executa tarefas 
indiferenciadas.

Rotulador ou etiquetador - É o trabalhador que tem à sua 
responsabilidade tarefas de colocação de rótulos ou etiquetas 
nas embalagens, para a sua conveniente identificação, utili-
zando métodos manuais ou mecânicos.

Praticante - O trabalhador com menos de 18 anos de ida-
de em regime de aprendizagem para caixeiro.

Trabalhadores motoristas

Motorista (pesados ou ligeiros) - É o trabalhador que, 
possuindo carta de condução profissional, tem a seu cargo 
a condução de veículos automóveis (ligeiros ou pesados), 
competindo-lhe ainda zelar, sem execução, pela boa con-
servação e limpeza do veículo, pela carga que transporta e 
orientação da carga e descarga. Verificação diária dos níveis 
de óleo e de água. Os veículos ligeiros com distribuição e os 
pesados terão obrigatoriamente ajudante de motorista.

Ajudante de motorista - O trabalhador que acompanha 
o motorista, competindo-lhe auxiliá-lo na manutenção do 
veículo, vigia e indica as manobras, arruma as mercadorias 
no veículo, podendo fazer a cobrança das respectivas mer-
cadorias.

Trabalhadores de limpeza

Trabalhador de limpeza - Limpa e arruma as salas, escri-
tórios, corredores e outras dependências, podendo executar 
outras tarefas relacionadas com limpezas e arrumações.
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Trabalhadores cobradores

Cobrador - Procede fora dos escritórios a recebimentos, 
pagamentos e depósitos, considerando-se-lhe equiparado o 
trabalhador de serviços externos que efectua funções análo-
gas relacionadas com escritório, nomeadamente de informa-
ções e fiscalização.

Trabalhadores telefonistas

Telefonista - É o Trabalhador que presta a sua actividade 
exclusiva ou predominantemente na recepção, ligação ou in-
terligação de comunicações telefónicas, independentemente 
da designação técnica do material instalado.

Trabalhadores contínuos, porteiros e paquetes

Contínuo - É o trabalhador que anuncia, acompanha e 
informa os visitantes; faz entrega de mensagens e objectos 
inerentes ao serviço interno; estampilha e entrega correspon-
dência, além de a distribuir aos serviços a que é destinada. 
Pode executar serviços externos desde que se relacionem ex-
clusivamente com o serviço da empresa e ainda e de repro-
dução de documentos e o de endereçamento.

Porteiro - Atende os visitantes, informa-se das suas pre-
tensões e anuncia-os ou indica-lhes os serviços a que se de-
vem dirigir. Por vezes é incumbido de controlar as entradas e 
saídas de visitantes, mercadorias ou veículos. Pode ainda ser 
encarregado de recepção de correspondência.

Guarda - O trabalhador que assegura a defesa e vigilân-
cia das instalações e valores confiados à sua guarda, regis-
tando a saída de mercadorias, veículos e materiais.

Paquete - O trabalhador com menos de 18 anos que tem 
funções de contínuos.

Trabalhadores de hotelaria

Cozinheiro (1.º, 2.º e 3.º) - É o profissional qualificado 
que prepara, tempera e cozinha os alimentos destinados às 
refeições; elabora ou contribui para a composição das emen-
tas; recebe os viveres e outros produtos necessários à sua 
confecção, sendo responsável pela sua conservação; amanhã 
o peixe, prepara os legumes e as carnes e procede à exe-
cução das operações culinárias; emprata-os, guarnece-os e 
confecciona os doces destinados às refeições quando não 
haja pasteleiro; executa ou vela pela limpeza da cozinha e 
dos utensílios.

Será classificado de 1.º, 2.º ou 3.º, de acordo com o que 
constar da sua carteira profissional ou de acordo com o con-
trato individual de trabalho.

Empregado de refeitório (só cantinas e refeitórios) - É o 
profissional que executa nos diversos sectores de um refei-
tório todos os trabalhos relativos ao mesmo, nomeadamente 
preparação, disposição e higienização das salas das refei-
ções; empacotamento e disposição de talhares, distribuição e 
recepção de todos os utensílios e géneros necessários ao ser-
viço; coloca nos balcões, mesas ou centros de convívio todos 
os géneros sólidos ou líquidos que façam parte do serviço; 
recepção e emissão de senhas de refeição, de extras ou dos 
centros de convívio, quer através de máquinas registadoras 
ou através de livros para o fim existentes; lava talheres, vi-
dros, loiças, recipientes, arcas e câmaras frigoríficas e outros 

utensílios, podendo eventualmente ajudar a serviços de pré-
-preparação de alimentos destinados às refeições.

Profissionais de engenharia

Grau 1:
a)	Executa trabalho técnico, simples e ou de rotina (podem 

considerar-se neste campo pequenos projectos ou cálculos 
sob orientação e controle de um profissional de engenharia);

b)	Estuda a aplicação de técnicas fabris e processos;
c)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvi-

mento como colaborador executante, mas sem iniciativa de 
orientação de ensaios ou projectos de desenvolvimento;

d)	Elabora especificações e estimativas sob a orientação e 
controle de um profissional de engenharia;

e)	Pode tomar decisões desde que apoiadas em orientações 
técnicas complementares definidas e ou decisões de rotina;

f)	 O seu trabalho é orientado e controlado permanente-
mente quanto à aplicação dos métodos e precisão dos resul-
tados;

g)	Este profissional não tem funções de chefia.

Grau 2:
a)	Assistência a profissionais de engenharia mais qualifi-

cados em cálculos, ensaios, análises, projectos, computação 
e actividade técnico-comercial;

b)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to como colaborador executante, podendo encarregar-se da 
execução de tarefas parcelares simples e individuais de en-
saios ou projectos de desenvolvimento;

c)	Deverá estar mais ligado à solução dos problemas do 
que a resultados finais;

d)	Decide dentro da orientação estabelecida pela chefia;
e)	Poderá actuar com funções de chefia, mas segundo ins-

truções detalhadas, orais ou escritas, sobre métodos e proces-
sos. Deverá receber assistência técnica de um profissional de 
engenharia mais qualificado sempre que necessite. Quando 
ligado a projectos, não tem funções de chefia;

f)	 Funções técnico-comerciais no domínio da engenharia;
g)	Não tem funções de coordenação, embora possa orien-

tar outros técnicos numa actividade comum;
h)	Utiliza a experiência acumulada pela empresa, dando 

assistência a profissionais de engenharia de um grau supe-
rior.

Grau 3:
a)	Executa trabalhos de engenharia para os quais a experi-

ência acumulada pela empresa é reduzida, ou trabalhos para 
os quais embora conte com experiência acumulada, necessita 
de capacidade de iniciativa e de frequentes tomas de decisão;

b)	Poderá executar trabalhos de estudo, análises, coorde-
nação de técnicas fabris, coordenação de montagens, projec-
tos, cálculos e especificações;

c)	Toma decisões de responsabilidade a curto e médio pra-
zos;

d)	Actividades técnico-comerciais, as quais já poderão ser 
desempenhadas a nível de chefia de outros técnicos de grau 
inferior;
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e)	Coordena planificações e processos fabris. Interpreta 
resultados de computação;

f)	 O seu trabalho não é normalmente supervisado em por-
menor, embora receba orientação técnica em problemas in-
vulgares e complexos;

g)	Pode dar orientação técnica a profissionais de engenha-
ria de grau inferior, cuja actividade pode agregar ou coor-
denar;

h)	Faz estudos independentes, análises e juízo, e tira con-
clusões;

i)	 Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to sem exercício de chefia de outros profissionais de enge-
nharia ou com outro título académico equivalente, podendo 
no entanto receber o encargo da execução de tarefas parcela-
res a nível de equipa de trabalhadores sem qualquer grau de 
engenharia ou outro título académico equivalente.

Grau 4:
a)	Primeiro nível supervisão directa e contínua de outros 

profissionais de engenharia. Procura o desenvolvimento de 
técnicas de engenharia para que é requerida elevada espe-
cialização;

b)	Coordenação complexa de actividades, tais como técni-
co-comerciais, fabris, projectos e outras;

c)	Recomendações geralmente revistas quanto ao valor 
dos pareceres, mas aceites quanto ao rigor técnico e exequi-
bilidade;

d)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to, com possível exercício de chefia sobre outros profissio-
nais de engenharia ou com outro título académico equiva-
lente, podendo tomar a seu cargo a planificação e execução 
de uma tarefa completa de estudo ou desenvolvimento que 
lhe seja confiada; possuindo capacidade comprovada para o 
trabalho técnico-científico, executa sob orientação;

e)	Pode distribuir e delinear trabalho, dar indicações em 
problemas técnicos e rever trabalhos de outros quanto à pre-
cisão técnica. Responsabilidade permanente pelos outros 
técnicos ou profissionais de engenharia que supervisiona;

f)	 Os trabalhos deverão ser-lhes entregues com simples 
indicação do seu objectivo, de prioridades relativas e de in-
terferências com outros trabalhos ou sectores. Responde pelo 
orçamento e prazos desses trabalhos;

g)	Aplicabilidade de conhecimentos de engenharia e direc-
ção de actividades com o fim de realização independente.

Grau 5:
a)	Supervisão de várias equipas de profissionais de enge-

nharia, do mesmo ou de vários ramos, cuja actividade coor-
dena, fazendo normalmente o planeamento a curto prazo do 
trabalho dessas equipas;

b)	Chefia e coordena diversas actividades de estudo e de-
senvolvimento, dentro de um departamento correspondente, 
confiadas a profissionais de engenharia de grau inferior, e é 
responsável pela planificação e gestão económica; possuindo 
capacidade comprovada para o trabalho técnico-científico, 
executa com autonomia;

c)	Toma decisões de responsabilidade não normalmente 
sujeitas a revisão, excepto as que envolvem grande dispên-

dio ou objectivos a longo prazo;
d)	O trabalho é-lhe entregue com simples indicação dos 

objectivos finais e é somente revisto quanto à política de 
acção e eficiência geral, podendo eventualmente ser revisto 
quanto à justeza da solução;

e)	Coordena programas de trabalho e pode dirigir o uso de 
equipamentos e materiais;

f)	 Faz geralmente recomendações na escolha, disciplina e 
remunerações de pessoal.

Grau 6:
a)	Exerce cargos de responsabilidade directiva e ou admi-

nistrativa sobre vários grupos em assuntos interligados;
b)	Investiga dirigindo uma equipa no estudo de novos pro-

cessos para o desenvolvimento das ciências e da tecnologia, 
visando adquirir independência ou técnicas de alto nível;

c)	Participa na orientação geral de estudos e desenvolvi-
mento a nível empresarial, exercendo cargos de responsabili-
dade administrativa, com possível coordenação com funções 
de produção, assegurando a realização de programas supe-
riores sujeitos somente a política global de controlo finan-
ceiro da empresa;

d)	O seu trabalho é revisto somente para assegurar con-
formidade com a política global e coordenação com outros 
sectores;

e)	Como gestor faz a coordenação dos programas sujeitos 
à política global da empresa, para atingir os objectivos es-
tabelecidos, e toma decisões na escolha e remunerações de 
pessoal.

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Director de serviços e engenheiro dos 
graus 3, 4, 5 e 6 1 221,00 €

2 Chefe de escritório, analista de sistemas e 
engenheiro do grau 2 1 062,00 €

3

Chefe de departamento, divisão ou serviço, 
tesoureiro, contabilista, técnico de contas, 
programador, engenheiro do grau I-B e 
chefe de vendas

949,00 €

4

Chefe de secção (escritório), guarda-livros, 
programador mecanográfico, encarregado 
geral, engenheiro do grau I-A e inspector 
de vendas

889,00 €

5

Técnico de electrónica, ajudante de guarda-
-livros, correspondente em línguas estran-
geiras, secretária de direcção, operador 
mecanográfico de 1.ª, caixeiro-encarregado 
ou chefe de secção, operador de compu-
tador com mais de três anos, escriturário 
especializado e vendedor especializado ou 
técnico de vendas

840,00 €
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6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, 
vendedor, caixeiro de praça, caixeiro-
-viajante, caixeiro de mar, prospector 
de vendas, caixa de escritório, motorista 
de pesados, operador de máquinas de 
contabilidade de 1.ª, operador mecanográ-
fico de 2.ª, esteno-dactilógrafo em língua 
estrangeira, cozinheiro de 1.ª, operador 
de computador com menos de três anos, 
promotor de vendas e fiel de armazém

790,00 €

7

Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, 
motorista de ligeiros, perfurador-verifi-
cador de 1.ª, operador de máquinas de 
contabilidade de 2.ª, esteno-dactilógrafo 
em língua portuguesa, cobrador, expositor, 
operador de telex e cozinheiro de 2.ª

735,00 €

8

Terceiro-caixeiro, terceiro-escriturário, co-
zinheiro de 3.ª, conferente, demonstrador, 
telefonista, perfurador-verificador de 2.ª e 
recepcionista

705,00 €

9

Caixa de balcão, distribuidor, embalador, 
servente, rotulador/etiquetador, empi-
lhador, ajudante de motorista, contínuo 
com mais de 21 anos, porteiro, guarda e 
empregado de refeitório

700,00 €

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 
2.º ano e dactilógrafo do 2.º ano 672,00 €

11

Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 
1.º ano, dactilógrafo do 1.º ano, contínuo 
com menos de 21 anos e trabalhador de 
limpeza

668,00 €

12 Praticante e paquete 665,00 €

Nota - A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou téc-
nico de vendas, vendedor, caixeiro de mar, caixeiro-viajante, caixeiro de 
praça, pracista, prospector de vendas e promotor de vendas que aufiram co-
missões é a correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea h) do artigo 
543.º, conjugado com os artigos 552.º e 553.º, do Código 
do Trabalho, serão potencialmente abrangidos pela presente 
convenção colectiva de trabalho setenta e quatro empresas e 
mil trabalhadores.

Lisboa, 18 de junho de 2021.

Pela FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços:

Célia Cristina Oliveira Lopes, na qualidade de manda-
tária.

Pela Federação dos Sindicatos de Transportes e Comuni-
cações - FECTRANS: 

Célia Cristina Oliveira Lopes, na qualidade de manda-
tária.

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produ-
tos Químicos e Farmacêuticos: 

Verter Augusto da Silva Gomes, na qualidade de manda-
tário.

Declaração

Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunica-
ções, representa os seguintes Sindicatos - FECTRANS: 

–– STRUP - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos de Portugal.

–– STRUN - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos do Norte.

–– SNTSF - Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sec-
tor Ferroviário.

–– SIMAMEVIP - Sindicato dos Trabalhadores da Mari-
nha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca.

–– OFICIAISMAR - Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilo-
tos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante.

–– STFCMM - Sindicato dos Transportes Fluviais, Costei-
ros e da Marinha Mercante.

–– STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores de Transpor-
tes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira.

–– SPTTOSH - Sindicato dos Profissionais dos Transpor-
tes, Turismo e Outros Serviços da Horta.

–– SPTTOSSMSM - Sindicato dos Profissionais de Trans-
porte, Turismo e Outros Serviços de São Miguel e Santa Ma-
ria.

FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Co-
mércio, Escritórios e Serviços:

–– CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Es-
critórios e Serviços de Portugal.

–– Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e 
Serviços do Minho.

–– Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Despa-
chantes e Empresas.

–– Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, 
Vigilância, Limpeza, Domésticas, Profissões Similares e Ac-
tividades Diversas.

–– Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio e 
Serviços da Horta.

Depositado em 5 de julho de 2021, a fl. 163 do livro n.º 
12, com o n.º 144/2021, nos termos do artigo 494.º do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associa-
ção de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos 

de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo - 
SITESE (produtos químicos) - Revisão global

Revisão global do contrato coletivo de trabalho publica-
do no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 3, de 22 de janeiro 
de 2021. 
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CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em território nacional à acti-
vidade de importação e exportação e/ou armazenagem de 
produtos químicos para a indústria e/ou para a agricultura e 
obriga, por um lado, as empresas filiadas na GROQUIFAR 
- Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos que se dediquem àquelas actividades e, por outro, os 
trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, este con-
trato entra em vigor 5 dias após a data da sua publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego e é válido pelo período 
estabelecido na lei.

2-	A tabela de remunerações mínimas e o subsídio de refei-
ção produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021.

3-	Por denúncia entende-se o pedido de revisão feito à par-
te contrária.

4-	A proposta de revisão, devidamente fundamentada, será 
apresentada por escrito, devendo a outra parte responder nos 
trinta dias imediatos, contados a partir da data da sua rece-
ção.

5-	Esta convenção mantém-se, porém, em vigor, até ser 
substituída, no todo ou em parte, pelo novo instrumento de 
regulamentação de trabalho.

CAPÍTULO II

Admissão e carreiras profissionais

Cláusula 3.ª

Condições de admissão

1-	As condições mínimas de admissão para o exercício das 
funções inerentes às categorias profissionais enumeradas no 
anexo I são nos termos da legislação em vigor as seguintes:

–– 18 anos para motoristas, porteiros, guardas e cobrado-
res;  

–– 16 anos para as restantes profissões ou categorias profis-
sionais, designadamente que tenha concluído a escolaridade 
obrigatória ou esteja matriculado e a frequentar o nível se-
cundário de educação. 

Trabalhadores de hotelaria:
a)	Idade mínima 16 anos;
b)	O trabalhador que ainda não seja titular de carteira pro-

fissional, quando obrigatória para a respetiva profissão, de-
verá ter no ato da admissão as habilitações mínimas exigidas 
pelo regulamento da carteira profissional.

Trabalhadores de escritório:
a)	Idade mínima 16 anos;

b)	Habilitações mínimas: em conformidade com o expres-
so no número 1; 

c)	As habilitações referidas na alínea anterior não serão 
exigíveis:

–– Aos trabalhadores que à data da entrada em vigor da  
presente convenção exerçam a profissão;

–– Aos trabalhadores que tendo sido trabalhadores de es-
critório,   e  disso façam prova, se encontrem desempregados.

Profissionais de engenharia:
a)	Profissionais de engenharia são aqueles que se ocupam 

da aplicação das ciências e tecnologia respeitantes aos dife-
rentes ramos de engenharia nas atividades de investigação, 
projeto, produção, técnica comercial, gestão, formação  pro-
fissional e outros;

Neste grupo estão integrados os profissionais de enge-
nharia com um curso superior de engenharia, diplomados em 
escolas nacionais ou estrangeiras oficialmente reconhecidos; 
os profissionais com os cursos de engenheiros técnicos agrá-
rios e os de máquinas marítimas da Escola Náutica, e todos 
aqueles que, não possuindo as referidas habilitações acadé-
micas sejam legalmente reconhecidos como profissionais de 
engenharia;

Enquanto não for legalmente reconhecida a categoria de 
profissional de engenharia sem grau académico e desde que 
exerça as funções descritas neste contrato coletivo para pro-
fissionais de engenharia, deverá ser remunerado pela respeti-
va tabela salarial, com exceção do acesso automático e graus 
superiores;

b)	Aos profissionais de engenharia será sempre exigida a 
carteira profissional, diploma ou documento equivalente no 
ato da sua admissão;

c)	Os profissionais de engenharia devidamente credencia-
dos serão integrados no grau correspondente às funções que 
venham a desempenhar sem prejuízo de inicial e transitoria-
mente desempenharem funções de menos responsabilidade. 
À classificação dos diferentes graus corresponderá sempre a 
função respetiva;

d)	O preenchimento de lugares e cargos pode ser efetuado 
por:

1) Admissão;
2) Mudança de carreira;
3) Nomeação;
4) Readmissão.
§ único. A admissão não pode prejudicar em caso nenhum 

o preenchimento de lugares e cargos por qualquer dos pro-
cessos referidos nas alíneas 2), 3) e 4).

e)	O preenchimento de lugares e cargos obriga a empresa a 
definir o perfil das funções a desempenhar. A elaboração deste 
perfil e o preenchimento de lugares e cargos será objeto de 
controlo e aprovação pelo grupo profissional e sindicato in-
teressado.

No provimento de lugares e cargos atender-se-á obriga-
toriamente à possibilidade dos trabalhadores interessados, já 
ao serviço da empresa, adquirirem a habilitação necessária, 
mediante a frequência de cursos de reciclagem.

Observadas as condições descritas e perante a necessida-
de de recrutamento externo, recorrer-se-á às listas de desem-
pregados existentes nos respetivos organismos sindicais e 
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nos organismos oficiais, pela ordem indicada;
f)	 São condições de preferência de preenchimento de lu-

gares e cargos a igualdade de circunstâncias básicas, pela 
ordem indicada:

1) Estar ao serviço da empresa;
2) Maior aptidão e experiência no ramo pretendido;
3) Competência profissional específica para o desempenho 

das funções correspondentes ao lugar a preencher;
4) Antiguidade na função anterior.
g)	O grau de formação académica nunca deverá sobrepor-

-se à competência profissional devidamente comprovada 
nem ao nível de responsabilidade efetivamente assumida;

h)	Sempre que o número de candidatos a determinado lu-
gar seja superior ao número de profissionais de engenharia 
que a empresa pretende admitir, terão preferência os candida-
tos com maior experiência profissional no ramo pretendido, 
independentemente da idade;

i)	 A entidade patronal definirá, no prazo máximo de seis 
meses após a entrada em vigor deste contrato coletivo de 
trabalho, as carreiras profissionais na empresa, após consulta 
aos profissionais de engenharia abrangidos, sem que desta 
disposição advenham quaisquer prejuízos para os trabalha-
dores, tendo o acordado em definitivo efeitos retroativos à 
data da entrada em vigor da presente convenção coletiva.

2-	Além das condições específicas de admissão estipuladas 
no número anterior, é considerado condição geral de admis-
são o seguinte:

–– Aprovado por exame médico destinado a comprovar se 
possui as condições de saúde necessárias para as funções a 
desempenhar. O resultado do exame deve ser registado em 
ficha apropriada, da qual será enviada cópia ao sindicato res-
pectivo. O exame será custeado pela entidade patronal.

3-	As empresas, sempre que disso não resulte manifesto 
prejuízo, darão preferência na admissão aos trabalhadores 
desempregados e deficientes, para o que poderão consultar 
os serviços do sindicato, o serviço nacional de emprego, as 
associações de deficientes e outras.

Cláusula 4.ª

Período experimental

1-	No acto da admissão deverão as condições de prestação 
de trabalho constar de contrato escrito.

2-	A admissão de qualquer trabalhador poderá ser feita a 
título experimental por:

–– Dois meses para trabalhadores integrados nos grupos I 
a VI e engenheiros.

–– Um mês para os trabalhadores integrados nos grupos 
VII a XIV, durante os quais qualquer das partes poderá res-
cindir o contrato, desde que o faça com um aviso prévio de 
oito dias.

3-	Caso a admissão se torne definitiva, a antiguidade con-
ta-se desde o começo do período de admissão provisória.

§ único. O não cumprimento do disposto no ponto número 
1 implica a admissão do trabalhador sem período experimen-
tal.

4-	Quando qualquer trabalhador for transferido de uma 
empresa para outra, da qual a primeira seja associada ou te-
nha sócios gerentes comuns, ou, ainda, em resultado da fusão 

ou absorção de empresas, contar-se-ão, para todos os efeitos, 
a data da admissão na primeira, assim como a sua categoria 
e respectiva retribuição, salvo acordo escrito em contrário, 
assinado pela nova entidade patronal e pelo trabalhador.

5-	Entende-se que a entidade patronal renuncia ao período 
experimental sempre que admite ao seu serviço um trabalha-
dor através de convite ou oferta de melhores condições de 
trabalho do que aquelas que usufruía na empresa donde veio.

6-	Não ficam obrigados ao cumprimento do período expe-
rimental os trabalhadores ao serviço da empresa que tendo, 
entretanto, concluído um curso superior de engenharia tran-
sitem para o grupo de profissionais de engenharia.

Cláusula 5.ª

Admissão para efeitos de substituição

1-	A admissão de qualquer profissional para efeito de subs-
tituições temporárias, sem prejuízo dos pontos números 2 e 
3, terá de obedecer ao disposto na lei sobre contrato a prazo.

2-	Verificando-se o regresso do trabalhador substituído, o 
admitido nos termos e para efeitos previstos no número an-
terior, que tenha prestado serviço por um período mínimo 
de um semestre, terá direito a uma compensação de quinze 
dias, mantendo-se esta compensação proporcional para todo 
o tempo excedente.

3-	No caso de o profissional admitido nestas condições 
continuar ao serviço por mais de trinta dias após o regresso 
daquele que substituiu, deverá a admissão considerar-se de-
finitiva, para todos os efeitos, a contar da data da admissão 
provisória.

Cláusula 6.ª

Categorias profissionais

As categorias profissionais abrangidas por esta conven-
ção colectiva de trabalho são as constantes no anexo I, de-
vendo os trabalhadores ser classificados de harmonia com as 
funções efectivamente desempenhadas.

Cláusula 7.ª

Quadro de pessoal - Dotações mínimas

Na elaboração do quadro de pessoal observar-se-ão as 
seguintes regras:

Trabalhadores de escritório:
1-	Nos escritórios com mais de vinte e quatro trabalhado-

res é obrigatória a existência de um chefe de escritório ou 
equivalente.

2-	É obrigatória a existência de um chefe de departamento 
ou equivalente por cada dezasseis trabalhadores.

3-	É obrigatória a existência de um chefe de secção por 
cada oito trabalhadores. Nas empresas com um número de 
seis trabalhadores, será obrigatória a existência de um traba-
lhador classificado como chefe de secção, bem como sempre 
que, tratando-se de escritórios anexos a filiais ou armazéns 
ou quaisquer outras dependências, seja, no mínimo, de cinco 
aquele número de trabalhadores.

4-	O número de estagiários e dactilógrafos, tomados no 
seu conjunto, não poderá exceder 50 % do número de escri-
turários.
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5-	Para o estipulado nesta cláusula consideram-se todos os 
trabalhadores do estabelecimento ou empresa que dependem 
da sede, filiais ou agências.

Trabalhadores caixeiros:
a)	É obrigatória a existência de caixeiro-encarregado ou 

de chefe de secção, sempre que o número de trabalhadores 
caixeiros no estabelecimento, ou na secção, seja igual ou su-
perior a três;

b)	O número de caixeiros-ajudantes não poderá ser supe-
rior ao de terceiros-caixeiros.

Cláusula 8.ª

Acesso

1-	São consideradas promoções obrigatórias as seguintes:
Paquetes:
Os paquetes, logo que completem 18 anos de idade, se-

rão promovidos a estagiários ou contínuos, consoante dispo-
nham ou não de habilitações legais mínimas de ingresso para 
trabalhadores de escritório.

Trabalhadores contínuos, porteiros, guardas e trabalha-
dores de limpeza:

Os trabalhadores com as categorias acima referidas que 
completem o 2.º ciclo liceal ou equivalente ingressam auto-
maticamente na carreira de profissionais de escritório, logo 
que haja vaga.

Trabalhadores caixeiros:
a)	Os praticantes de caixeiro, após dois anos na categoria 

ou 18 anos de idade, ascenderão a caixeiros-ajudantes;
b)	Os caixeiros-ajudantes, após dois anos de permanência 

na categoria, ascenderão a segundos-caixeiros; este tempo 
será reduzido para um ano sempre que o trabalhador tiver 
permanecido um ano na categoria de praticante ou quando 
seja admitido com idade igual ou superior a 21 anos;

c)	Os segundos-caixeiros, após três anos de permanência 
na categoria, ascenderão à categoria imediatamente superior.

Profissionais de engenharia:
a)	Consideram-se seis graus, em que o grau I será desdo-

brado em dois escalões (IA e IB) apenas diferenciados pelo 
vencimento, o escalão IB seguindo-se ao escalão IA;

b)	Os licenciados em engenharia não poderão ser admiti-
dos no escalão IA. Os bacharéis em engenharia poderão ser 
admitidos nos escalões IA e IB;

c)	Os graus 1 e 2 devem ser considerados como bases de 
complemento de formação académica, não podendo os pro-
fissionais de engenharia diplomados com grau académico 
permanecer mais de um ano no escalão IA, um ano no esca-
lão IB e dois anos no grau 2;

d)	No caso de as funções desempenhadas corresponderem 
a mais do que um dos graus mencionados, prevalece para 
todos os efeitos o grau superior;

e)	É suficiente que o profissional de engenharia execute 
parte das tarefas de um grau para pertencer a esse grau.

Trabalhadores de escritório:
a)	Os estagiários logo que completem dois anos de perma-

nência na categoria ou 21 anos de idade ascenderão à catego-
ria de segundo-escriturário;

b)	Os dactilógrafos passarão a segundos-escriturários nas 

mesmas condições dos estagiários, sem prejuízo de continu-
arem adstritos ao seu serviço próprio;

c)	Os segundos-escriturários, bem como os operadores 
mecanográficos de 2.ª, perfuradores-verificadores de 2.ª e 
operadores de máquinas de contabilidade de 2.ª, após três 
anos de permanência na categoria, ascenderão à categoria 
imediatamente superior.

2-	Para efeitos de promoção dos trabalhadores para além 
das promoções automáticas previstas nesta cláusula, as enti-
dades patronais terão em conta, por ordem de prevalência, as 
seguintes condições devidamente comprovadas:

a)	Bom e efectivo serviço;
b)	Habilitações profissionais;
c)	Tempo de permanência na categoria;
d)	Tempo de serviço prestado à entidade patronal.
3-	Para os efeitos previstos nesta cláusula conta-se o tem-

po de antiguidade na categoria ou classe que o trabalhador 
tiver à data da entrada em vigor do presente contrato, não 
podendo ter mais do que uma promoção.

Cláusula 9.ª

Relações nominais

As entidades patronais obrigam-se, nos termos da lei, a 
organizar e remeter ao sindicato o quadro de pessoal ao seu 
serviço.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 10.ª

Deveres da entidade patronal

São, especialmente, deveres da entidade patronal:
a)	Tratar com urbanidade e respeito o trabalhador, deven-

do, quando tenha de o admoestar, fazê-lo de forma a não ferir 
a sua dignidade;

b)	Proporcionar boas condições de trabalho, nomeadamen-
te sobre higiene e segurança no trabalho, e empregar todos os 
esforços na adopção de medidas de prevenção de acidentes 
de trabalho e doenças profissionais;

c)	Facilitar aos empregados que frequentem escolas o tem-
po necessário para a prestação de provas de exame, assim 
como facilitar o cumprimento de horário escolar, quando co-
lida com o horário de trabalho. A entidade patronal poderá 
solicitar da escola a confirmação da assiduidade do aluno;

d)	As empresas poderão enviar ao sindicato respectivo o 
produto das quotizações dos trabalhadores sindicalizados, 
desde que os mesmos, através de documento individual, ma-
nifestem tal desejo;

e)	Cumprir todas as obrigações decorrentes do presente 
CCT e da lei;

f)	 Indemnizar os trabalhadores pelos prejuízos resultantes 
de acidentes de trabalho ou doenças profissionais, de acordo 
com os princípios estabelecidos na lei;

g)	Cumprir as normas de higiene e segurança no trabalho e 
velar pela sua observância;
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h)	Passar certificados de trabalho nos termos da lei;
i)	 Adquirir o livrete de trabalho para os trabalhadores mo-

toristas e ajudantes de motorista no sindicato que representa 
os trabalhadores ou a sua categoria profissional.

Cláusula 11.ª

Deveres do trabalhador

São, especialmente, deveres do trabalhador:
a)	Procurar desenvolver os seus conhecimentos profissio-

nais, se possível através de cursos de aperfeiçoamento pro-
fissional do respectivo sindicato;

b)	Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade 
e realizar o seu trabalho com zelo e diligência;

c)	Obedecer à entidade patronal em tudo o que respeita ao 
trabalho, salvo na medida em que as ordens e as instruções 
se mostrarem contrárias aos seus direitos e garantias, ou pos-
sam ferir a sua honorabilidade;

d)	Não praticar deliberadamente qualquer acto que preju-
dique a empresa, nem negociar por conta própria ou alheia, 
em concorrência com aquela, salvo autorização da entidade 
patronal;

e)	Velar pela conservação e boa utilização dos artigos que 
lhe forem confiados;

f)	 Informar com verdade, isenção e espírito de justiça o 
que disser respeito não só aos seus inferiores hierárquicos, 
como também aos demais profissionais do estabelecimento 
ou empresa;

g)	Guardar segredo profissional, nomeadamente no que se 
refere à divulgação de condições de comercialização pratica-
das pela empresa empregadora.

§ 1.º O dever de obediência a que se refere a alínea c) 
respeita tanto às normas e instruções dadas directamente pela 
entidade patronal como às emanadas dos superiores hierár-
quicos.

§ 2.º A proibição a que se refere a alínea d) é extensiva 
aos casos de actividade não concorrente com a da entidade 
patronal quando o trabalhador a desenvolva pessoalmente ou 
pretenda vir a desenvolvê-la dentro do seu período normal 
de trabalho.

Cláusula 12.ª

Garantias dos trabalhadores

1-	É vedado à entidade patronal:
a)	Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça 

os seus direitos ou beneficie das garantias legais, bem como 
despedi-lo ou aplicar-lhe sanções por causa desse exercício;

b)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no 
sentido de modificar desfavoravelmente as condições de tra-
balho dele ou influir nas dos seus companheiros;

c)	Independentemente do regime de substituição regulado 
neste contrato é proibido baixar a categoria do trabalhador 
sem o seu acordo e autorização do Ministério do Trabalho;

d)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar ser-
viços fornecidos pela empresa ou por pessoas por ela indi-
cadas;

e)	Explorar com fins lucrativos cantinas ou refeitórios, 
economatos ou outros estabelecimentos para fornecimento 

de bens ou prestação de serviços, exclusivamente aos traba-
lhadores;

f)	 Diminuir a retribuição do trabalhador, salvo nos casos 
previstos na lei;

g)	Transferir o trabalhador para outro local ou zona, salvo 
o disposto na cláusula 12.ª

2-	A prática, pela entidade patronal, de qualquer acto em 
contravenção com o disposto nesta cláusula dá ao trabalha-
dor a faculdade de rescindir o contrato de trabalho, com di-
reito às indemnizações fixadas na lei.

Cláusula 12.ª-A

Mudança de local de trabalho

1-	A entidade patronal, salvo acordo escrito em contrário, 
só pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho 
se essa transferência não causar prejuízo sério ao trabalhador 
ou se resultar de mudança, total ou parcial, do estabeleci-
mento onde aquele preste serviço.

2-	No caso previsto na última parte do número anterior, 
o trabalhador, querendo rescindir o contrato, tem direito à 
indemnização fixada nos termos legais, salvo se a entidade 
patronal provar que da mudança não resulta prejuízo sério 
para o trabalhador.

3-	A entidade patronal custeará sempre as despesas feitas 
pelo trabalhador impostas pela transferência.

CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

Cláusula 13.ª

Duração do trabalho

1-	O período normal de trabalho para os trabalhadores 
abrangidos por esta convenção colectiva de trabalho será de 
quarenta horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, sem 
prejuízo de horários de menor duração que já estejam a ser 
praticados pela empresa.

2-	Desde que haja acordo dos trabalhadores, sancionado 
pelos sindicatos respectivos, entidade patronal e Ministério 
do Trabalho, podem ser ministrados horários flexíveis para 
profissionais de engenharia.

Cláusula 14.ª

Trabalho extraordinário

1-	Considera-se trabalho extraordinário o prestado fora do 
período normal de trabalho.

2-	Só em casos inteiramente imprescindíveis e justificados 
poderá haver lugar à prestação de trabalho extraordinário.

3-	O trabalhador deve ser dispensado da prestação do tra-
balho extraordinário quando, havendo motivos atendíveis, 
expressamente o solicite.

4-	Nenhum trabalhador poderá prestar mais de duas horas 
de trabalho extraordinário por dia, nem ultrapassar o máxi-
mo de cento e vinte horas de trabalho extraordinário por ano.

5-	A prestação de trabalho extraordinário dá direito a re-
muneração especial, a qual será igual à retribuição normal 
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acrescida das seguintes percentagens:
a)	50 % se o trabalho for diurno;
b)	125 % se o trabalho for nocturno, o que já inclui a remu-

neração especial do trabalho nocturno.
§ único. Para efeitos constantes nesta cláusula, a retribui-

ção horária será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

Retribuição horária =         Retribuição mensal x 12
Horário de trabalho semanal x 52

Cláusula 15.ª

Trabalho em dias de descanso semanal e feriados

1-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal, com-
plementar ou feriados será acrescido de 200 % sobre a retri-
buição normal.

2-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal ou 
feriados dá ao trabalhador o direito a descansar num dos três 
dias seguintes, sem prejuízo da retribuição normal.

Cláusula 16.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	Os trabalhadores abrangidos por esta convenção colec-
tiva de trabalho poderão ser isentos de horário de trabalho 
nos termos da lei geral.

2-	Sempre que a isenção implicar a possibilidade de pres-
tação de trabalho para além do período normal, a retribui-
ção especial prevista nos termos da lei nunca será inferior à 
remuneração igual a duas horas extraordinárias de trabalho 
diurno, pagas a 75 %.

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 17.ª

Princípios gerais

1-	Considera-se retribuição, salário ou ordenado aquilo a 
que, nos termos do comtrato, das normas que o regem ou 
dos usos, o trabalhador tem direito como contrapartida do 
seu trabalho.

2-	A retribuição pode ser certa, variável ou mista, atento, 
no entanto, o disposto na cláusula 19.ª

3-	Certa é a retribuição calculada em função do tempo de 
trabalho.

4-	O valor da retribuição variável determina-se tendo em 
conta a média mensal dos valores que o trabalhador rece-
beu ou tinha direito a receber nos últimos doze meses ou no 
tempo de execução do contrato, se este tiver durado menos 
tempo.

5-	A retribuição diz-se mista quando for constituída por 
parte certa e parte variável.

Cláusula 18.ª

Retribuição

1-	Para efeitos de remuneração, as categorias dos trabalha-
dores abrangidos por este contrato são agrupadas nos termos 
do anexo II, sendo a remuneração mensal mínima para cada 
categoria a que consta da respectiva tabela, não podendo, por 
esse facto, ser diminuídas ou retiradas as comissões, prémios 
ou outras formas de retribuição já acordadas.

2-	As comissões resultantes das vendas deverão ser pagas 
até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram factura-
das, depois de deduzidas as notas de crédito e devoluções.

3-	As áreas de trabalho dos técnicos de vendas, bem assim 
os clientes que lhes estão adstritos e outras condições espe-
ciais constantes do contrato individual, reduzido a escrito, ou 
habitualmente praticadas na empresa, só poderão ser altera-
das por mútuo acordo das partes.

4-	As entidades patronais obrigam-se a fornecer mensal-
mente aos trabalhadores técnicos de vendas que aufiram co-
missões nota discriminativa das vendas facturadas.

5-	No acto de pagamento da retribuição, a entidade patro-
nal obriga-se a entregar ao trabalhador um talão, preenchido 
de forma indelével, no qual figurem: nome completo do tra-
balhador, respectiva categoria profissional, números de sócio 
do sindicato e inserção na Previdência, períodos de trabalho 
a que corresponde a retribuição, diversificação das impor-
tâncias relativas a trabalho normal e a horas extraordinárias 
ou a trabalho em dias de descanso semanal ou feriados, os 
subsídios, os descontos e o montante líquido a receber.

6-	Os trabalhadores classificados como caixas ou cobrado-
res, bem como aqueles que estejam encarregues de efectuar 
recebimentos ou pagamentos, terão direito a  um abono men-
sal para falhas igual a 36,90 €.

7-	Nos termos da portaria de regulamentação de trabalho 
para os trabalhadores de cantinas e refeitórios, publicados 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 30 de janeiro 
de 1976, os trabalhadores de hotelaria têm direito à alimen-
tação.

Cláusula 19.ª

Regime de comissões

Os trabalhadores abrangidos pelo presente contrato não 
podem ser remunerados exclusivamente em regime de co-
missões.

Cláusula 20.ª

Diuturnidades

1-	Às retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão 
acrescidas diuturnidades de 37,50 €, independentemente de 
comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada 
três anos de permanência em categoria sem acesso obrigató-
rio e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades.

2-	Para os efeitos do número anterior ter-se-á em conta o 
tempo de permanência na empresa à data da entrada em vi-
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gor deste contrato, não se podendo vencer mais do que uma 
diuturnidade.

Cláusula 20.ª-A

Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a 
um subsídio de refeição no valor de 6,50 €.

Cláusula 21.ª

Subsídio de Natal

1-	Pelo Natal todos os trabalhadores abrangidos por este 
contrato terão direito a receber um subsídio correspondente 
a um mês de retribuição, o qual será pago até ao dia 15 de 
dezembro.

2-	Suspendendo-se o contrato de trabalho por impedimen-
to prolongado do trabalhador, este terá direito:

a)	No ano da suspensão, a um subsídio de Natal de mon-
tante proporcional ao número de meses completos de serviço 
prestados nesse ano;

b)	No ano de regresso à prestação de trabalho, a um subsí-
dio de Natal de montante proporcional ao número de meses 
completos de serviço até 31 de dezembro, a contar da data 
de regresso.

§ 1.º Os trabalhadores que na altura respectiva não 
tenham concluído um ano de serviço terão direito a tantos 
duodécimos daquele subsídio quantos os meses de serviço 
que completarem.

§ 2.º Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem 
direito ao subsídio fixado no corpo desta cláusula, no mon-
tante proporcional ao tempo de serviço, contado desde 1 de 
janeiro do ano da cessação.

Cláusula 22.ª

Ajudas de custo

1-	Aos trabalhadores que se desloquem em viagem de 
serviço será abonada a importância diária de 61,20 € para 
alimentação e alojamento ou o pagamento dessas despesas 
contra a apresentação de documentos.

2-	Aos trabalhadores que não completem diária fora e que 
se desloquem em viagem de serviço serão abonadas as quan-
tias referidas nas alíneas a) e b) deste número ou o pagamen-
to das despesas contra a apresentação de documentos:

a)	Refeição ............................................................ 15,96 €;
b)	Alojamento e pequeno-almoço ......................... 38,42 €.
3-	Sempre que o trabalhador utilize a sua viatura em servi-

ço da empresa, esta pagar-lhe-á o produto do coeficiente de 
0,25 vezes o preço do litro da gasolina 98 por cada quilóme-
tro percorrido.

4-	Sempre que os trabalhadores utilizem normalmente as 
suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta obriga-se 
a reembolsar ao trabalhador o quantitativo correspondente 
ao prémio de um seguro contra todos os riscos incluindo res-
ponsabilidade civil de 10 300 €, compreendendo passageiros 
transportados gratuitamente.

5-	A entidade patronal poderá optativamente fornecer a 
viatura aos trabalhadores, desde que para o efeito tenha sido 

dado conhecimento por escrito ao trabalhador com a antece-
dência mínima de noventa dias, salvo para aqueles que te-
nham sido admitidos com a exigência de possuírem viatura 
própria, para os quais a referida comunicação será dada com 
a antecedência mínima de dezoito meses.

6-	Aos trabalhadores que regularmente desempenhem ser-
viço externo, desde que não conduzam viatura própria ou 
da empresa, serão obrigatoriamente pagas todas as despesas 
motivadas pela deslocação em serviço.

Cláusula 23.ª

Retribuição dos trabalhadores que exerçam funções inerentes  
a diversas categorias

1-	Sempre que um trabalhador execute serviços de dife-
rentes categorias ser-lhe-á atribuída a remuneração mínima 
da mais elevada.

2-	Qualquer trabalhador poderá, porém, ser colocado em 
funções de categoria superior, a título experimental, duran-
te um período que não poderá exceder um total de sessenta 
dias, seguidos ou não, findo o qual será promovido à catego-
ria em que foi colocado a título experimental.

§ único. Quando se verifique a situação referida no número 
anterior, será dado, por escrito, prévio conhecimento ao tra-
balhador e ao sindicato.

3-	Quando um trabalhador execute funções de categoria 
mais elevada por um período de tempo superior a quarenta 
e cinco horas por mês ou duzentas e vinte e cinco horas por 
ano terá de ser obrigatoriamente classificado nessa categoria.

Cláusula 24.ª

Substituições temporárias

1-	Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
e retribuição superior, passará a receber a retribuição estabe-
lecida no presente contrato para a categoria do trabalhador 
substituído enquanto a substituição durar.

2-	Se a substituição durar mais de noventa dias, o substi-
tuto manterá a retribuição da categoria do substituído, ainda 
que, finda a substituição, regresso ao desempenho das fun-
ções anteriores.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 25.ª

Descanso semanal e feriados

1-	O dia de descanso semanal é o domingo, sendo conside-
rado dia de descanso semanal complementar o sábado.

2-	São considerados feriados, equiparados para todos os 
efeitos a descanso semanal, com direito a remuneração por 
inteiro, e para além dos de observância obrigatória, os dias 
seguintes:

–– Terça-Feira de Carnaval;
–– Feriado municipal da localidade onde o trabalho é pres-

tado ou, não havendo este, um outro dia com tradições locais.
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Cláusula 26.ª

Férias - Princípios gerais e de duração

1-	O trabalhador tem direito a gozar férias em virtude do 
trabalho prestado em cada ano civil.

2-	O direito a férias vence-se no dia 1 de janeiro do ano 
civil subsequente.

3-	O direito a férias é irrenunciável e não pode ser subs-
tituído por remuneração suplementar ou por qualquer outra 
vantagem, ainda que o trabalhador dê o seu consentimento, 
salvo nos casos previstos na lei.

4-	O gozo de férias interrompe-se com baixa médica, findo 
o qual o trabalhador poderá regressar ao serviço. O período 
de férias não gozado será iniciado em data a estabelecer de 
comum acordo entre o trabalhador e a entidade patronal. Na 
falta deste acordo, logo após a alta.

5-	Aos trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado fa-
miliar será concedida a faculdade de gozarem as férias si-
multaneamente, desde que trabalhem na mesma empresa.

6-	Os trabalhadores abrangidos por este contrato tem direi-
to anualmente, e sem prejuízo da sua retribuição normal por 
inteiro, a 22 dias úteis de férias.

7-	No ano da admissão o trabalhador terá direito a um perí-
odo de férias equivalente a dois dias por cada mês de serviço 
que complete em 31 de dezembro desse ano.

8-	A época de férias deve ser estabelecida de comum acor-
do entre os trabalhadores e a entidade patronal. Não havendo 
acordo, compete à entidade patronal fixar a época de férias, 
num sistema rotativo, entre 1 de maio e 30 de setembro, de-
vendo, neste caso, dar conhecimento dessa decisão ao traba-
lhador com a antecedência mínima de trinta dias sobre a data 
de início de férias.

9-	No ano da suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado, respeitante ao trabalhador, se se ve-
rificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador terá direito à retribuição 
correspondente ao período de férias não gozado e respectivo 
subsídio.

10-	No ano de cessação do impedimento prolongado o tra-
balhador terá direito ao período de férias e respectivo subsí-
dio, que teria vencido em 1 de janeiro desse ano, se tivesse 
estado ininterruptamente ao serviço.

11-	Os dias de férias que excedam o número de dias conta-
dos entre o momento da apresentação do trabalhador, após a 
cessação do impedimento, e o termo do ano civil em que esta 
se verifique serão gozados no 1.º trimestre do ano imediato.

12-	Cessando o contrato de trabalho, a entidade patronal 
pagará ao trabalhador a retribuição correspondente ao perí-
odo de férias vencido, salvo se este as tiver gozado, bem 
como a retribuição equivalente a um período de férias cor-
respondente ao tempo de serviço prestado no próprio ano da 
cessação e ainda o respectivo subsídio de férias.

Cláusula 27.ª

Subsídio de férias

1-	Antes do início das férias os trabalhadores receberão 
das entidades patronais um subsídio correspondente a um 

mês de retribuição mensal.
2-	No caso previsto no número 7 da cláusula anterior, o 

subsídio devido será equivalente ao número de dias de férias 
a que o trabalhador tenha direito.

Cláusula 28.ª

Violação do direito de férias

1-	A entidade patronal que não cumprir a obrigação de 
conceder férias, nos termos das cláusulas anteriores, pagará 
ao trabalhador, a título de indemnização, o equivalente ao 
triplo da retribuição correspondente ao período em falta, que 
deverá obrigatoriamente ser gozado no 1.º trimestre do ano 
civil subsequente.

2-	Se houver alterações nas férias ou forem interrompidas 
a pedido da entidade patronal, todas as despesas daí resultan-
tes serão da responsabilidade desta.

Cláusula 29.ª

Definição de faltas

1-	Por falta entende-se a ausência durante um dia de tra-
balho.

2-	No caso de ausência durante períodos inferiores a um 
dia de trabalho, os respectivos tempos serão adicionados, 
contando-se essas ausências como faltas, na medida em que 
perfaçam um ou mais dias completos de trabalho.

Cláusula 30.ª

Faltas justificadas

1-	São consideradas justificadas as seguintes faltas:
a)	As dadas por altura do casamento, durante 15 dias se-

guidos;
b)	As motivadas por falecimento do cônjuge não separa-

do de pessoas e bens, ou de pessoa que esteja em união de 
facto ou economia comum com o trabalhador, e respetivos 
pais, filhos, enteados, sogros, genros ou noras, padrastos e 
madrastas, até cinco dias consecutivos por altura do óbito;

c)	As motivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, 
bisnetos, irmãos e cunhados do trabalhador ou seu cônjuge, 
até dois dias consecutivos por altura do óbito;

d)	As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, nos termos da legislação especial;

e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 
devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações 
legais;

f)	 As motivadas pela necessidade de prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a membros 
do seu agregado familiar, nos termos previstos na lei;

g)	As ausências justificadas pelo responsável pela edu-
cação de menor para deslocação à escola, tendo em vista 
inteirar-se da situação educativa do filho menor, pelo tempo 
estritamente necessário, até quatro horas por trimestre, por 
cada um;

h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação coletiva, nos termos deste CCT e da lei;

i)	 As dadas por candidatos a cargos públicos, durante o 
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período legal da respetiva campanha eleitoral, nos termos 
previstos na lei;

j)	 As autorizadas ou aprovadas pela entidade empregado-
ra;

l)	 As que por lei forem como tal qualificadas. 
2-	Consideram-se sempre como autorizadas e retribuídas 

pela entidade empregadora as seguintes faltas:
a)	As resultantes da prática de atos inerentes ao exercício 

da atividade de bombeiro voluntário, até 10 dias por ano, nos 
termos da legislação em vigor;

b)	As resultantes da doação de sangue, a título gracioso, 
durante um dia e nunca mais de uma vez por trimestre;

c)	As motivadas por consulta, tratamento ou exame mé-
dico, sempre que não possam realizar-se fora das horas de 
serviço.

3-	Consideram-se injustificadas todas as faltas não previs-
tas nos números anteriores e as faltas em relação às quais 
não seja feita prova dos motivos invocados, sempre que essa 
prova seja exigida.

4-	As faltas justificadas, serão obrigatoriamente comunica-
das à entidade empregadora:

a)	Quando previsíveis, com a antecedência mínima de cin-
co dias;

b)	Quando imprevistas, logo que possível;
c)	Por motivo de casamento do trabalhador com a antece-

dência mínima de 10 dias.
5-	As faltas justificadas não determinam a perda ou preju-

ízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, salvo o 
disposto no número seguinte.

6-	Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a)	Por motivo de doença, desde que o trabalhador benefi-
cie de um regime de Segurança Social de proteção na doença 
e já tenha adquirido o direito ao respetivo subsídio;

b)	Por motivo de acidente no trabalho, desde que o traba-
lhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c)	As previstas na alínea l) do número 1, quando superio-
res a 30 dias por ano;

d)	As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção 
expressa de desconto na retribuição.

Cláusula 31.ª

Impedimentos prolongados

1-	Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
de comparecer ao trabalho por facto que não lhe seja im-
putável, nomeadamente por serviço militar obrigatório, por 
doença ou acidente e o impedimento se prolongue por mais 
de um mês, cessam os direitos, deveres e garantias das par-
tes, na medida em que pressuponham a efectiva prestação de 
trabalho.

2-	O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antigui-
dade, mantendo o trabalhador direito ao lugar, continuando 
obrigado a guardar lealdade à entidade patronal.

3-	O disposto no número 1 começará a observar-se mesmo 
antes de expirado o prazo de um mês, a partir do momento 
em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o 

impedimento terá duração superior àquele prazo.
4-	O contrato de trabalho caducará, porém, no momento 

em que se torne certo que o impedimento é definitivo.
5-	O disposto nesta cláusula não se aplica aos trabalhado-

res eventuais, ou admitidos a prazo, em relação aos quais o 
contrato caduca nos termos legais.

Cláusula 32.ª

Regresso do trabalhador

1-	Terminado o impedimento a que se refere a cláusula an-
terior, o trabalhador deve, dentro de quinze dias, apresentar-
-se à entidade patronal para retomar o serviço, sob pena de 
perder o direito ao lugar.

2-	Terminado o impedimento será atribuída ao trabalhador 
a categoria e demais regalias que lhe caberiam como se esti-
vesse estado ininterruptamente ao serviço.

3-	A entidade patronal não poderá opor-se a que o traba-
lhador retome o serviço, dentro do prazo de quinze dias, a 
contar da data da sua apresentação, sendo-lhe devida a partir 
desta data a respectiva retribuição e demais regalias.

Cláusula 33.ª

Conceito de infracção disciplinar

Considera-se infracção disciplinar a violação culposa 
pelo trabalhador dos deveres estabelecidos neste contrato ou 
na lei.

Cláusula 34.ª

Poder disciplinar

A entidade patronal tem e exerce poder disciplinar di-
rectamente ou através dos superiores hierárquicos do tra-
balhador, de acordo com a lei e as normas estabelecidas no 
presente contrato.

Cláusula 35.ª

Prescrição de infracção disciplinar

A infracção disciplinar prescreve ao fim de seis meses a 
contar do momento em que teve lugar ou logo que cesse o 
contrato de trabalho.

Cláusula 36.ª

Sanções disciplinares

1-	A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravida-
de da infracção e à culpabilidade do infractor, não podendo 
aplicar-se mais do que uma pela mesma infracção.

2-	A entidade patronal pode aplicar as seguintes sanções 
disciplinares:

a)	Repreensão verbal;
b)	Repreensão registada, comunicada ao trabalhador por 

escrito;
c)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição até ao 

limite de oito dias por cada infracção e, em cada ano civil, o 
total de trinta dias;

d)	Despedimento com justa causa.
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Cláusula 37.ª

Sanções abusivas

1-	Consideram-se abusivas as sanções disciplinares moti-
vadas pelo facto de um trabalhador:

a)	Haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho, nomeadamente dando conhecimento ao sindicato 
ou à Inspecção de Trabalho de violações da lei ou deste con-
trato;

b)	Recusar-se a cumprir ordens a que, nos termos legais e 
deste contrato, não deva obediência;

c)	Exercer ou candidatar-se a funções em organismos sin-
dicais, de previdência, de delegado sindical, de comissões de 
trabalhadores e piquetes de greve;

d)	Em geral, exercer, ter exercido, pretender exercer ou in-
vocar os direitos e garantias que lhe assistem, directamente 
ou por intermédio do sindicato que o represente.

2-	Até prova em contrário, presume-se abusivo o despedi-
mento quando levado a efeito até seis meses após qualquer 
dos factos mencionados nas alíneas a), b) e d) do número 1 
desta cláusula, ou após o termo do serviço militar obriga-
tório, ou até um ano após o termo das funções referidas na 
alínea c) do número 1 desta cláusula, ou da data da apresen-
tação da candidatura a essas funções, quando as não venham 
a exercer.

3-	Sempre que a sanção aplicada abusivamente seja a do 
despedimento, o trabalhador tem o direito de optar entre a 
reintegração na empresa com os direitos que tinha à data do 
despedimento ou uma indemnização correspondente ao do-
bro daquela que lhe caberia nos termos da lei, no mínimo de 
doze meses.

4-	Tratando-se de suspensão, a indemnização não será in-
ferior a dez vezes a importância da retribuição perdida.

CAPÍTULO VIII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 38.ª

Cessação do contrato de trabalho

O regime de cessação do contrato de trabalho é o estipu-
lado na lei.

CAPÍTULO IX

Formação profissional

Cláusula 39.ª

Formação profissional - Profissionais de engenharia

1-	As entidade patronais deverão anualmente, ouvido o 
trabalhador interessado, incentivar a sua formação profissio-
nal, mediante o estabelecimento de meios internos ou facul-
tando o acesso a meios externos de formação.

2-	As despesas dessa formação são da responsabilidade 
das entidades patronais.

3-	O tempo despendido pelo trabalhador será para todos os 
efeitos considerado como tempo de trabalho.

CAPÍTULO X

Condições particulares de trabalho

Cláusula 40.ª

Direitos de menores

1-	Os menores de 18 anos não são obrigados à prestação de 
trabalho antes das 7h00 e depois das 20h00.

2-	Nenhum menor pode ser admitido sem ter sido aprova-
do em exame médico, a expensas das entidades patronais, 
destinado a comprovar se possui robustez física necessária 
para as funções a desempenhar.

3-	Pelo menos uma vez por ano as entidades patronais 
devem assegurar a inspecção médica dos menores ao seu 
serviço, de acordo com as disposições legais aplicáveis, a 
fim de verificar se o seu trabalho é feito sem prejuízo da sua 
saúde e desenvolvimento físico normal.

4-	Os resultados da inspecção referida no número anterior 
devem ser registados e assinados pelo médico nas respecti-
vas fichas ou em caderneta própria.

5-	No caso de se verificar ser o trabalho executado pelo 
menor prejudicial para a sua saúde e desenvolvimento físico 
e mental normais, a empresa terá de transferi-lo para outro 
serviço em que tal não se verifique.

Cláusula 41.ª

Trabalhadores-estudantes

1-	A entidade patronal concederá a todos os trabalhadores 
que frequentem cursos oficiais ou legalmente equiparados as 
seguintes regalias:

a)	Dispensa até um hora e meia por dia para frequência das 
aulas durante o período lectivo, sem prejuízo da retribuição;

b)	Gozo de férias interpoladas.
2-	Para poderem beneficiar das regalias previstas no núme-

ro anterior, os trabalhadores terão de fazer prova da sua con-
dição de estudantes, bem como, sempre que possível, prova 
trimestral de frequência.

3-	O trabalhador perde o direito às regalias previstas nesta 
cláusula caso não obtenha, no prazo de dois anos por cada 
ano lectivo, a passagem para o ano lectivo seguinte ou, en-
contrando-se no ano final do curso, não o possa concluir no 
mesmo prazo de dois anos.

CAPÍTULO X-A

Proteção na parentalidade

Cláusula 42.ª

Disposições gerais 

1-	Para efeitos do regime de proteção na parentalidade pre-
visto neste CCT, no Código do Trabalho e legislação com-
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plementar, consideram-se abrangidos os trabalhadores que 
informem a entidade empregadora, por escrito e com com-
provativo adequado, da sua situação.

2-	Em tudo o que o presente CCT for omisso, aplicar-se-
-ão as disposições legais constantes do Código do Trabalho, 
respetiva regulamentação e/ou legislação especial, garantin-
do sempre a aplicação das disposições mais favoráveis ao 
trabalhador.

Cláusula 42.ª-A

Proteção da saúde e segurança da trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante

1-	A trabalhadora gravida, puérpera ou lactante tem direito 
a proteção especial, nomeadamente, quando exposta a subs-
tâncias tóxicas, irritantes ou infectantes que prejudiquem a 
saúde e segurança.

2-	As atividades suscetíveis de apresentarem os riscos re-
feridos no número anterior são determinadas em legislação 
específica.

§ único. No âmbito do regime de proteção da parentalida-
de, entende-se por:

–– Trabalhadora grávida - A trabalhadora em estado de 
gestação que informe a entidade empregadora do seu estado, 
por escrito, com apresentação de atestado médico;

–– Trabalhadora puérpera - A trabalhadora parturiente e 
durante um período de 120 dias subsequentes ao parto que 
informe a entidade empregadora do seu estado, por escrito, 
com apresentação de atestado médico ou certidão de nasci-
mento do filho;

–– Trabalhadora lactante - A trabalhadora que amamenta 
o filho e informe a entidade empregadora do seu estado, por 
escrito, com apresentação de atestado médico. 

Cláusula 42.ª-B

Licença parental inicial

1-	A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento 
de filho, a licença parental inicial de 120 ou 150 dias conse-
cutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem preju-
ízo dos direitos da mãe a que se refere a cláusula seguinte.

2-	O gozo da licença referida no número anterior pode ser 
usufruído em simultâneo pelos progenitores entre os 120 e 
os 150 dias.

3-	A licença referida no número 1 é acrescida em 30 dias, 
no caso de cada um dos progenitores gozar, em exclusivo, 
um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 
dias consecutivos, após o período de gozo obrigatório pela 
mãe a que se refere o número 2 da cláusula seguinte.

4-	No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença 
previsto nos números anteriores é acrescido de 30 dias por 
cada gémeo além do primeiro.

5-	Em situação de internamento hospitalar da criança ime-
diatamente após o período recomendado de internamento 
pós-parto, devido a necessidade de cuidados médicos espe-
ciais para a criança, a licença referida no número 1 é acres-
cida do período de internamento, até ao limite máximo de 30 
dias, sem prejuízo do disposto nos números 3 e 4.

6-	Nas situações previstas no número 5 em que o parto 

ocorra até às 33 semanas inclusive, a licença referida no nú-
mero 1 é acrescida de todo o período de internamento.

7-	Sem prejuízo do disposto no número 6, nas situações 
em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive a licença 
referida no número 1 é acrescida em 30 dias.

8-	Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai 
informam os respetivos empregadores, até sete dias após o 
parto, após o termo do período do internamento referido nos 
números 5 e 6 ou do período de 30 dias estabelecido no nú-
mero 7, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, 
entregando, para o efeito, declaração conjunta ou, quando 
aplicável, declaração do outro progenitor da qual conste que 
o mesmo exerce atividade profissional.

9-	O gozo da licença parental inicial em simultâneo, de 
mãe e pai que trabalhem na mesma empresa, sendo esta uma 
microempresa, depende de acordo com o empregador.

10-	Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e 
pelo pai, e sem prejuízo dos direitos da mãe a que se refere 
o artigo seguinte, o progenitor que gozar a licença informa 
o respetivo empregador, até sete dias após o parto, da du-
ração da licença e do início do respetivo período, juntando 
declaração do outro progenitor da qual conste que o mesmo 
exerce atividade profissional e que não goza a licença paren-
tal inicial.

11-	Na falta da declaração referida no número 8 a licença 
é gozada pela mãe.

12-	Em caso de internamento hospitalar da criança ou do 
progenitor que estiver a gozar a licença prevista nos números 
1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de licença 
suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de duração 
do internamento.

13-	O acréscimo da licença previsto nos números 5, 6 e 7 
e a suspensão da licença prevista no número 12 são feitos 
mediante comunicação ao empregador, acompanhada de de-
claração emitida pelo estabelecimento hospitalar.

14-	A situação de suspensão da licença em caso de inter-
namento hospitalar da criança, prevista no número 12, não 
se aplica às situações nem durante os períodos previstos nos 
números 5 e 6.

Cláusula 42.ª-C

Períodos de licença parental exclusiva da mãe

1-	A mãe pode gozar até 30 dias da licença parental inicial 
antes do parto.

2-	É obrigatório o gozo, por parte da mãe, de seis semanas 
de licença a seguir ao parto.

3-	A trabalhadora que pretenda gozar parte da licença antes 
do parto deve informar desse propósito a entidade patronal e 
apresentar atestado médico que indique a data previsível do 
parto, prestando essa informação com a antecedência de 10 
dias ou, em caso de urgência comprovada pelo médico, logo 
que possível.

Cláusula 42.ª-D

Licença parental inicial a gozar por um progenitor em caso de 
impossibilidade do outro

1-	O pai ou a mãe tem direito a licença, com a duração 
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referida nos números 1, 3, 4, 5, 6 ou 7 da cláusula 42.ª-B, 
ou do período remanescente da licença, nos casos seguintes:

a)	Incapacidade física ou psíquica do progenitor que esti-
ver a gozar a licença, enquanto esta se mantiver;

b)	Morte do progenitor que estiver a gozar a licença.
2-	Apenas há lugar à duração total da licença referida no 

número 3 da cláusula 42.ª-B caso se verifiquem as condições 
aí previstas, à data dos factos referidos no número 1.

3-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da 
mãe, a licença parental inicial a gozar pelo pai tem a duração 
mínima de 30 dias.

4-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de 
mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao parto, o pai 
tem direito a licença nos termos do número 1, com a neces-
sária adaptação, ou do número anterior.

5-	Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai 
informa o empregador, logo que possível e, consoante a si-
tuação, apresenta atestado médico comprovativo ou certidão 
de óbito e, sendo caso disso, declara o período de licença já 
gozado pela mãe.

Cláusula 42.ª-E

Licença parental exclusiva do pai

1-	É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental 
de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, nas seis semanas 
seguintes ao nascimento da criança, cinco dos quais gozados 
de modo consecutivo imediatamente a seguir a este.

2-	Após o gozo da licença prevista no número 1, o pai 
tem ainda direito a cinco dias úteis de licença, seguidos ou 
interpolados, desde que gozados em simultâneo com o gozo 
da licença parental inicial por parte da mãe.

3-	No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista 
nos números anteriores acrescem dois dias por cada gémeo 
além do primeiro.

4-	Para efeitos do disposto nos números anteriores, o tra-
balhador deve avisar o empregador com a antecedência pos-
sível que, no caso previsto no número 2, não deve ser inferior 
a cinco dias.

Cláusula 42.ª-F

Dispensa para consulta pré-natal e preparação para o parto

1-	A trabalhadora grávida tem direito a dispensa do traba-
lho para consultas pré-natais, pelo tempo e número de vezes 
necessários.

2-	A trabalhadora deve, sempre que possível, comparecer a 
consulta pré-natal fora do horário de trabalho.

3-	Sempre que a consulta pré-natal só seja possível duran-
te o horário de trabalho, a entidade patronal pode exigir à 
trabalhadora a apresentação de prova desta circunstância e 
da realização da consulta ou declaração dos mesmos factos.

4-	Para efeito dos números anteriores, a preparação para o 
parto é equiparada a consulta pré-natal.

5-	O pai tem direito a quatro dispensas do trabalho para 
acompanhar a trabalhadora às consultas pré-natais.

CAPÍTULO XI

Actividade sindical na empresa

Cláusula 43.ª

Princípio geral

1-	Os trabalhadores e os sindicatos têm direito a organi-
zar e desenvolver a actividade sindical dentro da empresa, 
nomeadamente através de delegados sindicais, comissões 
sindicais e intersindicais de empresa.

2-	À entidade patronal é vedada qualquer interferência na 
actividade sindical dos trabalhadores ao seu serviço.

Cláusula 44.ª

Direito de reunião

1-	Os trabalhadores podem reunir-se nos locais de traba-
lho, fora do horário normal, mediante a convocação de um 
terço ou cinquenta dos trabalhadores da respectiva unidade 
de produção, ou da comissão sindical ou intersindical, sem 
prejuízo da normalidade da laboração, no caso de trabalho 
por turnos ou de trabalho extraordinário.

2-	Com ressalva do disposto na última parte do ponto an-
terior desta cláusula, os trabalhadores têm direito a reunir-se 
durante o horário normal de trabalho até um período máximo 
de dezoito horas por ano, que contarão, para todos os efeitos, 
como tempo de serviço efectivo, desde que assegurem o fun-
cionamento dos serviços de natureza urgente.

3-	Os promotores das reuniões referidas nesta cláusula são 
obrigados a avisar a entidade patronal, com a antecedência 
mínima de vinte e quatro horas, da hora a que pretendem 
efectuá-las, a menos que, pela urgência dos acontecimentos, 
não seja possível efectuar tal aviso no prazo indicado, sendo 
neste caso de quatro horas de antecedência.

4-	Os dirigentes das organizações sindicais respectivas que 
não trabalhem na empresa podem participar nas reuniões 
mediante comunicação dirigida à entidade patronal, com a 
antecedência mínima de seis horas.

Cláusula 45.ª

Condições para o exercício do direito sindical

1-	A entidade patronal é obrigada a pôr à disposição dos 
delegados sindicais um local adequado para a realização de 
reuniões, sempre que tal lhe seja comunicado pelos delega-
dos sindicais.

2-	A entidade patronal deverá pôr à disposição dos dele-
gados sindicais, a título permanente, nas empresas com mais 
de cinquenta trabalhadores, uma sala situada no interior da 
empresa ou na sua proximidade, que seja apropriada ao exer-
cício das suas funções.

Cláusula 46.ª

Direitos dos trabalhadores com funções sindicais

1-	Os delegados sindicais têm o direito de afixar no interior 
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da empresa e em local apropriado, para o efeito reservado 
pela entidade patronal, textos, convocatórias, comunicados 
ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
sócio-profissionais dos trabalhadores, bem como proceder à 
sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, 
da laboração normal da empresa.

2-	Os delegados sindicais não podem ser transferidos de 
local de trabalho sem o seu acordo e sem o prévio conheci-
mento da direcção do sindicato respectivo.

3-	A cada dirigente sindical é atribuído, para o exercício 
das suas funções, um crédito de cinco dias por mês.

4-	Para o exercício das suas funções os delegados sindicais 
dispõem de um crédito de oito horas por mês, sem que por 
esse motivo possam ser afectados na remuneração ou quais-
quer outros direitos.

5-	As faltas previstas nos números anteriores serão pagas 
e não afectarão as férias anuais nem os respectivos subsídios 
ou outras regalias.

6-	Os delegados, sempre que pretendam exercer o direito 
previsto nesta cláusula, deverão avisar, por escrito, a entida-
de patronal, com a antecedência mínima de um dia.

7-	O número máximo de delegados sindicais a quem são 
atribuídos os direitos referidos nesta cláusula é determinado 
da forma seguinte:

a)	Empresa com menos de 50 trabalhadores sindicalizados 
- 1 delegado;

b)	Empresa com 50 a 99 trabalhadores sindicalizados - 2 
delegados;

c)	Empresa com 100 a 199 trabalhadores sindicalizados - 3 
delegados;

d)	Empresa com 200 a 499 trabalhadores sindicalizados - 6 
delegados;

e)	Empresa com 500 ou mais trabalhadores sindicalizados 
- O número de delegados resulta da seguinte fórmula:

6 + 
n - 500
  200

representando n o número de trabalhadores sindicalizados.
8-	O resultado apurado nos termos da alínea e) do número 

anterior será sempre arredondado para a unidade imediata-
mente superior.

Cláusula 47.ª

Comunicação à empresa

1-	As direcções dos sindicatos comunicarão à entidade 
patronal a identificação dos delegados sindicais, bem 
como daqueles que fazem parte de comissões sindicais e 
intersindicais de delegados, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, de que será afixada cópia nos locais reser-
vados às informações sindicais.

2-	O mesmo procedimento deverá ser observado no caso 
de substituição ou cessação de funções.

Cláusula 48.ª

Alterações legislativas

As eventuais alterações ao regime legal sobre activida-

de sindical constituem parte do presente contrato colectivo 
a partir do momento da sua entrada em vigor, considerando-
-se revogadas as disposições deste CCT contrárias àquelas 
alterações.

CAPÍTULO XII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 49.ª

Garantias e manutenção de regalias

Da aplicação do presente contrato colectivo de trabalho 
não poderão resultar quaisquer prejuízos para os trabalhado-
res, designadamente baixa ou mudança de categoria ou clas-
se, bem como diminuição de retribuição, comissões e outras 
regalias de carácter regular ou permanente que já estejam a 
ser praticadas pela empresa.

Cláusula 50.ª

Convenção globalmente mais favorável

As partes contratantes reconhecem a natureza global-
mente mais favorável do presente contrato colectivo de tra-
balho relativamente a todos os instrumentos de regulamenta-
ção colectiva aplicáveis ao sector.

Cláusula 51.ª

Comissão paritária

1-	É criada uma comissão paritária, à qual caberá a reso-
lução das omissões ou questões suscitadas pela aplicação e 
execução do presente contrato, que deverá ser constituída, 
mediante a indicação de uma parte à outra dos seus represen-
tantes, até ao 30.º dia após a publicação do CCT no Boletim 
do Trabalho e Emprego.

2-	A comissão paritária será constituída por dois represen-
tantes de cada um dos outorgantes deste contrato.

3-	As deliberações da comissão paritária consideram-se, 
para todos os efeitos, parte integrante do presente contrato 
a partir da data da publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego.

Cláusula 52.ª

Substituição de convenção

A entrada em vigor da presente convenção faz substituir 
as publicações insertas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 3, de 22 de janeiro de 2021.

Cláusula 53.ª

Conceito de deslocação

1-	Entende-se por local habitual de trabalho o estabeleci-
mento em que o trabalhador presta normalmente serviço ou 
a sede ou delegação da empresa a que está adstrito, quando o 
seu local de trabalho não seja fixo.

2-	Entende-se por deslocação em serviço a realização de 
trabalho fora do local habitual com carácter regular ou aci-
dental.
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Cláusula 54.ª

Pequenas deslocações

Consideram-se pequenas deslocações em serviço todas 
aquelas que forem realizadas num raio de acção de 40 km 
do estabelecimento a que o trabalhador se encontra adstrito 
e permitam a ida e o regresso diários do trabalhador à sua 
residência habitual.

Cláusula 55.ª

Grandes deslocações

Consideram-se grandes deslocações em serviço todas as 
não contempladas na cláusula 54.ª

Cláusula 56.ª

Seguros de acidentes pessoais

1-	As empresas obrigam-se a fazer um seguro de acidentes 
pessoais, cobrindo riscos profissionais e extra profissionais, 
com excepção da prática desportiva e de fenómenos naturais 
anormais, por morte ou invalidez permanente, de valor não 
inferior a 10 100 € para todos os trabalhadores deslocados 
em viagem nos termos da cláusula 55.ª

2-	Os trabalhadores abrangidos pelo disposto no número 
anterior desta cláusula terão direito, em caso de incapaci-
dade temporária absoluta, a receber a diferença para a sua 
retribuição líquida e até ao limite máximo de 5,08 € diários, 
enquanto durar a incapacidade, a qual será assegurada pela 
entidade patronal ou pela companhia seguradora.

ANEXO I

Definição de funções 

Trabalhadores de escritório

Director de serviços ou chefe de escritório - Estuda, or-
ganiza, dirige e coordena, nos limites dos poderes de que 
está investido, as actividades da empresa, ou de um ou vários 
departamentos. Exerce funções, tais como: colaborar na de-
terminação da política da empresa; planear a utilização mais 
conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais, insta-
lações e capitais; orientar, dirigir e fiscalizar a actividade da 
empresa segundo os planos estabelecidos, a política adop-
tada e as normas e regulamentos prescritos; criar e manter 
uma estrutura administrativa que permita explorar e dirigir a 
empresa de maneira eficaz; colaborar na fixação da política 
financeira e exercer a verificação dos custos.

Chefe de departamento, de serviços ou de divisão - Es-
tuda, organiza, dirige e coordena, sob a orientação do seu 
superior hierárquico, num ou vários dos departamentos da 
empresa, as actividades que lhe são próprias; exerce dentro 
do departamento que chefia, e nos limites da sua competên-
cia, funções de direcção, orientação e fiscalização do pessoal 
sob as suas ordens e de planeamento das actividades do de-
partamento, segundo as orientações e fins definidos; propõe 
a aquisição de equipamento e materiais e a admissão de pes-
soal necessários ao bom funcionamento do departamento e 
executa outras funções semelhantes.

Chefe de secção - Coordena, dirige e controla o trabalho 
de um grupo de profissionais.

Contabilista/técnico de contas - É o trabalhador que or-
ganiza e dirige os serviços de contabilidade e dá conselhos 
sobre problemas de natureza contabilística; estuda a plani-
ficação dos circuitos contabilísticos, analisando os diversos 
sectores de actividade da empresa, de forma a assegurar uma 
recolha de elementos precisos, com vista à determinação de 
custos e resultados de exploração; elabora o plano de contas 
a utilizar para a obtenção dos elementos mais adequados à 
gestão económica e financeira e cumprimento da legislação 
comercial e fiscal; supervisiona a escrituração dos registos e 
livros de contabilidade, coordenando, orientando e dirigindo 
os trabalhadores encarregados desse execução; fornece os 
elementos contabilísticos necessários à definição da política 
orçamental e organiza e assegura o controle da execução do 
orçamento; elabora ou certifica os balancetes e outras infor-
mações contabilísticas a submeter à administração ou a for-
necer a serviços públicos; procede ao apuramento de resulta-
dos, dirigindo o encerramento das contas e a elaboração do 
respectivo balanço, que apresenta e assina; elabora, o relató-
rio explicativo que acompanha a apresentação de contas ou 
fornece indicações para essa elaboração; efectua as revisões 
contabilísticas necessárias, verificando os livros ou registos, 
para se certificar da correcção da respectiva escrituração. É 
o responsável pela contabilidade das empresas do grupo A, a 
que se refere o Código da Contribuição Industrial, perante a 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos. Nestes casos, 
é-lhe atribuído o título de habilitação profissional de «técni-
co de contas».

Tesoureiro - Dirige a tesouraria, sem escritórios em que 
haja departamento próprio, tendo a responsabilidade dos va-
lores de caixa que lhe estão confiados; verifica as diversas 
caixas e confere as respectivas existências; prepara os fundos 
para serem depositados nos bancos e toma as disposições ne-
cessárias para levantamentos; verifica periodicamente se o 
montante dos valores em caixa coincide com o que os livros 
indicam; pode, por vezes, autorizar certas despesas e execu-
tar outras tarefas relacionadas com as operações financeiras.

Guarda-livros - Ocupa-se da escrituração de registos ou 
de livros de contabilidade, gerais ou especiais, analíticos ou 
sintéticos, selados ou não selados, executando, nomeada-
mente, trabalhos contabilísticos relativos ao balanço anual 
e apuramento dos resultados da exploração e do exercício. 
Pode colaborar nos inventários das existências; preparar ou 
mandar preparar extractos de contas simples ou com juros 
e executar trabalhos conexos. Não havendo secção própria 
de contabilidade, superintende os referidos serviços e tem a 
seu cargo a elaboração dos balanços e escrituração dos livros 
selados ou é responsável pela boa ordem e execução dos tra-
balhos.

Correspondente em línguas estrangeiras - Redige cartas 
ou qualquer outros documentos de escritório em línguas es-
trangeiras, dando-lhes seguimento; lê e traduz, se necessá-
rio, o correio recebido e junta-lhe a correspondência anterior 
sobre o mesmo assunto; estuda documentos e informações 
sobre a matéria em questão ou recebe instruções definidas 
com vista à resposta; redige textos, faz rascunhos de cartas, 
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dita-as ou dactilografa-as. Pode ser encarregado de se ocupar 
dos respectivos processos.

Caixa - Tem a seu cargo as operações de caixa e registo 
do movimento relativo a transacções respeitantes à gestão 
da empresa; recebe numerário e outros valores e verifica se 
a sua importância corresponde à indicada nas notas de ven-
da ou nos recibos; prepara os sobrescritos segundo as folhas 
de pagamento. Pode preparar os fundos destinados a serem 
depositados e tomar disposições necessárias para os levan-
tamentos.

Esteno-dactilógrafo - Nota em estenografia e transcreve 
em dactilografia relatórios, cartas e outros textos. Pode, por 
vezes, utilizar uma máquina de estenotipia, dactilografar pa-
péis matrizes (stencil) para a reprodução de textos e executar 
outros trabalhos de escritório.

Escriturário especializado - É o trabalhador que execu-
ta as tarefas mais exigentes que competem ao escriturário, 
nomeadamente tarefas relativas a determinados assuntos 
de pessoal, de legislação ou fiscais, apuramentos e cálculos 
contabilísticos e estatísticos complexos e tarefas de relação 
com fornecedores e ou clientes que obriguem a tomada de 
decisões correntes, ou executando as tarefas mais exigentes 
da secção, podendo colaborar directamente com o chefe de 
secção e, no impedimento deste, coordenar ou controlar as 
tarefas de um grupo de trabalhadores administrativos com 
actividades afins.

Escriturário - Executa várias tarefas, que variam conso-
ante a natureza e importância do escritório onde trabalha; re-
dige relatórios, cartas, notas informativas e outros documen-
tos, manualmente ou à máquina, dando-lhes o seguimento 
apropriado; tira as notas necessárias à execução das tarefas 
que lhe competem; examina o correio recebido, separa-o, 
classifica-o e compila os dados que são necessários para pre-
parar as respostas; elabora, ordena e prepara os documentos 
relativos à encomenda, distribuição e regularização das com-
pras e vendas; recebe pedidos de informações e transmite-os 
à pessoa ou serviço competente; põe em caixa os pagamentos 
de contas e entrega recibos; regista em livros e em impres-
sos próprios, através ou não da máquina de contabilidade as 
respectivas despesas, assim como outras operações contabi-
lísticas; estabelece o extracto das operações efectuadas e de 
outros documentos para informação da direcção; atende os 
candidatos às vagas existentes, informa-os das condições de 
admissão e efectua registos de pessoal, preenche formulários 
oficiais relativos ao pessoal ou à empresa; ordena e arquiva 
notas de livrança, recibos, cartas e outros documentos e ela-
bora dados estatísticos. Acessoriamente, nota em estenogra-
fia, escreve à máquina e opera com máquinas de escritório. 
Pode ainda efectuar, fora do escritório, serviços de informa-
ção, de entrega de documentos e de pagamentos necessários 
ao andamento dos processos em tribunais ou repartições pú-
blicas.

Ajudante de guarda-livros - É o trabalhador que, sob a 
direcção e responsabilidade imediata do guarda-livros e com 
vista a auxiliá-lo, executa várias tarefas relacionadas com a 
escrituração de registos ou livros de contabilidade.

Secretário de direcção - Ocupa-se do secretariado especí-
fico da administração ou direcção da empresa. Entre outras, 

competem-lhe normalmente as seguintes funções: redigir 
actas das reuniões de trabalho; assegurar, por sua própria ini-
ciativa o trabalho de rotina diário do gabinete; providenciar 
pela realização das assembleias gerais, reuniões de trabalho, 
contratos e escrituras.

Recepcionista - Recebe clientes e dá explicações sobre 
os artigos, transmitindo indicações dos respectivos departa-
mentos; assiste na portaria, recebendo e atendendo visitantes 
que pretendam encaminhar-se para a administração ou para 
funcionários superiores, ou atendendo outros visitantes com 
orientação das suas visitas e transmissões de indicações vá-
rias.

Analista de sistemas - Concebe e projecta, no âmbito do 
tratamento automático da informação, os sistemas que me-
lhor respondam aos fins em vista, tendo em conta os meios 
de tratamento disponíveis; consulta os interessados, a fim de 
recolher elementos elucidativos dos objectivos que se têm 
em vista, determina se é possível e economicamente rentável 
utilizar um sistema de tratamento automático de informação; 
examina os dados obtidos, determina qual a informação a 
ser recolhida, com que periodicidade e em que ponto do seu 
circuito, bem como a forma e a frequência com que devem 
ser apresentados os resultados; determina as modificações a 
introduzir necessárias à normalização dos dados e as trans-
formações a fazer na sequência das operações; prepara ordi-
nogramas e outras especificações para o programador; efec-
tua testes, a fim de se certificar se o tratamento automático 
da informação se adapta aos fins em vista e, caso contrário, 
introduz as modificações necessárias. Pode ser incumbido de 
dirigir a preparação dos programas. Pode coordenar os tra-
balhos das pessoas encarregadas de executar as fases suces-
sivas das operações de análise do problema. Pode dirigir e 
coordenar a instalação do sistema de tratamento automático 
da informação.

Programador - Estabelece programas que se destinam a 
comandar operações de tratamento automático da informa-
ção por computador; recebe as específicações e instruções 
preparadas pelo analista de sistemas, incluindo todos os 
dados elucidativos dos objectivos a atingir; prepara os or-
dinogramas e procede à codificação dos programas; escreve 
instruções para o computador; procede a testes para verifi-
car a validade do programa e introduz-lhe alterações sempre 
que necessário; apresenta os resultados obtidos sob a forma 
de mapas, cartões perfurados, suportes magnéticos ou por 
outros processos. (Pode fornecer instruções escritas para o 
pessoal encarregado de trabalhar com o computador).

Programador mecanográfico - Estabelece os programas 
de execução dos trabalhos mecanográficos para cada máqui-
na ou conjunto de máquinas funcionando em interligação, 
segundo as directrizes recebidas dos técnicos mecanográfi-
cos: elabora organogramas de painéis e mapas de codifica-
ção; estabelece as fichas de dados e resultados.

Operador de computador - É o trabalhador que acciona e 
vigia uma máquina automática para tratamento da informa-
ção; prepara o equipamento consoante os trabalhos a execu-
tar; recebe o programa em cartões, em suportes magnéticos 
sensibilizado, chama-o a partir da consola accionando dispo-
sitivos adequados, ou por qualquer outros processo; coloca 
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papel na impressora e os cartões ou suportes magnéticos nas 
respectivas unidades de perfuração ou de leitura e escrita; 
introduz, se necessário, dados nas unidades de feitura; vigia 
o funcionamento do computador e executa as manipulações 
necessárias (colocação de bandas nos desenroladores, etc.) 
consoante as instruções recebidas; retira o papel impresso, os 
cartões perfurados e os suportes magnéticos sensibilizados, 
se tal for necessário para a execução de outras tarefas; detec-
ta possíveis anomalias e comunica-as superiormente; anota 
os tempos utilizados nas diferentes máquinas e mantém actu-
alizados os registos e os quadros relativos ao andamento dos 
diferentes trabalhos. Pode vigiar as instalações de ar con-
dicionado e outras para obter a temperatura requerida para 
o funcionamento dos computadores, efectuar a leitura dos 
gráficos e detectar possíveis avarias. Pode ser especializado 
no trabalho com uma consola ou com material periférico e 
ser designado em conformidade, como, por exemplo:

Operador de consola;
Operador de material periférico.
Técnico de electrónica - Ajusta, regula, repara, instala e 

ensaia aparelhos electrónicos, postos de emissores de rádio 
e televisão, aparelhos electrónicos de localização e detecção, 
elementos electrónicos de aparelhos médicos, de computa-
dores e máquinas similares, de equipamentos industriais e de 
sistemas de sinalização.

Operador mecanográfico - Abastece e opera com máqui-
nas mecanográficas, tais como interpretadoras, separadoras, 
reprodutoras, intercaladoras, calculadoras, tabuladoras: pre-
para a máquina para o trabalho a realizar mediante o progra-
ma que lhe é fornecido; assegura o funcionamento do sistema 
de alimentação; vigia o funcionamento e executa o trabalho 
consoante as indicações recebidas; recolhe os resultados ob-
tidos; regista o trabalho realizado e comunica superiormente 
as anomalias verificadas na sua execução.

Perfurador-verificador - Conduz máquinas que registam 
dados sob a forma de perfurações em cartões ou fitas espe-
ciais, que serão posteriormente utilizados nas máquinas de 
tratamento automático de informação ou outros. Pode, tam-
bém, verificar a exactidão dos dados perfurados, efectuando 
tarefas semelhantes às que são executadas para a perfuração 
por meio de máquinas de teclado que rejeitem os cartões ou 
as fitas que não tenham sido perfurados correctamente.

Operador de telex - Transmite e recebe mensagens numa 
ou mais línguas para e de diferentes postos de telex; trans-
creve as mensagens e efectua os preparativos necessários 
para a sua transmissão e transmite-as; recebe mensagens e 
transmite-as pelos teleimpressores; arquiva mensagens para 
consulta posterior; providencia pela manutenção do material 
para o normal funcionamento do serviço.

Operador de máquinas de contabilidade - Trabalha em 
máquinas de operações contabilísticas, faz lançamentos e 
simples registos ou cálculos estatísticos; verifica a exactidão 
das facturas, recibos e outros documentos. Por vezes executa 
diversos trabalhos relacionados com as operações de conta-
bilidade.

Estagiário - O trabalhador que coadjuva o escriturário ou 
se prepara para esta função.

Dactilógrafo - Escreve à máquina cartas, notas e textos 

baseados em documentos escritos ou informações que lhe 
são ditadas ou comunicadas por outros meios e imprime, 
por vezes, papéis-matrizes (stencil) ou outros materiais com 
vista à reprodução de textos. Acessoriamente pode executar 
serviços de arquivo.

Trabalhadores técnicos de vendas

Chefe de vendas - O trabalhador que dirige, coordena ou 
controla um ou mais sectores de venda da empresa.

Inspector de vendas - O trabalhador que inspecciona o 
serviço dos vendedores, caixeiros-viajantes, de praça ou pra-
cistas, visita os clientes e informa-se das suas necessidades, 
recebe as reclamações dos clientes, verifica a acção dos seus 
inspeccionados pelas notas de encomenda, auscultação da 
praça, programas cumpridos, etc.

Prospector de vendas - Verifica as possibilidades do mer-
cado nos seus vários aspectos de gastos, poder aquisitivo e 
solvabilidade; observa os produtos ou serviços quanto à sua 
aceitação pelo público e a melhor maneira de os vender; es-
tuda os meios mais eficazes de publicidade de acordo com as 
características do público a que os produtos ou serviços se 
destinam. Pode eventualmente organizar exposições.

Promotor de vendas - O trabalhador que, actuando em 
pontos directos e indirectos de consumo, procede no sentido 
de esclarecer o mercado, com o fim específico de incremen-
tar as vendas.

Vendedor especializado ou técnico de vendas - O traba-
lhador que vende mercadorias cujas características e ou fun-
cionamento exijam conhecimentos especiais.

Vendedor - O trabalhador que, predominantemente fora 
do estabelecimento, solicita encomendas, promove e ven-
de mercadorias ou serviços por conta da entidade patronal. 
Transmite as encomendas ao escritório central ou delegação 
a que se encontra adstrito e envia relatórios sobre as tran-
sacções comerciais que efectuou. Pode ser designado como 
caixeiro-viajante quando exerça a sua actividade numa zona 
geográfica determinada, fora da área definida para o pracista.

Caixeiro de praça - pracista - Quando exerçam a sua ac-
tividade na área onde está instalada a sede da entidade patro-
nal e concelhos limítrofes.

Caixeiro de mar - Quando se ocupa de fornecimentos 
para navios.

Caixeiro-viajante - É o trabalhador que exerce a sua acti-
vidade numa zona geográfica determinada fora da área defi-
nida para o caixeiro de praça.

Demonstrador - É o trabalhador que, possuindo conheci-
mentos dos produtos a vender, mostra a sua forma de utiliza-
ção, efectuando demonstrações.

Trabalhadores caixeiros

Encarregado geral - É o trabalhador que dirige ou coor-
dena a actividade de caixeiros encarregados.

Caixeiro encarregado ou chefe de secção - É o traba-
lhador que no estabelecimento ou numa secção do estabele-
cimento se encontra apto a dirigir o serviço e o pessoal do 
estabelecimento ou da secção; coordena, dirige e controla o 
trabalho e as vendas.

Fiel de armazém - Superintende as operações de entrada 
e saída de mercadorias e ou materiais; executa ou fiscaliza 
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os respectivos documentos; responsabiliza-se pela arruma-
ção e conservação das mercadorias recebidas e ou materiais; 
examina a concordância entre as mercadorias recebidas e as 
notas de encomenda, recibos e outros documentos e toma 
nota dos danos e perdas; orienta e controla a distribuição das 
mercadorias pelos sectores da empresa utentes ou clientes; 
promove a elaboração de inventários e colabora, com o supe-
rior hierárquico na organização material do armazém.

Caixeiro - Fala com o cliente no local de venda e infor-
ma-se do género de produtos que deseja; ajuda o cliente a 
efectuar a escolha do produto; enuncia o preço, promove a 
venda, cuida da embalagem do produto ou toma as medidas 
necessárias para a sua entrega; recebe encomendas, elabora 
notas de encomenda, executa-as ou transmite-as para execu-
ção. É por vezes encarregado de fazer o inventário periódico 
das existências.

Expositor - O trabalhador que concebe e executa o arran-
jo de montras ou locais de exposição, segundo o seu sentido 
estético.

Conferente - O trabalhador que verifica, controla e even-
tualmente regista a entrada e ou saída de mercadorias e valo-
res em armazém ou câmaras.

Caixa de balcão - O trabalhador que recebe numerário 
em pagamento de mercadorias ou serviços no comércio a 
retalho ou noutros estabelecimentos; verifica as somas de-
vidas; recebe o dinheiro, passa recibo ou bilhete, conforme 
o caso, e regista estas operações em folhas de caixa; recebe 
cheques.

Caixeiro-ajudante - O trabalhador que, terminado o perí-
odo de aprendizagem ou que tendo 18 anos de idade, estagia 
para caixeiro.

Empilhador - É o trabalhador cuja actividade predomi-
nante é empilhar ou enlotar mercadorias, por processos físi-
cos ou mecânicos.

Embalador - É o trabalhador que acondiciona e ou de-
sembala produtos diversos, por métodos manuais ou mecâni-
cos, com vista à sua expedição ou armazenamento.

Distribuidor - É o trabalhador que distribui mercadorias 
por clientes ou sectores de venda.

Servente - É o trabalhador que cuida do arrumo das mer-
cadorias no estabelecimento ou armazém e executa tarefas 
indiferenciadas.

Rotulador ou etiquetador - É o trabalhador que tem à sua 
responsabilidade tarefas de colocação de rótulos ou etiquetas 
nas embalagens, para a sua conveniente identificação, utili-
zando métodos manuais ou mecânicos.

Praticante - O trabalhador com menos de 18 anos de ida-
de em regime de aprendizagem para caixeiro.

Trabalhadores motoristas

Motorista (pesados ou ligeiros) - É o trabalhador que, 
possuindo carta de condução profissional, tem a seu cargo 
a condução de veículos automóveis (ligeiros ou pesados), 
competindo-lhe ainda zelar, sem execução, pela boa con-
servação e limpeza do veículo, pela carga que transporta e 
orientação da carga e descarga. Verificação diária dos níveis 
de óleo e de água. Os veículos ligeiros com distribuição e os 
pesados terão obrigatoriamente ajudante de motorista.

Ajudante de motorista - O trabalhador que acompanha 
o motorista, competindo-lhe auxiliá-lo na manutenção do 
veículo, vigia e indica as manobras, arruma as mercadorias 
no veículo, podendo fazer a cobrança das respectivas mer-
cadorias.

Trabalhadores de limpeza

Trabalhador de limpeza - Limpa e arruma as salas, escri-
tórios, corredores e outras dependências, podendo executar 
outras tarefas relacionadas com limpezas e arrumações.

Trabalhadores cobradores

Cobrador - Procede fora dos escritórios a recebimentos, 
pagamentos e depósitos, considerando-se-lhe equiparado o 
trabalhador de serviços externos que efectua funções análo-
gas relacionadas com escritório, nomeadamente de informa-
ções e fiscalização.

Trabalhadores telefonistas

Telefonista - É o trabalhador que presta a sua actividade 
exclusiva ou predominantemente na recepção, ligação ou in-
terligação de comunicações telefónicas, independentemente 
da designação técnica do material instalado.

Trabalhadores contínuos, porteiros e paquetes

Contínuo - É o trabalhador que anuncia, acompanha e 
informa os visitantes; faz entrega de mensagens e objectos 
inerentes ao serviço interno; estampilha e entrega correspon-
dência, além de a distribuir aos serviços a que é destinada. 
Pode executar serviços externos desde que se relacionem ex-
clusivamente com o serviço da empresa e ainda e de repro-
dução de documentos e o de endereçamento.

Porteiro - Atende os visitantes, informa-se das suas pre-
tensões e anuncia-os ou indica-lhes os serviços a que se de-
vem dirigir. Por vezes é incumbido de controlar as entradas e 
saídas de visitantes, mercadorias ou veículos. Pode ainda ser 
encarregado de recepção de correspondência.

Guarda - O trabalhador que assegura a defesa e vigilân-
cia das instalações e valores confiados à sua guarda, regis-
tando a saída de mercadorias, veículos e materiais.

Paquete - O trabalhador com menos de 18 anos que tem 
funções de contínuos.

Trabalhadores de hotelaria

Cozinheiro (1.ª e 2.ª) - É o profissional qualificado que 
prepara, tempera e cozinha os alimentos destinados às refei-
ções; elabora ou contribui para a composição das ementas; 
recebe os viveres e outros produtos necessários à sua confec-
ção, sendo responsável pela sua conservação; amanhã o pei-
xe, prepara os legumes e as carnes e procede à execução das 
operações culinárias; emprata-os, guarnece-os e confecciona 
os doces destinados às refeições quando não haja pasteleiro; 
executa ou vela pela limpeza da cozinha e dos utensílios.

Será classificado de 1.ª ou 2.ª, de acordo com o que cons-
tar da sua carteira profissional ou de acordo com o contrato 
individual de trabalho.

Empregado de refeitório (só cantinas e refeitórios) - É o 
profissional que executa nos diversos sectores de um refei-
tório todos os trabalhos relativos ao mesmo, nomeadamente 
preparação, disposição e higienização das salas das refei-
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ções; empacotamento e disposição de talhares, distribuição e 
recepção de todos os utensílios e géneros necessários ao ser-
viço; coloca nos balcões, mesas ou centros de convívio todos 
os géneros sólidos ou líquidos que façam parte do serviço; 
recepção e emissão de senhas de refeição, de extras ou dos 
centros de convívio, quer através de máquinas registadoras 
ou através de livros para o fim existentes; lava talheres, vi-
dros, loiças, recipientes, arcas e câmaras frigoríficas e outros 
utensílios, podendo eventualmente ajudar a serviços de pré-
-preparação de alimentos destinados às refeições.

Profissionais de engenharia

Grau 1:

a)	Executa trabalho técnico, simples e ou de rotina (podem 
considerar-se neste campo pequenos projectos ou cálculos 
sob orientação e controle de um profissional de engenharia);

b)	Estuda a aplicação de técnicas fabris e processos;
c)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvi-

mento como colaborador executante, mas sem iniciativa de 
orientação de ensaios ou projectos de desenvolvimento;

d)	Elabora especificações e estimativas sob a orientação e 
controle de um profissional de engenharia;

e)	Pode tomar decisões desde que apoiadas em orientações 
técnicas complementares definidas e ou decisões de rotina;

f)	 O seu trabalho é orientado e controlado permanente-
mente quanto à aplicação dos métodos e precisão dos resul-
tados;

g)	Este profissional não tem funções de chefia.

Grau 2:
a)	Assistência a profissionais de engenharia mais qualifi-

cados em cálculos, ensaios, análises, projectos, computação 
e actividade técnico-comercial;

b)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to como colaborador executante, podendo encarregar-se da 
execução de tarefas parcelares simples e individuais de en-
saios ou projectos de desenvolvimento;

c)	Deverá estar mais ligado à solução dos problemas do 
que a resultados finais;

d)	Decide dentro da orientação estabelecida pela chefia;
e)	Poderá actuar com funções de chefia, mas segundo ins-

truções detalhadas, orais ou escritas, sobre métodos e proces-
sos. Deverá receber assistência técnica de um profissional de 
engenharia mais qualificado sempre que necessite. Quando 
ligado a projectos, não tem funções de chefia;

f)	 Funções técnico-comerciais no domínio da engenharia;
g)	Não tem funções de coordenação, embora possa orientar 

outros técnicos numa actividade comum;
h)	Utiliza a experiência acumulada pela empresa, dando 

assistência a profissionais de engenharia de um grau supe-
rior.

Grau 3:
a)	Executa trabalhos de engenharia para os quais a experi-

ência acumulada pela empresa é reduzida, ou trabalhos para 
os quais embora conte com experiência acumulada, necessita 
de capacidade de iniciativa e de frequentes tomas de decisão;

b)	Poderá executar trabalhos de estudo, análises, coorde-

nação de técnicas fabris, coordenação de montagens, projec-
tos, cálculos e especificações;

c)	Toma decisões de responsabilidade a curto e médio pra-
zos;

d)	Actividades técnico-comerciais, as quais já poderão ser 
desempenhadas a nível de chefia de outros técnicos de grau 
inferior;

e)	Coordena planificações e processos fabris. Interpreta 
resultados de computação;

f)	 O seu trabalho não é normalmente supervisado em por-
menor, embora receba orientação técnica em problemas in-
vulgares e complexos;

g)	Pode dar orientação técnica a profissionais de engenha-
ria de grau inferior, cuja actividade pode agregar ou coor-
denar;

h)	Faz estudos independentes, análises e juízo, e tira con-
clusões;

i)	 Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to sem exercício de chefia de outros profissionais de enge-
nharia ou com outro título académico equivalente, podendo 
no entanto receber o encargo da execução de tarefas parcela-
res a nível de equipa de trabalhadores sem qualquer grau de 
engenharia ou outro título académico equivalente.

Grau 4:
a)	Primeiro nível supervisão directa e contínua de outros 

profissionais de engenharia. Procura o desenvolvimento de 
técnicas de engenharia para que é requerida elevada espe-
cialização;

b)	Coordenação complexa de actividades, tais como técni-
co-comerciais, fabris, projectos e outras;

c)	Recomendações geralmente revistas quanto ao valor 
dos pareceres, mas aceites quanto ao rigor técnico e exequi-
bilidade;

d)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to, com possível exercício de chefia sobre outros profissio-
nais de engenharia ou com outro título académico equiva-
lente, podendo tomar a seu cargo a planificação e execução 
de uma tarefa completa de estudo ou desenvolvimento que 
lhe seja confiada; possuindo capacidade comprovada para o 
trabalho técnico-científico, executa sob orientação;

e)	Pode distribuir e delinear trabalho, dar indicações em 
problemas técnicos e rever trabalhos de outros quanto à pre-
cisão técnica. Responsabilidade permanente pelos outros 
técnicos ou profissionais de engenharia que supervisiona;

f)	 Os trabalhos deverão ser-lhes entregues com simples 
indicação do seu objectivo, de prioridades relativas e de in-
terferências com outros trabalhos ou sectores. Responde pelo 
orçamento e prazos desses trabalhos;

g)	Aplicabilidade de conhecimentos de engenharia e direc-
ção de actividades com o fim de realização independente.

Grau 5:
a)	Supervisão de várias equipas de profissionais de enge-

nharia, do mesmo ou de vários ramos, cuja actividade coor-
dena, fazendo normalmente o planeamento a curto prazo do 
trabalho dessas equipas;

b)	Chefia e coordena diversas actividades de estudo e de-
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senvolvimento, dentro de um departamento correspondente, 
confiadas a profissionais de engenharia de grau inferior, e é 
responsável pela planificação e gestão económica; possuindo 
capacidade comprovada para o trabalho técnico-científico, 
executa com autonomia;

c)	Toma decisões de responsabilidade não normalmente 
sujeitas a revisão, excepto as que envolvem grande dispên-
dio ou objectivos a longo prazo;

d)	O trabalho é-lhe entregue com simples indicação dos 
objkectivos finais e é somente revisto quanto à política de 
acção e eficiência geral, podendo eventualmente ser revisto 
quanto à justeza da solução;

e)	Coordena programas de trabalho e pode dirigir o uso de 
equipamentos e materiais;

f)	 Faz geralmente recomendações na escolha, disciplina e 
remunerações de pessoal.

Grau 6:
a)	Exerce cargos de responsabilidade directiva e ou admi-

nistrativa sobre vários grupos em assuntos interligados;
b)	Investiga dirigindo uma equipa no estudo de novos pro-

cessos para o desenvolvimento das ciências e da tecnologia, 
visando adquirir independência ou técnicas de alto nível;

c)	Participa na orientação geral de estudos e desenvolvi-
mento a nível empresarial, exercendo cargos de responsabili-
dade administrativa, com possível coordenação com funções 
de produção, assegurando a realização de programas supe-
riores sujeitos somente a política global de controlo finan-
ceiro da empresa;

d)	O seu trabalho é revisto somente para assegurar con-
formidade com a política global e coordenação com outros 
sectores;

e)	Como gestor faz a coordenação dos programas sujeitos 
à política global da empresa, para atingir os objectivos es-
tabelecidos, e toma decisões na escolha e remunerações de 
pessoal.

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Director de serviços e engenheiro dos graus 
3, 4, 5 e 6 1 221,00

2 Chefe de escritório, analista de sistemas e 
engenheiro do grau 2 1 062,00

3

Chefe de departamento, divisão ou serviço, 
tesoureiro, contabilista, técnico de contas, 
programador, engenheiro do grau I-B e chefe 
de vendas

949,00

4

Chefe de secção (escritório), guarda-livros, 
programador mecanográfico, encarregado 
geral, engenheiro do grau I-A e inspector de 
vendas

889,00

5

Técnico de electrónica, ajudante de guarda-
-livros, correspondente em línguas estran-
geiras, secretária de direcção, operador 
mecanográfico de 1.ª, caixeiro-encarregado ou 
chefe de secção, operador de computador com 
mais de três anos, escriturário especializado e 
vendedor especializado ou técnico de vendas 

840,00

6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, 
vendedor, caixeiro de praça, caixeiro-viajante, 
caixeiro de mar, prospector de vendas, caixa 
de escritório, motorista de pesados, operador 
de máquinas de contabilidade de 1.ª, operador   
mecanográfico de 2.ª,  estenodactilógrafo em 
língua estrangeira, cozinheiro de 1.ª, operador 
de computador com menos de três anos, pro-
motor de vendas e fiel de armazém

790,00

7

Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, mo-
torista de ligeiros, perfurador-verificador de 
1.ª, operador de máquinas de contabilidade de 
2.ª, estenodactilógrafo em língua portugue-
sa, cobrador, expositor, operador de telex e 
cozinheiro de 2.ª 

735,00

8 Conferente, demonstrador, telefonista, 
perfurador-verificador de 2.ª e recepcionista 705,00

9

Caixa de balcão, distribuidor, embalador, 
servente, rotulador/etiquetador, empilhador, 
ajudante de motorista, contínuo com mais 
de 21 anos, porteiro, guarda e empregado de 
refeitório

700,00

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 2.º 
ano e dactilógrafo do 2.º ano 672,00

11
Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 
1.º ano, dactilógrafo do 1.º ano, contínuo com 
menos de 21 anos e trabalhador de limpeza 

668,00

12 Praticante e paquete 665,00

Nota - A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou téc-
nico de vendas, vendedor, caixeiro de mar, caixeiro-viajante, caixeiro de 
praça, pracista, prospector de vendas e promotor de vendas que aufiram co-
missões é a correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 
1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código 
do Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangi-
dos pela presente convenção colectiva de trabalho setenta e 
quatro empresas e mil e oitocentos trabalhadores.

Lisboa, 18 de junho de 2021.

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produ-
tos Químicos e Farmacêuticos: 

Vérter Augusto da Silva Gomes, na qualidade de man-
datário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Servi-
ços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE: 

Ana Rita Pires, na qualidade de mandatária.
Carlos Pereira, na qualidade de mandatário. 
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Depositado em 5 de julho de 2021, a fl. 163 do livro n.º 
12, com o n.º 145/2021, nos termos do artigo 494.º do Có-
digo do trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fe-
vereiro.

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Asso-
ciação de Grossistas de Produtos Químicos e Far-
macêuticos e o Sindicato das Indústrias e Afins -  
SINDEQ (produtos químicos) - Alteração salarial e 

outras e texto consolidado

Revisão salarial e outras do Contrato Coletivo de Tra-
balho entre a GROQUIFAR – Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos e o Sindicato das Indús-
trias e Afins - SINDEQ, (produtos químicos) publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 23, 1.ª série, de 22 de 
junho de 1978 e posteriores alterações, a última publicação 
do texto consolidado entre a GROQUIFAR - Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Fe-
deração de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - 
COFESINT, em representação do Sindicato das Indústrias 
e Afins - SINDEQ,  no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
43, de 22 de novembro de 2020 - Alteração salarial e outras 
e texto consolidado.

Celebrado em 13 de maio de 2021.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª 

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em território nacional à ati-
vidade de importação e exportação e/ou armazenagem de 
produtos químicos para a indústria e/ou para a agricultura e 
obriga, por um lado, as empresas filiadas na GROQUIFAR 
- Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos que se dediquem àquelas atividades e, por outro, os 
trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes.

Cláusula 2.ª 

Vigência

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, este con-
trato entra em vigor 5 dias após a data da sua publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego e é válido pelo período 
estabelecido na lei. 

2-	A tabela de remunerações mínimas e o subsídio de refei-
ção produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021. 

3, 4 e 5- (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.)

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 18.ª 

Retribuição

1 a 5- (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.) 
6-	Os trabalhadores classificados como caixas ou cobrado-

res, bem como aqueles que estejam encarregues de efetuar 
recebimentos ou pagamentos, terão direito a um abono men-
sal para falhas igual a 36,90 €. 

7-	(Mantém-se com a redação do CCT em vigor.)

Cláusula 20.ª

Diuturnidades

1-	Às retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão 
acrescidas diuturnidades de 37,50 €, independentemente de 
comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada 
três anos de permanência em categoria sem acesso obrigató-
rio e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades. 

2-	(Mantém-se com a redação do CCT em vigor.)

Cláusula 20.ª-A 

Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a 
um subsídio de refeição no valor de 6,50 €.

Cláusula 22.ª

Ajudas de custo

1-	Aos trabalhadores que se desloquem em viagem de 
serviço será abonada a importância diária de 61,20 € para 
alimentação e alojamento ou o pagamento dessas despesas 
contra a apresentação de documentos. 

2-	Aos trabalhadores que não completem diária fora e que 
se desloquem em viagem de serviço serão abonadas as quan-
tias referidas nas alíneas a) e b) deste número ou o pagamen-
to das despesas contra a apresentação de documentos: 

a)	Refeição ............................................................ 15,96 €;
b)	 Alojamento e pequeno-almoço ........................ 38,42 €. 
3 a 6- (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.)

CAPÍTULO X-A

Proteção na parentalidade

Cláusula 42.ª-B

Licença parental inicial

1-	A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento 
de filho, a licença parental inicial de 120 ou 150 dias conse-
cutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem preju-
ízo dos direitos da mãe a que se refere a cláusula seguinte.
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2-	A licença referida no número anterior é acrescida em 30 
dias, no caso de cada um dos progenitores gozar, em exclu-
sivo, um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos 
de 15 dias consecutivos, após o período de gozo obrigatório 
pela mãe a que se refere o número 2 da cláusula seguinte.

3-	No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença 
previsto nos números anteriores é acrescido de 30 dias por 
cada gémeo além do primeiro.

4-	Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai in-
formam as respetivas entidades patronais, até sete dias após 
o parto, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, 
entregando, para o efeito, declaração conjunta.

5-	Em situação de internamento hospitalar da criança ime-
diatamente após o período recomendado de internamento 
pós-parto, devido a necessidade de cuidados médicos espe-
ciais para a criança, a licença referida no número 1 é acres-
cida do período de internamento até ao limite máximo de 30 
dias, sem prejuízo do disposto nos números 3 e 4.

6-	Nas situações previstas no número 5 em que o parto 
ocorra até às 33 semanas inclusive, a licença referida no nú-
mero 1 é acrescida de todo o período de internamento. 

7-	Sem prejuízo do disposto no número 6, nas situações 
em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive a licença 
referida no número 1 é acrescida em 30 dias. 

8-	Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai 
informam os respetivos empregadores, até sete dias após o 
parto, após o termo do período do internamento referido nos 
números 5 e 6 ou do período de 30 dias estabelecido no nú-
mero 7, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, 
entregando, para o efeito, declaração conjunta ou, quando 
aplicável, declaração do outro progenitor da qual conste que 
o mesmo exerce atividade profissional.

9-	O gozo da licença parental inicial em simultâneo, de 
mãe e pai que trabalhem na mesma empresa, sendo esta uma 
microempresa, depende de acordo com o empregador.

10-	Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e 
pelo pai, e sem prejuízo dos direitos da mãe a que se refere 
o artigo seguinte, o progenitor que gozar a licença informa 
o respetivo empregador, até sete dias após o parto, da du-
ração da licença e do início do respetivo período, juntando 
declaração do outro progenitor da qual conste que o mesmo 
exerce atividade profissional e que não goza a licença paren-
tal inicial.

11-	Na falta da declaração referida no número 8 a licença 
é gozada pela mãe.

12-	Em caso de internamento hospitalar da criança ou do 
progenitor que estiver a gozar a licença prevista nos número 
1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de licença 
suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de duração 
do internamento. 

13-	O acréscimo da licença previsto nos números 5, 6 e 7 
e a suspensão da licença prevista no número 12 são feitos 
mediante comunicação ao empregador, acompanhada de de-
claração emitida pelo estabelecimento hospitalar.

14-	A situação de suspensão da licença em caso de inter-
namento hospitalar da criança, prevista no número 12, não 

se aplica às situações nem durante os períodos previstos nos 
números 5 e 6.

Cláusula 42.ª-D

Licença parental inicial a gozar por um progenitor em caso de 
impossibilidade do outro

1-	O pai ou a mãe tem direito a licença, com a duração 
referida nos números 1, 3, 4, 5, 6 ou 7 do artigo 40.º, ou do 
período remanescente da licença, nos casos seguintes:

a)	Incapacidade física ou psíquica do progenitor que esti-
ver a gozar a licença, enquanto esta se mantiver;

b)	Morte do progenitor que estiver a gozar a licença.
2-	Apenas há lugar à duração total da licença referida no 

número 3 do artigo 40.º caso se verifiquem as condições aí 
previstas, à data dos factos referidos no número 1.

3-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da 
mãe, a licença parental inicial a gozar pelo pai tem a duração 
mínima de 30 dias.

4-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de 
mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao parto, o pai 
tem direito a licença nos termos do número 1, com a neces-
sária adaptação, ou do número anterior.

5-	Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai 
informa o empregador, logo que possível e, consoante a si-
tuação, apresenta atestado médico comprovativo ou certidão 
de óbito e, sendo caso disso, declara o período de licença já 
gozado pela mãe.

Cláusula 42.ª-E

Licença parental exclusiva do pai

1-	É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental 
de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, nas seis semanas 
seguintes ao nascimento da criança, cinco dos quais gozados 
de modo consecutivo imediatamente a seguir a este.

2-	Após o gozo da licença prevista no número 1, o pai tem 
ainda direito a cinco dias úteis de licença, seguidos ou inter-
polados, desde que gozados em simultâneo com o gozo da 
licença parental inicial por parte da mãe.

3-	No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista 
nos números anteriores acrescem dois dias por cada gémeo 
além do primeiro.

4-	Para efeitos do disposto nos números anteriores, o tra-
balhador deve avisar o empregador com a antecedência pos-
sível que, no caso previsto no número 2, não deve ser inferior 
a cinco dias. 

ANEXO II 

Tabela de remunerações mínimas

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Diretor de serviços e engenheiro dos graus 
3, 4, 5 e 6 1 221,00 €

2 Chefe de escritório, analista de sistemas e 
engenheiro do grau 2 1 062,00 €
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3

Chefe de departamento, divisão ou serviço, 
tesoureiro, contabilista, técnico de contas, 
programador, engenheiro do grau I-B e chefe 
de vendas

949,00 €

4

Chefe de secção (escritório), guarda-livros, 
programador mecanográfico, encarregado 
geral, engenheiro do grau I-A e inspetor de 
vendas

889,00 €

5

Técnico de eletrónica, ajudante de 
guarda-livros, correspondente em línguas 
estrangeiras, secretária de direção, operador 
mecanográfico de 1.ª, caixeiro-encarregado 
ou chefe de secção, operador de computador 
com mais de três anos, escriturário especia-
lizado e vendedor especializado ou técnico 
de vendas

840,00 €

6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, 
vendedor, caixeiro de praça, caixeiro-via-
jante, caixeiro de mar, prospetor de vendas, 
caixa de escritório, motorista de pesados, 
operador de máquinas de contabilidade 
de 1.ª, operador mecanográfico de 2.ª, 
estenodactilógrafo em língua estrangeira, 
cozinheiro de 1.ª, operador de computador 
com menos de três anos, promotor de vendas 
e fiel de armazém

790,00 €

7

Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, 
motorista de ligeiros, perfurador-verificador 
de 1.ª, operador de máquinas de contabili-
dade de 2.ª, estenodactilógrafo em língua 
portuguesa, cobrador, expositor, operador de 
telex e cozinheiro de 2.ª

735,00 €

8 Conferente, demonstrador, telefonista, 
perfurador-verificador de 2.ª e rececionista 705,00 €

9

Caixa de balcão, distribuidor, embalador, 
servente, rotulador/etiquetador, empilhador, 
ajudante de motorista, contínuo com mais 
de 21 anos, porteiro, guarda e empregado de 
refeitório

700,00 €

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 
2.º ano e dactilógrafo do 2.º ano 672,00 €

11

Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 
1.º ano, dactilógrafo do 1.º ano, contínuo 
com menos de 21 anos e trabalhador de 
limpeza

668,00 €

12 Praticante e paquete 665,00 €

Notas: 
1-	 A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou técnico de 

vendas, vendedor, caixeiro de mar, caixeiro-viajante, caixeiro de praça, pra-
cista, prospetor de vendas e promotor de vendas que aufiram comissões é a 
correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas. 

2-	 Os trabalhadores inseridos nas categorias do grupo 8 que foram eli-
minadas (terceiro-caixeiro, terceiro-escriturário e cozinheiro de 3.ª), passam 
automaticamente ao grupo superior e serão reclassificados como segundo-
-caixeiro, segundo-escriturário e cozinheiro de 2.ª, respetivamente.

Texto consolidado

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em território nacional à ati-
vidade de importação e exportação e/ou armazenagem de 
produtos químicos para a indústria e/ou para a agricultura e 
obriga, por um lado, as empresas filiadas na GROQUIFAR 
- Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos que se dediquem àquelas atividades e, por outro, os 
trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, este con-
trato entra em vigor 5 dias após a data da sua publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego e é válido pelo período 
estabelecido na lei.

2-	A tabela de remunerações mínimas e o subsídio de refei-
ção produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2021.

3-	Por denúncia entende-se o pedido de revisão feito à par-
te contrária.

4-	A proposta de revisão, devidamente fundamentada, será 
apresentada por escrito, devendo a outra parte responder nos 
trinta dias imediatos, contados a partir da data da sua rece-
ção.

5-	Esta convenção mantém-se, porém, em vigor até ser 
substituída, no todo ou em parte, pelo novo instrumento de 
regulamentação de trabalho.

CAPÍTULO II

Admissão e carreiras profissionais

Cláusula 3.ª

Condições de admissão

1-	As condições mínimas de admissão para o exercício das 
funções inerentes às categorias profissionais enumeradas no 
anexo I são nos termos da legislação em vigor as seguintes:

–– 18 anos para motoristas, porteiros, guardas e cobrado-
res;

–– 16 anos para as restantes profissões ou categorias profis-
sionais, designadamente que tenha concluído a escolaridade 
obrigatória ou esteja matriculado e a frequentar o nível se-
cundário de educação.
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Trabalhadores de hotelaria:
a)	Idade mínima 16 anos;
b)	O trabalhador que ainda não seja titular de carteira pro-

fissional, quando obrigatória para a respetiva profissão, de-
verá ter no ato da admissão as habilitações mínimas exigidas 
pelo regulamento da carteira profissional.

Trabalhadores de escritório:
a)	Idade mínima 16 anos;
b)	Habilitações mínimas: em conformidade com o expres-

so no número 1;
c)	As habilitações referidas na alínea anterior não serão 

exigíveis:
–– Aos trabalhadores que à data da entrada em vigor da 

presente convenção exerçam a profissão;
–– Aos trabalhadores que tendo sido trabalhadores de es-

critório, e disso façam prova, se encontrem desempregados.
Profissionais de engenharia:

a)	Profissionais de engenharia são aqueles que se ocupam 
da aplicação das ciências e tecnologia respeitantes aos dife-
rentes ramos de engenharia nas atividades de investigação, 
projeto, produção, técnica comercial, gestão, formação pro-
fissional e outros.

Neste grupo estão integrados os profissionais de enge-
nharia com um curso superior de engenharia, diplomados em 
escolas nacionais ou estrangeiras oficialmente reconhecidos; 
os profissionais com os cursos de engenheiros técnicos agrá-
rios e os de máquinas marítimas da Escola Náutica, e todos 
aqueles que, não possuindo as referidas habilitações acadé-
micas sejam legalmente reconhecidos como profissionais de 
engenharia.

Enquanto não for legalmente reconhecida a categoria de 
profissional de engenharia sem grau académico e desde que 
exerça as funções descritas neste contrato coletivo para pro-
fissionais de engenharia, deverá ser remunerado pela respeti-
va tabela salarial, com exceção do acesso automático e graus 
superiores.

b)	Aos profissionais de engenharia será sempre exigida a 
carteira profissional, diploma ou documento equivalente no 
ato da sua admissão.

c)	Os profissionais de engenharia devidamente credencia-
dos serão integrados no grau correspondente às funções que 
venham a desempenhar sem prejuízo de inicial e transitoria-
mente desempenharem funções de menos responsabilidade.
À classificação dos diferentes graus corresponderá sempre a 
função respetiva.

d)	O preenchimento de lugares e cargos pode ser efetuado 
por:

1) Admissão;
2) Mudança de carreira;
3) Nomeação;
4) Readmissão.
§ único. A admissão não pode prejudicar em caso nenhum 

o preenchimento de lugares e cargos por qualquer dos pro-
cessos referidos nas alíneas 2), 3) e 4).

e)	O preenchimento de lugares e cargos obriga a empresa 
a definir o perfil das funções a desempenhar. A elaboração 
deste perfil e o preenchimento de lugares e cargos será objeto 
de controlo e aprovação pelo grupo e aprovação pelo grupo 

profissional e sindicato interessado.
No provimento de lugares e cargos atender-se-á obriga-

toriamente à possibilidade dos trabalhadores interessados, já 
ao serviço da empresa, adquirirem a habilitação necessária, 
mediante a frequência de cursos de reciclagem.

Observadas as condições descritas e perante a necessi-
dade de recrutamento externo, recorrer-se-á às listas de de-
sempregados existentes nos respetivos organismos sindicais 
e nos organismos oficiais, pela ordem indicada.

f)	 São condições de preferência de preenchimento de lu-
gares e cargos a igualdade de circunstâncias básicas, pela 
ordem indicada:

1) Estar ao serviço da empresa;
2) Maior aptidão e experiência no ramo pretendido;
3) Competência profissional específica para o desempenho 

das funções correspondentes ao lugar a preencher.
Antiguidade na função anterior.
a)	O grau de formação académica nunca deverá sobrepor-

-se à competência profissional devidamente comprovada 
nem ao nível de responsabilidade efetivamente assumida;

b)	Sempre que o número de candidatos a determinado lu-
gar seja superior ao número de profissionais de engenharia 
que a empresa pretende admitir, terão preferência os candi-
datos com maior experiência profissional no ramo pretendi-
do, independentemente da idade;

c)	A entidade patronal definirá, no prazo máximo de seis 
meses após a entrada em vigor deste contrato coletivo de tra-
balho, as carreiras profissionais na empresa, após consulta 
aos profissionais de engenharia abrangidos, sem que desta 
disposição advenham quaisquer prejuízos para os trabalha-
dores, tendo o acordado em definitivo efeitos retroativos à 
data da entrada em vigor da presente convenção coletiva.

2-	Além das condições específicas de admissão estipuladas 
no número anterior, é considerado condição geral de admis-
são o seguinte:

a)	Aprovado por exame médico destinado a comprovar se 
possui as condições de saúde necessárias para as funções a 
desempenhar. O resultado do exame deve ser registado em 
ficha apropriada, da qual será enviada cópia ao sindicato res-
petivo. O exame será custeado pela entidade patronal.

3-	As empresas, sempre que disso não resulte manifesto 
prejuízo, darão preferência na admissão aos trabalhadores 
desempregados e deficientes, para o que poderão consultar 
os serviços do sindicato, o serviço nacional de emprego, as 
associações de deficientes e outras.

Cláusula 4.ª

Período experimental

1-	No ato da admissão deverão as condições de prestação 
de trabalho constar de contrato escrito.

2-	A admissão de qualquer trabalhador poderá ser feita a 
título experimental por:

–– Dois meses para trabalhadores integrados nos grupos I 
a VI e engenheiros.

–– Um mês para os trabalhadores integrados nos grupos 
VII a XIV, durante os quais qualquer das partes poderá res-
cindir o contrato, desde que o faça com um aviso prévio de 
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oito dias.
3-	Caso a admissão se torne definitiva, a antiguidade con-

ta-se desde o começo do período de admissão provisória.
§ único. O não cumprimento do disposto no ponto número 1 
implica a admissão do trabalhador sem período experimen-
tal.

4-	Quando qualquer trabalhador for transferido de uma 
empresa para outra, da qual a primeira seja associada ou te-
nha sócios gerentes comuns, ou, ainda, em resultado da fusão 
ou absorção de empresas, contar-se-ão, para todos os efeitos, 
a data da admissão na primeira, assim como a sua categoria e 
respetiva retribuição, salvo acordo escrito em contrário, assi-
nado pela nova entidade patronal e pelo trabalhador.

5-	Entende-se que a entidade patronal renuncia ao período 
experimental sempre que admite ao seu serviço um trabalha-
dor através de convite ou oferta de melhores condições de 
trabalho do que aquelas que usufruía na empresa donde veio.

6-	Não ficam obrigados ao cumprimento do período expe-
rimental os trabalhadores ao serviço da empresa que tendo, 
entretanto, concluído um curso superior de engenharia tran-
sitem para o grupo de profissionais de engenharia.

Cláusula 5.ª

Admissão para efeitos de substituição

1-	A admissão de qualquer profissional para efeito de subs-
tituições temporárias, sem prejuízo dos pontos números 2 e 
3, terá de obedecer ao disposto na lei sobre contrato a prazo.

2-	Verificando-se o regresso do trabalhador substituído, o 
admitido nos termos e para efeitos previstos no número an-
terior, que tenha prestado serviço por um período mínimo 
de um semestre, terá direito a uma compensação de quinze 
dias, mantendo-se esta compensação proporcional para todo 
o tempo excedente.

3-	No caso de o profissional admitido nestas condições 
continuar ao serviço por mais de trinta dias após o regresso 
daquele que substituiu, deverá a admissão considerar-se de-
finitiva, para todos os efeitos, a contar da data da admissão 
provisória.

Cláusula 6.ª

Categorias profissionais

As categorias profissionais abrangidas por esta conven-
ção coletiva de trabalho são as constantes no anexo I, de-
vendo os trabalhadores ser classificados de harmonia com as 
funções efetivamente desempenhadas.

Cláusula 7.ª

Quadro de pessoal - Dotações mínimas

Na elaboração do quadro de pessoal observar-se-ão as 
seguintes regras:

Trabalhadores de escritório:
1-	Nos escritórios com mais de vinte e quatro trabalhado-

res é obrigatória a existência de um chefe de escritório ou 
equivalente.

2-	É obrigatória a existência de um chefe de departamento 
ou equivalente por cada dezasseis trabalhadores.

3-	É obrigatória a existência de um chefe de secção por 
cada oito trabalhadores.

Nas empresas com um número de seis trabalhadores, 
será obrigatória a existência de um trabalhador classificado 
como chefe de secção, bem como sempre que, tratando-se de 
escritórios anexos a filiais ou armazéns ou quaisquer outras 
dependências, seja, no mínimo, de cinco aquele número de 
trabalhadores.

4-	O número de estagiários e dactilógrafos, tomados no 
seu conjunto, não poderá exceder 50 % do número de escri-
turários.

5-	Para o estipulado nesta cláusula consideram-se todos os 
trabalhadores do estabelecimento ou empresa que dependem 
da sede, filiais ou agências.

Trabalhadores caixeiros:
a)	É obrigatória a existência de caixeiro-encarregado ou 

de chefe de secção, sempre que o número de trabalhadores 
caixeiros no estabelecimento, ou na secção, seja igual ou su-
perior a três;

b)	O número de caixeiros-ajudantes não poderá ser supe-
rior ao de terceiros-caixeiros.

Cláusula 8.ª

Acesso

1-	São consideradas promoções obrigatórias as seguintes:
Paquetes:
Os paquetes, logo que completem 18 anos de idade, se-

rão promovidos a estagiários ou contínuos, consoante dispo-
nham ou não de habilitações legais mínimas de ingresso para 
trabalhadores de escritório.

Trabalhadores contínuos, porteiros, guardas e trabalha-
dores de limpeza:

Os trabalhadores com as categorias acima referidas que 
completem o 2.º ciclo liceal ou equivalente ingressam auto-
maticamente na carreira de profissionais de escritório, logo 
que haja vaga. 

Trabalhadores caixeiros:
a)	Os praticantes de caixeiro, após dois anos na categoria 

ou 18 anos de idade, ascenderão a caixeiros-ajudantes;
b)	Os caixeiros-ajudantes, após dois anos de permanência 

na categoria, ascenderão a segundos-caixeiros; este tempo 
será reduzido para um ano sempre que o trabalhador tiver 
permanecido um ano na categoria de praticante ou quando 
seja admitido com idade igual ou superior a 21 anos;

c)	Os segundos-caixeiros, após três anos de permanência 
na categoria, ascenderão à categoria imediatamente superior.

Profissionais de engenharia:
a)	Consideram-se seis graus, em que o grau I será desdo-

brado em dois escalões (IA e IB) apenas diferenciados pelo 
vencimento, o escalão IB seguindo-se ao escalão IA;

b)	Os licenciados em engenharia não poderão ser admiti-
dos no escalão IA. Os bacharéis em engenharia poderão ser 
admitidos nos escalões IA e IB;

c)	Os graus 1 e 2 devem ser considerados como bases de 
complemento de formação académica, não podendo os pro-
fissionais de engenharia diplomados com grau académico 
permanecer mais de um ano no escalão IA, um ano no esca-
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lão IB e dois anos no grau 2;
d)	No caso de as funções desempenhadas corresponderem 

a mais do que um dos graus mencionados, prevalece para 
todos os efeitos o grau superior;

e)	É suficiente que o profissional de engenharia execute 
parte das tarefas de um grau para pertencer a esse grau.

Trabalhadores de escritório:
a)	Os estagiários logo que completem dois anos de perma-

nência na categoria ou 21 anos de idade ascenderão à catego-
ria de segundo-escriturário;

b)	Os dactilógrafos passarão a segundos-escriturários nas 
mesmas condições dos estagiários, sem prejuízo de continu-
arem adstritos ao seu serviço próprio;

c)	Os segundos-escriturários, bem como os operadores 
mecanográficos de 2.ª, perfuradores-verificadores de 2.ª e 
operadores de máquinas de contabilidade de 2.ª, após três 
anos de permanência na categoria, ascenderão à categoria 
imediatamente superior.

2-	Para efeitos de promoção dos trabalhadores para além 
das promoções automáticas previstas nesta cláusula, as enti-
dades patronais terão em conta, por ordem de prevalência, as 
seguintes condições devidamente comprovadas:

a)	Bom e efetivo serviço;
b)	Habilitações profissionais;
c)	Tempo de permanência na categoria;
d)	Tempo de serviço prestado à entidade patronal.
3-	Para os efeitos previstos nesta cláusula conta-se o tem-

po de antiguidade na categoria ou classe que o trabalhador 
tiver à data da entrada em vigor do presente contrato, não 
podendo ter mais do que uma promoção.

Cláusula 9.ª

Relações nominais

As entidades patronais obrigam-se, nos termos da lei, a 
organizar e remeter ao sindicato o quadro de pessoal ao seu 
serviço.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 10.ª

Deveres da entidade patronal

São, especialmente, deveres da entidade patronal:
a)	Tratar com urbanidade e respeito o trabalhador, deven-

do, quando tenha de o admoestar, fazê-lo de forma a não ferir 
a sua dignidade;

b)	Proporcionar boas condições de trabalho, nomeadamen-
te sobre higiene e segurança no trabalho, e empregar todos os 
esforços na adoção de medidas de prevenção de acidentes de 
trabalho e doenças profissionais;

c)	Facilitar aos empregados que frequentem escolas o tem-
po necessário para a prestação de provas de exame, assim 
como facilitar o cumprimento de horário escolar, quando co-
lida com o horário de trabalho. A entidade patronal poderá 
solicitar da escola a confirmação da assiduidade do aluno;

d)	As empresas poderão enviar ao sindicato respetivo o 
produto das quotizações dos trabalhadores sindicalizados, 
desde que os mesmos, através de documento individual, ma-
nifestem tal desejo;

e)	Cumprir todas as obrigações decorrentes do presente 
CCT e da lei;

f)	 Indemnizar os trabalhadores pelos prejuízos resultantes 
de acidentes de trabalho ou doenças profissionais, de acordo 
com os princípios estabelecidos na lei;

g)	Cumprir as normas de higiene e segurança no trabalho e 
velar pela sua observância;

h)	Passar certificados de trabalho nos termos da lei;
i)	 Adquirir o livrete de trabalho para os trabalhadores mo-

toristas e ajudantes de motorista no sindicato que representa 
os trabalhadores ou a sua categoria profissional.

Cláusula 11.ª

Deveres do trabalhador

São, especialmente, deveres do trabalhador:
a)	Procurar desenvolver os seus conhecimentos profissio-

nais, se possível através de cursos de aperfeiçoamento pro-
fissional do respetivo sindicato;

b)	Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade 
e realizar o seu trabalho com zelo e diligência;

c)	Obedecer à entidade patronal em tudo o que respeita ao 
trabalho, salvo na medida em que as ordens e as instruções 
se mostrarem contrárias aos seus direitos e garantias, ou pos-
sam ferir a sua honorabilidade;

d)	Não praticar deliberadamente qualquer ato que preju-
dique a empresa, nem negociar por conta própria ou alheia, 
em concorrência com aquela, salvo autorização da entidade 
patronal;

e)	Velar pela conservação e boa utilização dos artigos que 
lhe forem confiados;

f)	 Informar com verdade, isenção e espírito de justiça o 
que disser respeito não só aos seus inferiores hierárquicos, 
como também aos demais profissionais do estabelecimento 
ou empresa; 

g)	Guardar segredo profissional, nomeadamente no que se 
refere à divulgação de condições de comercialização pratica-
das pela empresa empregadora.

§ 1.º O dever de obediência a que se refere a alínea c) 
respeita tanto às normas e instruções dadas diretamente pela 
entidade patronal como às emanadas dos superiores hierár-
quicos.

§ 2.º A proibição a que se refere a alínea d) é extensiva 
aos casos de atividade não concorrente com a da entidade 
patronal quando o trabalhador a desenvolva pessoalmente ou 
pretenda vir a desenvolvê-la dentro do seu período normal 
de trabalho.

Cláusula 12.ª

Garantias dos trabalhadores

1-	É vedado à entidade patronal:
a)	Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça 

os seus direitos ou beneficie das garantias legais, bem como 
despedi-lo ou aplicar-lhe sanções por causa desse exercício;
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b)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no 
sentido de modificar desfavoravelmente as condições de tra-
balho dele ou influir nas dos seus companheiros;

c)	Independentemente do regime de substituição regulado 
neste contrato é proibido baixar a categoria do trabalhador 
sem o seu acordo e autorização do Ministério do Trabalho;

d)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar ser-
viços fornecidos pela empresa ou por pessoas por ela indi-
cadas;

e)	Explorar com fins lucrativos cantinas ou refeitórios, 
economatos ou outros estabelecimentos para fornecimento 
de bens ou prestação de serviços, exclusivamente aos traba-
lhadores;

f)	 Diminuir a retribuição do trabalhador, salvo nos casos 
previstos na lei;

g)	Transferir o trabalhador para outro local ou zona, salvo 
o disposto na cláusula 12.ª

A prática, pela entidade patronal, de qualquer ato em con-
travenção com o disposto nesta cláusula dá ao trabalhador a 
faculdade de rescindir o contrato de trabalho, com direito às 
indemnizações fixadas na lei.

Cláusula 12.ª-A

Mudança de local de trabalho

1-	A entidade patronal, salvo acordo escrito em contrário, 
só pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho 
se essa transferência não causar prejuízo sério ao trabalhador 
ou se resultar de mudança, total ou parcial, do estabeleci-
mento onde aquele preste serviço.

2-	No caso previsto na cláusula parte do número anterior, 
o trabalhador, querendo rescindir o contrato, tem direito à 
indemnização fixada nos termos legais, salvo se a entidade 
patronal provar que da mudança não resulta prejuízo sério 
para o trabalhador.

3-	A entidade patronal custeará sempre as despesas feitas 
pelo trabalhador impostas pela transferência.

CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

Cláusula 13.ª

Duração do trabalho

1-	O período normal de trabalho para os trabalhadores 
abrangidos por esta convenção coletiva de trabalho será de 
quarenta horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, sem 
prejuízo de horários de menor duração que já estejam a ser 
praticados pela empresa.

2-	Desde que haja acordo dos trabalhadores, sancionado 
pelos sindicatos respetivos, entidade patronal e Ministério 
do Trabalho, podem ser ministrados horários flexíveis para 
profissionais de engenharia.

Cláusula 14.ª

Trabalho extraordinário

1-	Considera-se trabalho extraordinário o prestado fora do 

período normal de trabalho.
2-	Só em casos inteiramente imprescindíveis e justificados 

poderá haver lugar à prestação de trabalho extraordinário.
3-	O trabalhador deve ser dispensado da prestação do tra-

balho extraordinário quando, havendo motivos atendíveis, 
expressamente o solicite.

4-	Nenhum trabalhador poderá prestar mais de duas horas 
de trabalho extraordinário por dia, nem ultrapassar o máxi-
mo de cento e vinte horas de trabalho extraordinário por ano.

5-	A prestação de trabalho extraordinário dá direito a re-
muneração especial, a qual será igual à retribuição normal 
acrescida das seguintes percentagens:

a)	50 % se o trabalho for diurno;
b)	125 % se o trabalho for noturno, o que já inclui a remu-

neração especial do trabalho noturno.
§ único. Para efeitos constantes nesta cláusula, a retribui-

ção horária será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

Retribuição horária=       (Retribuição mensal × 12
                                   Horário de trabalho semanal × 52

Cláusula 15.ª

Trabalho em dias de descanso semanal e feriados

1-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal, com-
plementar ou feriados será acrescido de 200 % sobre a retri-
buição normal.

2-	O trabalho prestado em dias de descanso semanal ou 
feriados dá ao trabalhador o direito a descansar num dos três 
dias seguintes, sem prejuízo da retribuição normal.

Cláusula 16.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	Os trabalhadores abrangidos por esta convenção coleti-
va de trabalho poderão ser isentos de horário de trabalho nos 
termos da lei geral.

2-	Sempre que a isenção implicar a possibilidade de pres-
tação de trabalho para além do período normal, a retribui-
ção especial prevista nos termos da lei nunca será inferior à 
remuneração igual a duas horas extraordinárias de trabalho 
diurno, pagas a 75 %.

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 17.ª

Princípios gerais

1-	Considera-se retribuição, salário ou ordenado aquilo a 
que, nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos 
usos, o trabalhador tem direito como contrapartida do seu 
trabalho.

2-	A retribuição pode ser certa, variável ou mista, atento, 
no entanto, o disposto na cláusula 19.ª

3-	Certa é a retribuição calculada em função do tempo de 
trabalho.

4-	O valor da retribuição variável determina-se tendo em 
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conta a média mensal dos valores que o trabalhador rece-
beu ou tinha direito a receber nos últimos doze meses ou no 
tempo de execução do contrato, se este tiver durado menos 
tempo. A retribuição diz-se mista quando for constituída por 
parte certa e parte variável.

Cláusula 18.ª

Retribuição

1-	Para efeitos de remuneração, as categorias dos trabalha-
dores abrangidos por este contrato são agrupadas nos termos 
do anexo II, sendo a remuneração mensal mínima para cada 
categoria a que consta da respetiva tabela, não podendo, por 
esse facto, ser diminuídas ou retiradas as comissões, prémios 
ou outras formas de retribuição já acordadas.

2-	As comissões resultantes das vendas deverão ser pagas 
até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram faturadas, 
depois de deduzidas as notas de crédito e devoluções.

3-	As áreas de trabalho dos técnicos de vendas, bem assim 
os clientes que lhes estão adstritos e outras condições espe-
ciais constantes do contrato individual, reduzido a escrito, ou 
habitualmente praticadas na empresa, só poderão ser altera-
das por mútuo acordo das partes.

4-	As entidades patronais obrigam-se a fornecer mensal-
mente aos trabalhadores técnicos de vendas que aufiram co-
missões nota discriminativa das vendas faturadas.

5-	No ato de pagamento da retribuição, a entidade patronal 
obriga-se a entregar ao trabalhador um talão, preenchido de 
forma indelével, no qual figurem: nome completo do traba-
lhador, respetiva categoria profissional, números de sócio do 
sindicato e inserção na Previdência, períodos de trabalho a 
que corresponde a retribuição, diversificação das importân-
cias relativas a trabalho normal e a horas extraordinárias ou 
a trabalho em dias de descanso semanal ou feriados, os sub-
sídios, os descontos e o montante líquido a receber.

6-	Os trabalhadores classificados como caixas ou cobrado-
res, bem como aqueles que estejam encarregues de efetuar 
recebimentos ou pagamentos, terão direito a um abono men-
sal para falhas igual a 36,90 €.

7-	Nos termos da portaria de regulamentação de trabalho 
para os trabalhadores de cantinas e refeitórios, publicados 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 30 de janeiro 
de 1976, os trabalhadores de hotelaria têm direito à alimen-
tação.

Cláusula 19.ª

Regime de comissões

Os trabalhadores abrangidos pelo presente contrato não 
podem ser remunerados exclusivamente em regime de co-
missões.

Cláusula 20.ª

Diuturnidades

1-	Às retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão 
acrescidas diuturnidades de 37,50 €, independentemente de 
comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada 
três anos de permanência em categoria sem acesso obrigató-

rio e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades.
2-	Para os efeitos do número anterior ter-se-á em conta o 

tempo de permanência na empresa à data da entrada em vi-
gor deste contrato, não se podendo vencer mais do que uma 
diuturnidade.

Cláusula 20.ª-A

Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a 
um subsídio de refeição no valor de 6,50 €.

Cláusula 21.ª

Subsídio de Natal

1-	Pelo Natal todos os trabalhadores abrangidos por este 
contrato terão direito a receber um subsídio correspondente 
a um mês de retribuição, o qual será pago até ao dia 15 de 
dezembro.

2-	Suspendendo-se o contrato de trabalho por impedimen-
to prolongado do trabalhador, este terá direito:

a)	No ano da suspensão, a um subsídio de Natal de mon-
tante proporcional ao número de meses completos de serviço 
prestados nesse ano;

b)	No ano de regresso à prestação de trabalho, a um subsí-
dio de Natal de montante proporcional ao número de meses 
completos de serviço até 31 de dezembro, a contar da data 
de regresso.

§ 1.º Os trabalhadores que na altura respetiva não tenham 
concluído um ano de serviço terão direito a tantos duodéci-
mos daquele subsídio quantos os meses de serviço que com-
pletarem.

§ 2.º Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem 
direito ao subsídio fixado no corpo desta cláusula, no mon-
tante proporcional ao tempo de serviço, contado desde 1 de 
janeiro do ano da cessação. 

Cláusula 22.ª

Ajudas de custo

1-	Aos trabalhadores que se desloquem em viagem de 
serviço será abonada a importância diária de 61,20 € para 
alimentação e alojamento ou o pagamento dessas despesas 
contra a apresentação de documentos.

2-	Aos trabalhadores que não completem diária fora e que 
se desloquem em viagem de serviço serão abonadas as quan-
tias referidas nas alíneas a) e b) deste número ou o pagamen-
to das despesas contra a apresentação de documentos:

a)	Refeição ............................................................ 15,96 €;
b)	Alojamento e pequeno-almoço ......................... 38,42 €.
3-	Sempre que o trabalhador utilize a sua viatura em servi-

ço da empresa, esta pagar-lhe-á o produto do coeficiente de 
0,25 vezes o preço do litro da gasolina 98 por cada quilóme-
tro percorrido.

4-	Sempre que os trabalhadores utilizem normalmente as 
suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta obriga-se 
a reembolsar ao trabalhador o quantitativo correspondente 
ao prémio de um seguro contra todos os riscos incluindo res-
ponsabilidade civil de 10 300 €, compreendendo passageiros 
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transportados gratuitamente.
5-	A entidade patronal poderá optativamente fornecer a 

viatura aos trabalhadores, desde que para o efeito tenha sido 
dado conhecimento por escrito ao trabalhador com a antece-
dência mínima de noventa dias, salvo para aqueles que te-
nham sido admitidos com a exigência de possuírem viatura, 
própria, para os quais a referida comunicação será dada com 
a antecedência mínima de dezoito meses.

6-	Aos trabalhadores que regularmente desempenhem ser-
viço externo, desde que não conduzam viatura própria ou 
da empresa, serão obrigatoriamente pagas todas as despesas 
motivadas pela deslocação em serviço.

Cláusula 23.ª

Retribuição dos trabalhadores que exerçam funções inerentes a 
diversas categorias

1-	Sempre que um trabalhador execute serviços de dife-
rentes categorias ser-lhe-á atribuída a remuneração mínima 
da mais elevada.

2-	Qualquer trabalhador poderá, porém, ser colocado em 
funções de categoria superior, a título experimental, duran-
te um período que não poderá exceder um total de sessenta 
dias, seguidos ou não, findo o qual será promovido à catego-
ria em que foi colocado a título experimental.

§ único. Quando se verifique a situação referida no número 
anterior, será dado, por escrito, prévio conhecimento ao tra-
balhador e ao sindicato.

3-	Quando um trabalhador execute funções de categoria 
mais elevada por um período superior a quarenta e cinco ho-
ras por mês ou duzentas e vinte e cinco horas por ano terá de 
ser obrigatoriamente classificado nessa categoria.

Cláusula 24.ª

Substituições temporárias

1-	Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
e retribuição superior, passará a receber a retribuição estabe-
lecida no presente contrato para a categoria do trabalhador 
substituído enquanto a substituição durar.

2-	Se a substituição durar mais de noventa dias, o substi-
tuto manterá a retribuição da categoria do substituído, ainda 
que, finda a substituição, regresse ao desempenho das fun-
ções anteriores.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 25.ª

Descanso semanal e feriados

1-	O dia de descanso semanal é o domingo, sendo conside-
rado dia de descanso semanal complementar o sábado.

2-	São considerados feriados, equiparados para todos os 
efeitos a descanso semanal, com direito a remuneração por 
inteiro, e para além dos de observância obrigatória, os dias 
seguintes:

–– Terça-Feira de Carnaval;
–– Feriado municipal da localidade onde o trabalho é pres-

tado ou, não havendo este, um outro dia com tradições locais.

Cláusula 26.ª

Férias - Princípios gerais e de duração

1-	O trabalhador tem direito a gozar férias em virtude do 
trabalho prestado em cada ano civil.

2-	O direito a férias vence-se no dia 1 de janeiro do ano 
civil subsequente.

3-	O direito a férias é irrenunciável e não pode ser subs-
tituído por remuneração suplementar ou por qualquer outra 
vantagem, ainda que o trabalhador dê o seu consentimento, 
salvo nos casos previstos na lei.

4-	O gozo de férias interrompe-se com baixa médica, findo 
o qual o trabalhador poderá regressar ao serviço. O período 
de férias não gozado será iniciado em data a estabelecer de 
comum acordo entre o trabalhador e a entidade patronal. Na 
falta deste acordo, logo após a alta.

5-	Aos trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado fa-
miliar será concedida a faculdade de gozarem as férias si-
multaneamente, desde que trabalhem na mesma empresa.

6-	s trabalhadores abrangidos por este contrato tem direito 
anualmente, e sem prejuízo da sua retribuição normal por 
inteiro, a 22 dias úteis de férias.

7-	No ano da admissão o trabalhador terá direito a um perí-
odo de férias equivalente a dois dias por cada mês de serviço 
que complete em 31 de dezembro desse ano.

8-	A época de férias deve ser estabelecida de comum acor-
do entre os trabalhadores e a entidade patronal. Não havendo 
acordo, compete à entidade patronal fixar a época de férias, 
num sistema rotativo, entre 1 de maio e 30 de setembro, de-
vendo, neste caso, dar conhecimento dessa decisão ao traba-
lhador com a antecedência mínima de trinta dias sobre a data 
de início de férias.

9-	No ano da suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado, respeitante ao trabalhador, se se ve-
rificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador terá direito à retribuição 
correspondente ao período de férias não gozado e respetivo 
subsídio.

10-	No ano de cessação do impedimento prolongado o tra-
balhador terá direito ao período de férias e respetivo subsí-
dio, que teria vencido em 1 de janeiro desse ano, se tivesse 
estado ininterruptamente ao serviço.

11-	Os dias de férias que excedam o número de dias conta-
dos entre o momento da apresentação do trabalhador, após a 
cessação do impedimento, e o termo do ano civil em que esta 
se verifique serão gozados no 1.º trimestre do ano imediato.

12-	Cessando o contrato de trabalho, a entidade patronal 
pagará ao trabalhador a retribuição correspondente ao perí-
odo de férias vencido, salvo se este as tiver gozado, bem 
como a retribuição equivalente a um período de férias cor-
respondente ao tempo de serviço prestado no próprio ano da 
cessação e ainda o respetivo subsídio de férias.

2479



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, 15/7/2021

Cláusula 27.ª

Subsídio de férias

1-	Antes do início das férias os trabalhadores receberão 
das entidades patronais um subsídio correspondente a um 
mês de retribuição mensal.

2-	No caso previsto no número 7 da cláusula anterior, o 
subsídio devido será equivalente ao número de dias de férias 
a que o trabalhador tenha direito.

Cláusula 28.ª

Violação do direito de férias

1-	A entidade patronal que não cumprir a obrigação de 
conceder férias, nos termos das cláusulas anteriores, pagará 
ao trabalhador, a título de indemnização, o equivalente ao 
triplo da retribuição correspondente ao período em falta, que 
deverá obrigatoriamente ser gozado no 1.º trimestre do ano 
civil subsequente.

2-	Se houver alterações nas férias ou forem interrompidas 
a pedido da entidade patronal, todas as despesas que daí re-
sultantes serão da responsabilidade desta.

Cláusula 29.ª

Definição de faltas

1-	Por falta entende-se a ausência durante um dia de tra-
balho.

2-	No caso de ausência durante períodos inferiores a um 
dia de trabalho, os respetivos tempos serão adicionados, 
contando-se essas ausências como faltas, na medida em que 
perfaçam um ou mais dias completos de trabalho.

Cláusula 30.ª

Faltas justificadas

1-	São consideradas justificadas as seguintes faltas:
a)	As dadas por altura do casamento, durante 15 dias se-

guidos;
b)	As motivadas por falecimento do cônjuge não separa-

do de pessoas e bens, ou de pessoa que esteja em união de 
facto ou economia comum com o trabalhador, e respetivos 
pais, filhos, enteados, sogros, genros ou noras, padrastos e 
madrastas, até cinco dias consecutivos por altura do óbito;

c)	As motivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, 
bisnetos, irmãos e cunhados do trabalhador ou seu cônjuge, 
até dois dias consecutivos por altura do óbito;

d)	As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, nos termos da legislação especial;

e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 
devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações 
legais;

f)	 As motivadas pela necessidade de prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a membros 
do seu agregado familiar, nos termos previstos na lei;

g)	As ausências justificadas pelo responsável pela edu-
cação de menor para deslocação à escola, tendo em vista 
inteirar-se da situação educativa do filho menor, pelo tempo 

estritamente necessário, até quatro horas por trimestre, por 
cada um;

h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação coletiva, nos termos deste CCT e da lei;

i)	 As dadas por candidatos a cargos públicos, durante o 
período legal da respetiva campanha eleitoral, nos termos 
previstos na lei;

j)	 As autorizadas ou aprovadas pela entidade empregado-
ra;

l)	 As que por lei forem como tal qualificadas.
2-	Consideram-se sempre como autorizadas e retribuídas 

pela entidade empregadora as seguintes faltas:
a)	As resultantes da prática de atos inerentes ao exercício 

da atividade de bombeiro voluntário, até 10 dias por ano, nos 
termos da legislação em vigor;

b)	As resultantes da doação de sangue, a título gracioso, 
durante um dia e nunca mais de uma vez por trimestre;

c)	As motivadas por consulta, tratamento ou exame mé-
dico, sempre que não possam realizar-se fora das horas de 
serviço.

3-	Consideram-se injustificadas todas as faltas não previs-
tas nos números anteriores e as faltas em relação às quais 
não seja feita prova dos motivos invocados, sempre que essa 
prova seja exigida.

4-	As faltas justificadas, serão obrigatoriamente comunica-
das à entidade empregadora:

a)	Quando previsíveis, com a antecedência mínima de cin-
co dias;

b)	Quando imprevistas, logo que possível;
c)	Por motivo de casamento do trabalhador com a antece-

dência mínima de 10 dias.
5-	As faltas justificadas não determinam a perda ou preju-

ízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, salvo o 
disposto no número seguinte.

6-	Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda que justificadas:

a)	Por motivo de doença, desde que o trabalhador benefi-
cie de um regime de Segurança Social de proteção na doença 
e já tenha adquirido o direito ao respetivo subsídio;

b)	Por motivo de acidente no trabalho, desde que o traba-
lhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

c)	As previstas na alínea l) do número 1, quando superio-
res a 30 dias por ano;

d)	As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção 
expressa de desconto na retribuição.

Cláusula 31.ª

Impedimentos prolongados

1-	Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
de comparecer ao trabalho por facto que não lhe seja im-
putável, nomeadamente por serviço militar obrigatório, por 
doença ou acidente e o impedimento se prolongue por mais 
de um mês, cessam os direitos, deveres e garantias das par-
tes, na medida em que pressuponham a efetiva prestação de 
trabalho.

2-	O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antigui-
dade, mantendo o trabalhador direito ao lugar, continuando 
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obrigado a guardar lealdade à entidade patronal.
3-	O disposto no número 1 começará a observar-se mesmo 

antes de expirado o prazo de um mês, a partir do momento 
em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o 
impedimento terá duração superior àquele prazo.

4-	O contrato de trabalho caducará, porém, no momento 
em que se torne certo de que o impedimento é definitivo.

5-	O disposto nesta cláusula não se aplica aos trabalhado-
res eventuais, ou admitidos a prazo, em relação aos quais o 
contrato caduca nos termos legais.

Cláusula 32.ª

Regresso do trabalhador

1-	Terminado o impedimento a que se refere a cláusula an-
terior, o trabalhador deve, dentro de quinze dias, apresentar-
-se à entidade patronal para retomar o serviço, sob pena de 
perder o direito ao lugar.

2-	Terminado o impedimento será atribuída ao trabalhador 
a categoria e demais regalias que lhe caberiam como se esti-
vesse estado ininterruptamente ao serviço.

3-	A entidade patronal não poderá opor-se a que o traba-
lhador retome o serviço, dentro do prazo de quinze dias, a 
contar da data da sua apresentação, sendo-lhe devida a partir 
desta data a respetiva retribuição e demais regalias.

Cláusula 33.ª

Conceito de infração disciplinar

Considera-se infração disciplinar a violação culposa pelo 
trabalhador dos deveres estabelecidos neste contrato ou na 
lei.

Cláusula 34.ª

Poder disciplinar

A entidade patronal tem e exerce poder disciplinar direta-
mente ou através dos superiores hierárquicos do trabalhador, 
de acordo com a lei e as normas estabelecidas no presente 
contrato.

Cláusula 35.ª

Prescrição de infração disciplinar

A infração disciplinar prescreve ao fim de seis meses a 
contar do momento em que teve lugar ou logo que cesse o 
contrato de trabalho.

Cláusula 36.ª

Sanções disciplinares

1-	A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravida-
de da infração e à culpabilidade do infrator, não podendo 
aplicar-se mais do que uma pela mesma infração.

2-	A entidade patronal pode aplicar as seguintes sanções 
disciplinares:

a)	Repreensão verbal;
b)	Repreensão registada, comunicada ao trabalhador por 

escrito;
c)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição até ao 

limite de oito dias por cada infração e, em cada ano civil, o 

total de trinta dias;
d)	Despedimento com justa causa.

Cláusula 37.ª

Sanções abusivas

1-	Consideram-se abusivas as sanções disciplinares moti-
vadas pelo facto de um trabalhador:

a)	Haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho, nomeadamente dando conhecimento ao sindicato 
ou à Inspeção de Trabalho de violações da lei ou deste con-
trato;

b)	Recusar-se a cumprir ordens a que, nos termos legais e 
deste contrato, não deva obediência;

c)	Exercer ou candidatar-se a funções em organismos sin-
dicais, de previdência, de delegado sindical, de comissões de 
trabalhadores e piquetes de greve;

d)	Em geral, exercer, ter exercido, pretender exercer ou in-
vocar os direitos e garantias que lhe assistem, diretamente ou 
por intermédio do sindicato que o represente.

2-	Até prova em contrário, presume-se abusivo o despedi-
mento quando levado a efeito até seis meses após qualquer 
dos factos mencionados nas alíneas a), b) e d) do número 1 
desta cláusula, ou após o termo do serviço militar obriga-
tório, ou até um ano após o termo das funções referidas na 
alínea c) do número 1 desta cláusula, ou da data da apresen-
tação da candidatura a essas funções, quando as não venham 
a exercer.

3-	Sempre que a sanção aplicada abusivamente seja a do 
despedimento, o trabalhador tem o direito de optar entre a 
reintegração na empresa com os direitos que tinha à data do 
despedimento ou uma indemnização correspondente ao do-
bro daquela que lhe caberia nos termos da lei, no mínimo de 
doze meses.

4-	Tratando-se de suspensão, a indemnização não será in-
ferior a dez vezes a importância da retribuição perdida.

CAPÍTULO VIII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 38.ª

Cessação do contrato de trabalho

O regime de cessação do contrato de trabalho é o estipu-
lado na lei.

CAPÍTULO IX

Formação profissional

Cláusula 39.ª

Formação profissional - Profissionais de engenharia

1-	As entidades patronais deverão anualmente, ouvido tra-
balhador interessado, incentivar a sua formação profissional, 
mediante o estabelecimento de meios internos ou facultando 
o acesso a meios externos de formação.
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2-	As despesas dessa formação são da responsabilidade 
das entidades patronais.

3-	O tempo despendido pelo trabalhador será para todos os 
efeitos considerado como tempo de trabalho.

CAPÍTULO X

Condições particulares de trabalho

Cláusula 40.ª

Direitos de menores

1-	Os menores de 18 anos não são obrigados à prestação de 
trabalho antes das 7h00 e depois das 20h00.

2-	Nenhum menor pode ser admitido sem ter sido aprova-
do em exame médico, a expensas das entidades patronais, 
destinado a comprovar se possui robustez física necessária 
para as funções a desempenhar.

3-	Pelo menos uma vez por ano as entidades patronais de-
vem assegurar a inspeção médica dos menores ao seu servi-
ço, de acordo com as disposições legais aplicáveis, a fim de 
verificar se o seu trabalho é feito sem prejuízo da sua saúde e 
desenvolvimento físico normal.

4-	Os resultados da inspeção referida no número anterior 
devem ser registados e assinados pelo médico nas respetivas 
fichas ou em caderneta própria.

5-	No caso de se verificar ser o trabalho executado pelo 
menor prejudicial para a sua saúde e desenvolvimento físico 
e mental normais, a empresa terá de transferi-lo para outro 
serviço em que tal não se verifique.

Cláusula 41.ª

Trabalhadores-estudantes

1-	A entidade patronal concederá a todos os trabalhadores 
que frequentem cursos oficiais ou legalmente equiparados as 
seguintes regalias:

a)	Dispensa até uma hora e meia por dia para frequência 
das aulas durante o período letivo, sem prejuízo da retribui-
ção;

b)	Gozo de férias interpoladas.
2-	Para poderem beneficiar das regalias previstas no núme-

ro anterior, os trabalhadores terão de fazer prova da sua con-
dição de estudantes, bem como, sempre que possível, prova 
trimestral de frequência.

3-	O trabalhador perde o direito às regalias previstas nesta 
cláusula caso não obtenha, no prazo de dois anos por cada 
ano letivo, a passagem para o ano letivo seguinte ou, en-
contrando-se no ano final do curso, não o possa concluir no 
mesmo prazo de dois anos.

CAPÍTULO X-A

Proteção na parentalidade

Cláusula 42.ª

Disposições gerais

1-	Para efeitos do regime de proteção na parentalidade pre-
visto neste CCT, no Código do Trabalho e legislação com-
plementar, consideram-se abrangidos os trabalhadores que 
informem a entidade empregadora, por escrito e com com-
provativo adequado, da sua situação.

2-	Em tudo o que o presente CCT for omisso, aplicar-se-
-ão as disposições legais constantes do Código do Trabalho, 
respetiva regulamentação e/ou legislação especial, garantin-
do sempre a aplicação das disposições mais favoráveis ao 
trabalhador.

Cláusula 42.ª-A

Proteção da saúde e segurança da trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante

1-	A trabalhadora grávida, puérpera ou lactante tem direito 
a proteção especial, nomeadamente, quando exposta a subs-
tâncias tóxicas, irritantes ou infetantes que prejudiquem a 
saúde e segurança.

2-	As atividades suscetíveis de apresentarem os riscos re-
feridos no número anterior são determinadas em legislação 
específica.

§ único. No âmbito do regime de proteção da parentalida-
de, entende-se por:

–– Trabalhadora grávida - A trabalhadora em estado de 
gestação que informe a entidade empregadora do seu estado, 
por escrito, com apresentação de atestado médico;

–– Trabalhadora puérpera - A trabalhadora parturiente e 
durante um período de 120 dias subsequentes ao parto que 
informe a entidade empregadora do seu estado, por escrito, 
com apresentação de atestado médico ou certidão de nasci-
mento do filho;

–– Trabalhadora lactante - A trabalhadora que amamenta 
o filho e informe a entidade empregadora do seu estado, por 
escrito, com apresentação de atestado médico.

Cláusula 42.ª-B

Licença parental inicial

1-	A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento 
de filho, a licença parental inicial de 120 ou 150 dias conse-
cutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem preju-
ízo dos direitos da mãe a que se refere a cláusula seguinte.

2-	A licença referida no número anterior é acrescida em 30 
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dias, no caso de cada um dos progenitores gozar, em exclu-
sivo, um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos 
de 15 dias consecutivos, após o período de gozo obrigatório 
pela mãe a que se refere o número 2 da cláusula seguinte.

3-	No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença 
previsto nos números anteriores é acrescido de 30 dias por 
cada gémeo além do primeiro.

4-	Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai in-
formam as respetivas entidades patronais, até sete dias após 
o parto, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, 
entregando, para o efeito, declaração conjunta.

5-	Em situação de internamento hospitalar da criança ime-
diatamente após o período recomendado de internamento 
pós-parto, devido a necessidade de cuidados médicos espe-
ciais para a criança, a licença referida no número 1 é acres-
cida do período de internamento até ao limite máximo de 30 
dias, sem prejuízo do disposto nos números 3 e 4.

6-	Nas situações previstas no número 5 em que o parto 
ocorra até às 33 semanas inclusive, a licença referida no nú-
mero 1 é acrescida de todo o período de internamento. 

7-	Sem prejuízo do disposto no número 6, nas situações 
em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive a licença 
referida no número 1 é acrescida em 30 dias. 

8-	Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai 
informam os respetivos empregadores, até sete dias após o 
parto, após o termo do período do internamento referido nos 
número 5 e 6 ou do período de 30 dias estabelecido no nú-
mero 7, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, 
entregando, para o efeito, declaração conjunta ou, quando 
aplicável, declaração do outro progenitor da qual conste que 
o mesmo exerce atividade profissional.

9-	O gozo da licença parental inicial em simultâneo, de 
mãe e pai que trabalhem na mesma empresa, sendo esta uma 
microempresa, depende de acordo com o empregador.

10-	Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e 
pelo pai, e sem prejuízo dos direitos da mãe a que se refere 
o artigo seguinte, o progenitor que gozar a licença informa 
o respetivo empregador, até sete dias após o parto, da du-
ração da licença e do início do respetivo período, juntando 
declaração do outro progenitor da qual conste que o mesmo 
exerce atividade profissional e que não goza a licença paren-
tal inicial.

11-	Na falta da declaração referida no número 8 a licença 
é gozada pela mãe.

12-	Em caso de internamento hospitalar da criança ou do 
progenitor que estiver a gozar a licença prevista nos número 
1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de licença 
suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de duração 
do internamento. 

13-	O acréscimo da licença previsto nos números 5, 6 e 7 
e a suspensão da licença prevista no número 12 são feitos 
mediante comunicação ao empregador, acompanhada de de-
claração emitida pelo estabelecimento hospitalar.

14-	 A situação de suspensão da licença em caso de inter-
namento hospitalar da criança, prevista no número 12, não 
se aplica às situações nem durante os períodos previstos nos 
números 5 e 6.

Cláusula 42.ª-C

Períodos de licença parental exclusiva da mãe

1-	A mãe pode gozar até 30 dias da licença parental inicial 
antes do parto.

2-	É obrigatório o gozo, por parte da mãe, de seis semanas 
de licença a seguir ao parto.

3-	A trabalhadora que pretenda gozar parte da licença antes 
do parto deve informar desse propósito a entidade patronal e 
apresentar atestado médico que indique a data previsível do 
parto, prestando essa informação com a antecedência de 10 
dias ou, em caso de urgência comprovada pelo médico, logo 
que possível.

Cláusula 42.ª-D

Licença parental inicial a gozar por um progenitor em caso de 
impossibilidade do outro

1-	O pai ou a mãe tem direito a licença, com a duração 
referida nos números 1, 3, 4, 5, 6 ou 7 do artigo 40.º, ou do 
período remanescente da licença, nos casos seguintes:

a)	Incapacidade física ou psíquica do progenitor que esti-
ver a gozar a licença, enquanto esta se mantiver;

b)	Morte do progenitor que estiver a gozar a licença.
2-	Apenas há lugar à duração total da licença referida no 

número 3 do artigo 40.º caso se verifiquem as condições aí 
previstas, à data dos factos referidos no número 1.

3-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da 
mãe, a licença parental inicial a gozar pelo pai tem a duração 
mínima de 30 dias.

4-	Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de 
mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao parto, o pai 
tem direito a licença nos termos do número 1, com a neces-
sária adaptação, ou do número anterior.

5-	Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai 
informa o empregador, logo que possível e, consoante a si-
tuação, apresenta atestado médico comprovativo ou certidão 
de óbito e, sendo caso disso, declara o período de licença já 
gozado pela mãe.

Cláusula 42.ª-E

Licença parental exclusiva do pai

1-	É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental 
de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, nas seis semanas 
seguintes ao nascimento da criança, cinco dos quais gozados 
de modo consecutivo imediatamente a seguir a este.

2-	Após o gozo da licença prevista no número 1, o pai tem 
ainda direito a cinco dias úteis de licença, seguidos ou inter-
polados, desde que gozados em simultâneo com o gozo da 
licença parental inicial por parte da mãe.

3-	No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista 
nos números anteriores acrescem dois dias por cada gémeo 
além do primeiro.

4-	Para efeitos do disposto nos números anteriores, o tra-
balhador deve avisar o empregador com a antecedência pos-
sível que, no caso previsto no número 2, não deve ser inferior 
a cinco dias. 
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Cláusula 42.ª-F

Dispensa para consulta pré-natal e preparação para o parto

1-	A trabalhadora grávida tem direito a dispensa do traba-
lho para consultas pré-natais, pelo tempo e número de vezes 
necessários.

2-	A trabalhadora deve, sempre que possível, comparecer a 
consulta pré-natal fora do horário de trabalho.

3-	Sempre que a consulta pré-natal só seja possível duran-
te o horário de trabalho, a entidade patronal pode exigir à 
trabalhadora a apresentação de prova desta circunstância e 
da realização da consulta ou declaração dos mesmos factos.

4-	Para efeito dos números anteriores, a preparação para o 
parto é equiparada a consulta pré-natal.

5-	O pai tem direito a quatro dispensas do trabalho para 
acompanhar a trabalhadora às consultas pré-natais.

CAPÍTULO XI

Atividade sindical na empresa

Cláusula 43.ª

Princípio geral

Os trabalhadores e os sindicatos têm direito a organizar e 
desenvolver a atividade sindical dentro da empresa, nomea-
damente através de delegados sindicais, comissões sindicais 
e intersindicais de empresa. À entidade patronal é vedada 
qualquer interferência na atividade sindical dos trabalhado-
res ao seu serviço.

Cláusula 44.ª

Direito de reunião

1-	Os trabalhadores podem reunir-se nos locais de traba-
lho, fora do horário normal, mediante a convocação de um 
terço ou cinquenta dos trabalhadores da respetiva unidade 
de produção, ou da comissão sindical ou intersindical, sem 
prejuízo da normalidade da laboração, no caso de trabalho 
por turnos ou de trabalho extraordinário.

2-	Com ressalva do disposto na última parte do ponto an-
terior desta cláusula, os trabalhadores têm direito a reunir-se 
durante o horário normal de trabalho até um período máximo 
de dezoito horas por ano, que contarão, para todos os efeitos, 
como tempo de serviço efetivo, desde que assegurem o fun-
cionamento dos serviços de natureza urgente.

3-	Os promotores das reuniões referidas nesta cláusula são 
obrigados a avisar a entidade patronal, com a antecedência 
mínima de vinte e quatro horas, da hora a que pretendem 
efetuá-las, a menos que, pela urgência dos acontecimentos, 
não seja possível efetuar tal aviso no prazo indicado, sendo 
neste caso de quatro horas de antecedência.

4-	Os dirigentes das organizações sindicais respetivas que 
não trabalhem na empresa podem participar nas reuniões 
mediante comunicação dirigida à entidade patronal, com a 
antecedência mínima de seis horas.

Cláusula 45.ª

Condições para o exercício do direito sindical

1-	A entidade patronal é obrigada a pôr à disposição dos 
delegados sindicais um local adequado para a realização de 
reuniões, sempre que tal lhe seja comunicado pelos delega-
dos sindicais.

2-	A entidade patronal deverá pôr à disposição dos dele-
gados sindicais, a título permanente, nas empresas com mais 
de cinquenta trabalhadores, uma sala situada no interior da 
empresa ou na sua proximidade, que seja apropriada ao exer-
cício das suas funções.

Cláusula 46.ª

Direitos dos trabalhadores com funções sindicais

1-	Os delegados sindicais têm o direito de afixar no interior 
da empresa e em local apropriado, para o efeito reservado 
pela entidade patronal, textos, convocatórias, comunicados 
ou informações relativas à vida sindical e aos interesses so-
cioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua 
distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, da 
laboração normal da empresa.

2-	Os delegados sindicais não podem ser transferidos de 
local de trabalho sem o seu acordo e sem o prévio conheci-
mento da direção do sindicato respetivo.

3-	A cada dirigente sindical é atribuído, para o exercício 
das suas funções, um crédito de cinco dias por mês.

4-	Para o exercício das suas funções os delegados sindicais 
dispõem de um crédito de oito horas por mês, sem que por 
esse motivo possam ser afetados na remuneração ou quais-
quer outros direitos.

5-	As faltas previstas nos números anteriores serão pagas e 
não afetarão as férias anuais nem os respetivos subsídios ou 
outras regalias.

6-	Os delegados, sempre que pretendam exercer o direito 
previsto nesta cláusula, deverão avisar, por escrito, a entida-
de patronal, com a antecedência mínima de um dia.

7-	O número máximo de delegados sindicais a quem são 
atribuídos os direitos referidos nesta cláusula é determinado 
da forma seguinte:

a)	Empresa com menos de 50 trabalhadores sindicalizados 
- 1 delegado;

b)	Empresa com 50 a 99 trabalhadores sindicalizados - 2 
delegados;

c)	Empresa com 100 a 199 trabalhadores sindicalizados - 3 
delegados;

d)	Empresa com 200 a 499 trabalhadores sindicalizados - 6 
delegados;

e)	Empresa com 500 ou mais trabalhadores sindicalizados 
- O número de delegados resulta da seguinte fórmula:

6 + n - 500
  200

representando n o número de trabalhadores sindicalizados.
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8- O resultado apurado nos termos da alínea e) do número 
anterior será sempre arredondado para a unidade imediata-
mente superior.

Cláusula 47.ª

Comunicação à empresa

1-	As direções dos sindicatos comunicarão à entidade pa-
tronal a identificação dos delegados sindicais, bem como 
daqueles que fazem parte de comissões sindicais e intersin-
dicais de delegados, por meio de carta registada com aviso 
de receção, de que será afixada cópia nos locais reservados 
às informações sindicais.

2-	O mesmo procedimento deverá ser observado no caso 
de substituição ou cessação de funções.

Cláusula 48.ª

Alterações legislativas

As eventuais alterações ao regime legal sobre atividade 
sindical constituem parte do presente contrato coletivo a par-
tir do momento da sua entrada em vigor, considerando-se 
revogadas as disposições deste CCT contrárias àquelas al-
terações.

CAPÍTULO XII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 49.ª

Garantias e manutenção de regalias

Da aplicação do presente contrato coletivo de trabalho 
não poderão resultar quaisquer prejuízos para os trabalhado-
res, designadamente baixa ou mudança de categoria ou clas-
se, bem como diminuição de retribuição, comissões e outras 
regalias de carácter regular ou permanente que já estejam a 
ser praticadas pela empresa.

Cláusula 50.ª

Convenção globalmente mais favorável

As partes contratantes reconhecem a natureza global-
mente mais favorável do presente contrato coletivo de traba-
lho relativamente a todos os instrumentos de regulamentação 
coletiva aplicáveis ao sector.

Cláusula 51.ª

Comissão paritária

1-	É criada uma comissão paritária, à qual caberá a reso-
lução das omissões ou questões suscitadas pela aplicação e 
execução do presente contrato, que deverá ser constituída, 
mediante a indicação de uma parte à outra dos seus represen-
tantes, até ao 30.º dia após a publicação do CCT no Boletim 
do Trabalho e Emprego.

2-	A comissão paritária será constituída por dois represen-
tantes de cada um dos outorgantes deste contrato.

3-	As deliberações da comissão paritária consideram-se, 
para todos os efeitos, parte integrante do presente contrato 

a partir da data da publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego.

Cláusula 52.ª

Reclassificações

Os atuais fiéis de armazém serão reclassificados em pri-
meiros-caixeiros. Os atuais encarregados de armazém serão 
reclassificados em caixeiros-encarregados ou chefe de sec-
ção. Os atuais subchefes de secção (escritórios) serão reclas-
sificados em chefes de secção.

Cláusula 53.ª

Acordo de adesão

O Sindicato Livre do Norte dos Trabalhadores de Ar-
mazém e a FESINTES - Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores de Escritório e Serviços por acordo com a  
GROQUIFAR declaram aderir ao CCT publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 23, de 22 de junho de 1978, e 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 36, de 29 de setembro 
de 1979, com as presentes alterações.

Cláusula 54.ª

Conceito de deslocação

1-	Entende-se por local habitual de trabalho o estabeleci-
mento em que o trabalhador presta normalmente serviço ou 
a sede ou delegação da empresa a que está adstrito, quando o 
seu local de trabalho não seja fixo.

2-	Entende-se por deslocação em serviço a realização de 
trabalho fora do local habitual com carácter regular ou aci-
dental.

Cláusula 55.ª

Pequenas deslocações

Consideram-se pequenas deslocações em serviço todas 
aquelas que forem realizadas num raio de ação de 40 km 
do estabelecimento a que o trabalhador se encontra adstrito 
e permitam a ida e o regresso diários do trabalhador à sua 
residência habitual.

Cláusula 56.ª

Grandes deslocações

Consideram-se grandes deslocações em serviço todas as 
não contempladas na cláusula 55.ª

Cláusula 57.ª

Seguros de acidentes pessoais

1-	As empresas obrigam-se a fazer um seguro de acidentes 
pessoais, cobrindo riscos profissionais e extraprofissionais, 
com exceção da prática desportiva e de fenómenos naturais 
anormais, por morte ou invalidez permanente, de valor não 
inferior a 10 100 € para todos os trabalhadores deslocados 
em viagem nos termos da cláusula 56.ª

2-	Os trabalhadores abrangidos pelo disposto no número 
anterior desta cláusula terão direito, em caso de incapaci-
dade temporária absoluta, a receber a diferença para a sua 
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retribuição líquida e até ao limite máximo de 5,08 € diários, 
enquanto durar a incapacidade, a qual será assegurada pela 
entidade patronal ou pela companhia seguradora.

ANEXO I

Definição de funções

Trabalhadores de escritório

Diretor de serviços ou chefe de escritório - Estuda, or-
ganiza, dirige e coordena, nos limites dos poderes de que 
está investido, as atividades da empresa, ou de um ou vá-
rios departamentos. Exerce funções, tais como: colaborar na 
determinação da política da empresa; planear a utilização 
mais conveniente da mão-de-obra, equipamento, materiais, 
instalações e capitais; orientar, dirigir e fiscalizar a atividade 
da empresa segundo os planos estabelecidos, a política ado-
tada e as normas e regulamentos prescritos; criar e manter 
uma estrutura administrativa que permita explorar e dirigir a 
empresa de maneira eficaz; colaborar na fixação da política 
financeira e exercer a verificação dos custos.

Chefe de departamento, de serviços ou de divisão - Es-
tuda, organiza, dirige e coordena, sob a orientação do seu 
superior hierárquico, num ou vários dos departamentos da 
empresa, as atividades que lhe são próprias; exerce dentro do 
departamento que chefia, e nos limites da sua competência, 
funções de direção, orientação e fiscalização do pessoal sob 
as suas ordens e de planeamento das atividades do depar-
tamento, segundo as orientações e fins definidos; propõe a 
aquisição de equipamento e materiais e a admissão de pes-
soal necessários ao bom funcionamento do departamento e 
executa outras funções semelhantes.

Chefe de secção - Coordena, dirige e controla o trabalho 
de um grupo de profissionais.

Contabilista/técnico de contas - É o trabalhador que or-
ganiza e dirige os serviços de contabilidade e dá conselhos 
sobre problemas de natureza contabilística; estuda a plani-
ficação dos circuitos contabilísticos, analisando os diversos 
sectores de atividade da empresa, de forma a assegurar uma 
recolha de elementos precisos, com vista à determinação de 
custos e resultados de exploração; elabora o plano de contas 
a utilizar para a obtenção dos elementos mais adequados à 
gestão económica e financeira e cumprimento da legislação 
comercial e fiscal; supervisiona a escrituração dos registos e 
livros de contabilidade, coordenando, orientando e dirigindo 
os trabalhadores encarregados desse execução; fornece os 
elementos contabilísticos necessários à definição da políti-
ca orçamental e organiza e assegura o controle da execução 
do orçamento; elabora ou certifica os balancetes e outras in-
formações contabilísticas a submeter à administração ou a 
fornecer a serviços públicos; procede ao apuramento de re-
sultados, dirigindo o encerramento das contas e a elaboração 
do respetivo balanço, que apresenta e assina; elabora, o rela-
tório explicativo que acompanha a apresentação de contas ou 
fornece indicações para essa elaboração; efetua as revisões 
contabilísticas necessárias, verificando os livros ou registos, 
para se certificar da correção da respetiva escrituração. É o 
responsável pela contabilidade das empresas do grupo A, a 

que se refere o Código da Contribuição Industrial, peran-
te a Direcção-Geral das Contribuições e Impostos. Nestes 
casos, é-lhe atribuído o título de habilitação profissional de 
«técnico de contas».

Tesoureiro - Dirige a tesouraria, sem escritórios em que 
haja departamento próprio, tendo a responsabilidade dos va-
lores de caixa que lhe estão confiados; verifica as diversas 
caixas e confere as respetivas existências; prepara os fundos 
para serem depositados nos bancos e toma as disposições ne-
cessárias para levantamentos; verifica periodicamente se o 
montante dos valores em caixa coincide com o que os livros 
indicam; pode, por vezes, autorizar certas despesas e execu-
tar outras tarefas relacionadas com as operações financeiras.

Guarda-livros - Ocupa-se da escrituração de registos ou 
de livros de contabilidade, gerais ou especiais, analíticos ou 
sintéticos, selados ou não selados, executando, nomeada-
mente, trabalhos contabilísticos relativos ao balanço anual 
e apuramento dos resultados da exploração e do exercício. 
Pode colaborar nos inventários das existências; preparar ou 
mandar preparar extratos de contas simples ou com juros e 
executar trabalhos conexos. Não havendo secção própria de 
contabilidade, superintende os referidos serviços e tem a seu 
cargo a elaboração dos balanços e escrituração dos livros se-
lados ou é responsável pela boa ordem e execução dos tra-
balhos.

Correspondente em línguas estrangeiras - Redige cartas 
ou quaisquer outros documentos de escritório em línguas es-
trangeiras, dando-lhes seguimento; lê e traduz, se necessá-
rio, o correio recebido e junta-lhe a correspondência anterior 
sobre o mesmo assunto; estuda documentos e informações 
sobre a matéria em questão ou recebe instruções definidas 
com vista à resposta; redige textos, faz rascunhos de cartas, 
dita-as ou dactilografa-as. Pode ser encarregado de se ocupar 
dos respetivos processos.

Caixa - Tem a seu cargo as operações de caixa e registo 
do movimento relativo a transações respeitantes à gestão da 
empresa; recebe numerário e outros valores e verifica se a 
sua importância corresponde à indicada nas notas de ven-
da ou nos recibos; prepara os sobrescritos segundo as folhas 
de pagamento. Pode preparar os fundos destinados a serem 
depositados e tomar disposições necessárias para os levan-
tamentos.

Esteno-dactilógrafo - Nota em estenografia e transcreve 
em dactilografia relatórios, cartas e outros textos. Pode, por 
vezes, utilizar uma máquina de estenotipia, dactilografar pa-
péis matrizes (stencil) para a reprodução de textos e executar 
outros trabalhos de escritório.

Escriturário especializado - É o trabalhador que execu-
ta as tarefas mais exigentes que competem ao escriturário, 
nomeadamente tarefas relativas a determinados assuntos 
de pessoal, de legislação ou fiscais, apuramentos e cálculos 
contabilísticos e estatísticos complexos e tarefas de relação 
com fornecedores e ou clientes que obriguem a tomada de 
decisões correntes, ou executando as tarefas mais exigentes 
da secção, podendo colaborar diretamente com o chefe de 
secção e, no impedimento deste, coordenar ou controlar as 
tarefas de um grupo de trabalhadores administrativos com 
atividades afins.
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Escriturário - Executa várias tarefas, que variam con-
soante a natureza e importância do escritório onde traba-
lha; redige relatórios, cartas, notas informativas e outros 
documentos, manualmente ou à máquina, dando-lhes o se-
guimento apropriado; tira as notas necessárias à execução 
das tarefas que lhe competem; examina o correio recebido, 
separa-o, classifica-o e compila os dados que são necessá-
rios para preparar as respostas; elabora, ordena e prepara os 
documentos relativos à encomenda, distribuição e regulari-
zação das compras e vendas; recebe pedidos de informações 
e transmite-os à pessoa ou serviço competente; põe em cai-
xa os pagamentos de contas e entrega recibos; regista em 
livros e em impressos próprios, através ou não da máquina 
de contabilidade as respetivas despesas, assim como outras 
operações contabilísticas; estabelece o extrato das operações 
efetuadas e de outros documentos para informação da dire-
ção; atende os candidatos às vagas existentes, informa-os das 
condições de admissão e efetua registos de pessoal, preenche 
formulários oficiais relativos ao pessoal ou à empresa; orde-
na e arquiva notas de livrança, recibos, cartas e outros do-
cumentos e elabora dados estatísticos. Acessoriamente, nota 
em estenografia, escreve à máquina e opera com máquinas 
de escritório. Pode ainda efetuar, fora do escritório, serviços 
de informação, de entrega de documentos e de pagamentos 
necessários ao andamento dos processos em tribunais ou re-
partições públicas.

Ajudante de guarda-livros - É o trabalhador que, sob a 
direção e responsabilidade imediata do guarda-livros e com 
vista a auxiliá-lo, executa várias tarefas relacionadas com a 
escrituração de registos ou livros de contabilidade.

Secretário de direção - Ocupa-se do secretariado especí-
fico da administração ou direção da empresa. Entre outras, 
competem-lhe normalmente as seguintes funções: redigir 
atas das reuniões de trabalho; assegurar, por sua própria ini-
ciativa o trabalho de rotina diário do gabinete; providenciar 
pela realização das assembleias gerais, reuniões de trabalho, 
contratos e escrituras.

Rececionista - Recebe clientes e dá explicações sobre 
os artigos, transmitindo indicações dos respetivos departa-
mentos; assiste na portaria, recebendo e atendendo visitantes 
que pretendam encaminhar-se para a administração ou para 
funcionários superiores, ou atendendo outros visitantes com 
orientação das suas visitas e transmissões de indicações vá-
rias.

Analista de sistemas - Concebe e projeta, no âmbito do 
tratamento automático da informação, os sistemas que me-
lhor respondam aos fins em vista, tendo em conta os meios 
de tratamento disponíveis; consulta os interessados, a fim de 
recolher elementos elucidativos dos objetivos que se têm em 
vista, determina se é possível e economicamente rentável 
utilizar um sistema de tratamento automático de informação; 
examina os dados obtidos, determina qual a informação a 
ser recolhida, com que periodicidade e em que ponto do seu 
circuito, bem como a forma e a frequência com que devem 
ser apresentados os resultados; determina as modificações a 
introduzir necessárias à normalização dos dados e as trans-
formações a fazer na sequência das operações; prepara ordi-
nogramas e outras especificações para o programador; efetua 

testes, a fim de se certificar se o tratamento automático da 
informação se adapta aos fins em vista e, caso contrário, in-
troduz as modificações necessárias. Pode ser incumbido de 
dirigir a preparação dos programas. Pode coordenar os tra-
balhos das pessoas encarregadas de executar as fases suces-
sivas das operações de análise do problema. Pode dirigir e 
coordenar a instalação do sistema de tratamento automático 
da informação.

Programador - Estabelece programas que se destinam a 
comandar operações de tratamento automático da informa-
ção por computador; recebe as especificações e instruções 
preparadas pelo analista de sistemas, incluindo todos os 
dados elucidativos dos objetivos a atingir; prepara os ordi-
nogramas e procede à codificação dos programas; escreve 
instruções para o computador; procede a testes para verifi-
car a validade do programa e introduz-lhe alterações sempre 
que necessário; apresenta os resultados obtidos sob a forma 
de mapas, cartões perfurados, suportes magnéticos ou por 
outros processos. (Pode fornecer instruções escritas para o 
pessoal encarregado de trabalhar com o computador).

Programador mecanográfico - Estabelece os programas 
de execução dos trabalhos mecanográficos para cada máqui-
na ou conjunto de máquinas funcionando em interligação, 
segundo as diretrizes recebidas dos técnicos mecanográficos: 
elabora organogramas de painéis e mapas de codificação; es-
tabelece as fichas de dados e resultados.

Operador de computador - É o trabalhador que aciona e 
vigia uma máquina automática para tratamento da informa-
ção; prepara o equipamento consoante os trabalhos a execu-
tar; recebe o programa em cartões, em suportes magnéticos 
sensibilizado, chama-o a partir da consola acionando dispo-
sitivos adequados, ou por qualquer outros processo; coloca 
papel na impressora e os cartões ou suportes magnéticos nas 
respetivas unidades de perfuração ou de leitura e escrita; in-
troduz, se necessário, dados nas unidades de feitura; vigia 
o funcionamento do computador e executa as manipulações 
necessárias (colocação de bandas nos desenroladores, etc.) 
consoante as instruções recebidas; retira o papel impresso, os 
cartões perfurados e os suportes magnéticos sensibilizados, 
se tal for necessário para a execução de outras tarefas; deteta 
possíveis anomalias e comunica-as superiormente; anota os 
tempos utilizados nas diferentes máquinas e mantém atuali-
zados os registos e os quadros relativos ao andamento dos 
diferentes trabalhos. Pode vigiar as instalações de ar condi-
cionado e outras para obter a temperatura requerida para o 
funcionamento dos computadores, efetuar a leitura dos grá-
ficos e detetar possíveis avarias. Pode ser especializado no 
trabalho com uma consola ou com material periférico e ser 
designado em conformidade, como, por exemplo:

Operador de consola;
Operador de material periférico.
Técnico de eletrónica - Ajusta, regula, repara, instala e 

ensaia aparelhos eletrónicos, postos de emissores de rádio 
e televisão, aparelhos eletrónicos de localização e deteção, 
elementos eletrónicos de aparelhos médicos, de computado-
res e máquinas similares, de equipamentos industriais e de 
sistemas de sinalização.

Operador mecanográfico - Abastece e opera com máqui-
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nas mecanográficas, tais como interpretadoras, separadoras, 
reprodutoras, intercaladoras, calculadoras, tabuladoras: pre-
para a máquina para o trabalho a realizar mediante o progra-
ma que lhe é fornecido; assegura o funcionamento do sistema 
de alimentação; vigia o funcionamento e executa o trabalho 
consoante as indicações recebidas; recolhe os resultados ob-
tidos; regista o trabalho realizado e comunica superiormente 
as anomalias verificadas na sua execução.

Perfurador-verificador - Conduz máquinas que registam 
dados sob a forma de perfurações em cartões ou fitas espe-
ciais, que serão posteriormente utilizados nas máquinas de 
tratamento automático de informação ou outros. Pode, tam-
bém, verificar a exatidão dos dados perfurados, efetuando 
tarefas semelhantes às que são executadas para a perfuração 
por meio de máquinas de teclado que rejeitem os cartões ou 
as fitas que não tenham sido perfurados corretamente.

Operador de telex - Transmite e recebe mensagens numa 
ou mais línguas para e de diferentes postos de telex; trans-
creve as mensagens e efetua os preparativos necessários 
para a sua transmissão e transmite-as; recebe mensagens e 
transmite-as pelos teleimpressores; arquiva mensagens para 
consulta posterior; providencia pela manutenção do material 
para o normal funcionamento do serviço.

Operador de máquinas de contabilidade - Trabalha em 
máquinas de operações contabilísticas, faz lançamentos e 
simples registos ou cálculos estatísticos; verifica a exatidão 
das faturas, recibos e outros documentos. Por vezes executa 
diversos trabalhos relacionados com as operações de conta-
bilidade.

Estagiário - O trabalhador que coadjuva o escriturário ou 
se prepara para esta função.

Dactilógrafo - Escreve à máquina cartas, notas e textos 
baseados em documentos escritos ou informações que lhe 
são ditadas ou comunicadas por outros meios e imprime, 
por vezes, papéis-matrizes (stencil) ou outros materiais com 
vista à reprodução de textos. Acessoriamente pode executar 
serviços de arquivo.

Trabalhadores técnicos de vendas

Chefe de vendas - O trabalhador que dirige, coordena ou 
controla um ou mais sectores de venda da empresa.

Inspetor de vendas - O trabalhador que inspeciona o ser-
viço dos vendedores, caixeiros- viajantes, de praça ou pra-
cistas, visita os clientes e informa-se das suas necessidades, 
recebe as reclamações dos clientes, verifica a ação dos seus 
inspecionados pelas notas de encomenda, auscultação da 
praça, programas cumpridos, etc.

Prospetor de vendas - Verifica as possibilidades do mer-
cado nos seus vários aspetos de gastos, poder aquisitivo e 
solvabilidade; observa os produtos ou serviços quanto à sua 
aceitação pelo público e a melhor maneira de os vender; es-
tuda os meios mais eficazes de publicidade de acordo com as 
características do público a que os produtos ou serviços se 
destinam. Pode eventualmente organizar exposições.

Promotor de vendas - O trabalhador que, atuando em 
pontos diretos e indiretos de consumo, procede no sentido de 
esclarecer o mercado, com o fim específico de incrementar 
as vendas.

Vendedor especializado ou técnico de vendas - O traba-
lhador que vende mercadorias cujas características e ou fun-
cionamento exijam conhecimentos especiais.

Vendedor - O trabalhador que, predominantemente fora 
do estabelecimento, solicita encomendas, promove e ven-
de mercadorias ou serviços por conta da entidade patronal. 
Transmite as encomendas ao escritório central ou delegação 
a que se encontra adstrito e envia relatórios sobre as tran-
sações comerciais que efetuou. Pode ser designado como 
caixeiro-viajante quando exerça a sua atividade numa zona 
geográfica determinada, fora da área definida para o pracista.

Caixeiro de praça - pracista - Quando exerçam a sua ati-
vidade na área onde está instalada a sede da entidade patro-
nal e concelhos limítrofes.

Caixeiro de mar - Quando se ocupa de fornecimentos 
para navios.

Caixeiro-viajante - É o trabalhador que exerce a sua ati-
vidade numa zona geográfica determinada fora da área defi-
nida para o caixeiro de praça.

Demonstrador - É o trabalhador que, possuindo conheci-
mentos dos produtos a vender, mostra a sua forma de utiliza-
ção, efetuando demonstrações.

Trabalhadores caixeiros

Encarregado geral - É o trabalhador que dirige ou coor-
dena a atividade de caixeiros encarregados.

Caixeiro encarregado ou chefe de secção - É o traba-
lhador que no estabelecimento ou numa secção do estabele-
cimento se encontra apto a dirigir o serviço e o pessoal do 
estabelecimento ou da secção; coordena, dirige e controla o 
trabalho e as vendas.

Fiel de armazém - Superintende as operações de entrada 
e saída de mercadorias e ou materiais; executa ou fiscaliza 
os respetivos documentos; responsabiliza-se pela arruma-
ção e conservação das mercadorias recebidas e ou materiais; 
examina a concordância entre as mercadorias recebidas e as 
notas de encomenda, recibos e outros documentos e toma 
nota dos danos e perdas; orienta e controla a distribuição das 
mercadorias pelos sectores da empresa utentes ou clientes; 
promove a elaboração de inventários e colabora, com o supe-
rior hierárquico na organização material do armazém.

Caixeiro - Fala com o cliente no local de venda e infor-
ma-se do género de produtos que deseja; ajuda o cliente a 
efetuar a escolha do produto; enuncia o preço, promove a 
venda, cuida da embalagem do produto ou toma as medidas 
necessárias para a sua entrega; recebe encomendas, elabora 
notas de encomenda, executa-as ou transmite-as para execu-
ção. É por vezes encarregado de fazer o inventário periódico 
das existências.

Expositor - O trabalhador que concebe e executa o arran-
jo de montras ou locais de exposição, segundo o seu sentido 
estético.

Conferente - O trabalhador que verifica, controla e even-
tualmente regista a entrada e ou saída de mercadorias e valo-
res em armazém ou câmaras.

Caixa de balcão - O trabalhador que recebe numerário 
em pagamento de mercadorias ou serviços no comércio a 
retalho ou noutros estabelecimentos; verifica as somas de-

2488



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, 15/7/2021

vidas; recebe o dinheiro, passa recibo ou bilhete, conforme 
o caso, e regista estas operações em folhas de caixa; recebe 
cheques.

Caixeiro-ajudante - O trabalhador que, terminado o perí-
odo de aprendizagem ou que tendo 18 anos de idade, estagia 
para caixeiro.

Empilhador - É o trabalhador cuja atividade predominan-
te é empilhar ou enlotar mercadorias, por processos físicos 
ou mecânicos.

Embalador - É o trabalhador que acondiciona e ou de-
sembala produtos diversos, por métodos manuais ou mecâni-
cos, com vista à sua expedição ou armazenamento.

Distribuidor - É o trabalhador que distribui mercadorias 
por clientes ou sectores de venda.

Servente - É o trabalhador que cuida do arrumo das mer-
cadorias no estabelecimento ou armazém e executa tarefas 
indiferenciadas.

Rotulador(a) ou etiquetador(a) - É o trabalhador que 
tem à sua responsabilidade tarefas de colocação de rótulos 
ou etiquetas nas embalagens, para a sua conveniente 
identificação, utilizando métodos manuais ou mecânicos. 

Praticante - O trabalhador com menos de 18 anos de ida-
de em regime de aprendizagem para caixeiro.

Trabalhadores motoristas

Motorista (pesados ou ligeiros) - É o trabalhador que, 
possuindo carta de condução profissional, tem a seu cargo 
a condução de veículos automóveis (ligeiros ou pesados), 
competindo-lhe ainda zelar, sem execução, pela boa con-
servação e limpeza do veículo, pela carga que transporta e 
orientação da carga e descarga. Verificação diária dos níveis 
de óleo e de água. Os veículos ligeiros com distribuição e os 
pesados terão obrigatoriamente ajudante de motorista.

Ajudante de motorista - O trabalhador que acompanha 
o motorista, competindo-lhe auxiliá-lo na manutenção do 
veículo, vigia e indica as manobras, arruma as mercadorias 
no veículo, podendo fazer a cobrança das respetivas merca-
dorias.

Trabalhadores de limpeza

Trabalhador de limpeza - Limpa e arruma as salas, escri-
tórios, corredores e outras dependências, podendo executar 
outras tarefas relacionadas com limpezas e arrumações.

Trabalhadores cobradores
Cobrador - Procede fora dos escritórios a recebimentos, 

pagamentos e depósitos, considerando-se-lhe equiparado o 
trabalhador de serviços externos que efetua funções análogas 
relacionadas com escritório, nomeadamente de informações 
e fiscalização.

Trabalhadores telefonistas

Telefonista - É o trabalhador que presta a sua atividade 
exclusiva ou predominantemente na receção, ligação ou in-
terligação de comunicações telefónicas, independentemente 
da designação técnica do material instalado.

Trabalhadores contínuos, porteiros e paquetes

Contínuo - É o trabalhador que anuncia, acompanha e 
informa os visitantes; faz entrega de mensagens e objetos 
inerentes ao serviço interno; estampilha e entrega correspon-

dência, além de a distribuir aos serviços a que é destinada. 
Pode executar serviços externos desde que se relacionem ex-
clusivamente com o serviço da empresa e ainda e de repro-
dução de documentos e o de endereçamento.

Porteiro - Atende os visitantes, informa-se das suas pre-
tensões e anuncia-os ou indica-lhes os serviços a que se de-
vem dirigir. Por vezes é incumbido de controlar as entradas e 
saídas de visitantes, mercadorias ou veículos. Pode ainda ser 
encarregado de receção de correspondência.

Guarda - O trabalhador que assegura a defesa e vigilân-
cia das instalações e valores confiados à sua guarda, regis-
tando a saída de mercadorias, veículos e materiais.

Paquete - O trabalhador com menos de 18 anos que tem 
funções de contínuos.

Trabalhadores de hotelaria

Cozinheiro (1.ª e 2.ª) - É o profissional qualificado que 
prepara, tempera e cozinha os alimentos destinados às refei-
ções; elabora ou contribui para a composição das ementas; 
recebe os viveres e outros produtos necessários à sua confe-
ção, sendo responsável pela sua conservação; amanha o pei-
xe, prepara os legumes e as carnes e procede à execução das 
operações culinárias; emprata-os, guarnece-os e confeciona 
os doces destinados às refeições quando não haja pasteleiro; 
executa ou vela pela limpeza da cozinha e dos utensílios. 
Será classificado de 1.ª ou 2.ª, de acordo com o que constar 
da sua carteira profissional ou de acordo com o contrato in-
dividual de trabalho.

Empregado de refeitório (só cantinas e refeitórios) - É o 
profissional que executa nos diversos sectores de um refei-
tório todos os trabalhos relativos ao mesmo, nomeadamente 
preparação, disposição e higienização das salas das refei-
ções; empacotamento e disposição de talhares, distribuição 
e receção de todos os utensílios e géneros necessários ao ser-
viço; coloca nos balcões, mesas ou centros de convívio todos 
os géneros sólidos ou líquidos que façam parte do serviço; 
receção e emissão de senhas de refeição, de extras ou dos 
centros de convívio, quer através de máquinas registadoras 
ou através de livros para o fim existentes; lava talheres, vi-
dros, loiças, recipientes, arcas e câmaras frigoríficas e outros 
utensílios, podendo eventualmente ajudar a serviços de pré-
-preparação de alimentos destinados às refeições.

Profissionais de engenharia

Grau 1:
a)	Executa trabalho técnico, simples e ou de rotina (podem 

considerar-se neste campo pequenos projetos ou cálculos 
sob orientação e controle de um profissional de engenharia);

b)	Estuda a aplicação de técnicas fabris e processos;
c)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvi-

mento como colaborador executante, mas sem iniciativa de 
orientação de ensaios ou projetos de desenvolvimento;

d)	Elabora especificações e estimativas sob a orientação e 
controle de um profissional de engenharia;

e)	Pode tomar decisões desde que apoiadas em orientações 
técnicas complementares definidas e ou decisões de rotina;

f)	 O seu trabalho é orientado e controlado permanente-
mente quanto à aplicação dos métodos e precisão dos resul-
tados;
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g)	Este profissional não tem funções de chefia.

Grau 2:
a)	Assistência a profissionais de engenharia mais qualifi-

cados em cálculos, ensaios, análises, projetos, computação e 
atividade técnico-comercial;

b)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to como colaborador executante, podendo encarregar-se da 
execução de tarefas parcelares simples e individuais de en-
saios ou projetos de desenvolvimento;

c)	Deverá estar mais ligado à solução dos problemas do 
que aos resultados finais;

d)	Decide dentro da orientação estabelecida pela chefia;
e)	Poderá atuar com funções de chefia, mas segundo ins-

truções detalhadas, orais ou escritas, sobre métodos e proces-
sos. Deverá receber assistência técnica de um profissional de 
engenharia mais qualificado sempre que necessite. Quando 
ligado a projetos, não tem funções de chefia;

f)	 Funções técnico-comerciais no domínio da engenharia;
g)	Não tem funções de coordenação, embora possa orien-

tar outros técnicos numa atividade comum;
h)	Utiliza a experiência acumulada pela empresa, dando 

assistência a profissionais de engenharia de um grau supe-
rior.

Grau 3:
a)	Executa trabalhos de engenharia para os quais a experi-

ência acumulada pela empresa é reduzida, ou trabalhos para 
os quais embora conte com experiência acumulada, necessita 
de capacidade de iniciativa e de frequentes tomas de decisão;

b)	Poderá executar trabalhos de estudo, análises, coorde-
nação de técnicas fabris, coordenação de montagens, proje-
tos, cálculos e especificações;

c)	Toma decisões de responsabilidade a curto e médio pra-
zos;

d)	Atividades técnico-comerciais, as quais já poderão ser 
desempenhadas a nível de chefia de outros técnicos de grau 
inferior;

e)	Coordena planificações e processos fabris. Interpreta 
resultados de computação;

f)	 O seu trabalho não é normalmente supervisionado em 
pormenor, embora receba orientação técnica em problemas 
invulgares e complexos;

g)	Pode dar orientação técnica a profissionais de engenha-
ria de grau inferior, cuja atividade pode agregar ou coorde-
nar;

h)	Faz estudos independentes, análises e juízo, e tira con-
clusões;

i)	 Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to sem exercício de chefia de outros profissionais de enge-
nharia ou com outro título académico equivalente, podendo, 
no entanto, receber o encargo da execução de tarefas parcela-
res a nível de equipa de trabalhadores sem qualquer grau de 
engenharia ou outro título académico equivalente.

Grau 4:
a)	Primeiro nível supervisão direta e contínua de outros 

profissionais de engenharia. Procura o desenvolvimento de 
técnicas de engenharia para que é requerida elevada espe-

cialização;
b)	Coordenação complexa de atividades, tais como técni-

co-comerciais, fabris, projetos e outras;
c)	Recomendações geralmente revistas quanto ao valor 

dos pareceres, mas aceites quanto ao rigor técnico e exequi-
bilidade;

d)	Pode participar em equipas de estudo e desenvolvimen-
to, com possível exercício de chefia sobre outros profissio-
nais de engenharia ou com outro título académico equiva-
lente, podendo tomar a seu cargo a planificação e execução 
de uma tarefa completa de estudo ou desenvolvimento que 
lhe seja confiada; possuindo capacidade comprovada para o 
trabalho técnico-científico, executa sob orientação;

e)	Pode distribuir e delinear trabalho, dar indicações em 
problemas técnicos e rever trabalhos de outros quanto à pre-
cisão técnica. Responsabilidade permanente pelos outros 
técnicos ou profissionais de engenharia que supervisiona;

f)	 Os trabalhos deverão ser-lhes entregues com simples 
indicação do seu objetivo, de prioridades relativas e de inter-
ferências com outros trabalhos ou sectores. Responde pelo 
orçamento e prazos desses trabalhos;

g)	Aplicabilidade de conhecimentos de engenharia e dire-
ção de atividades com o fim de realização independente.

Grau 5:
a)	Supervisão de várias equipas de profissionais de enge-

nharia, do mesmo ou de vários ramos, cuja atividade coor-
dena, fazendo normalmente o planeamento a curto prazo do 
trabalho dessas equipas;

b)	Chefia e coordena diversas atividades de estudo e de-
senvolvimento, dentro de um departamento correspondente, 
confiadas a profissionais de engenharia de grau inferior, e é 
responsável pela planificação e gestão económica; possuindo 
capacidade comprovada para o trabalho técnico-científico, 
executa com autonomia;

c)	Toma decisões de responsabilidade não normalmente 
sujeitas a revisão, exceto as que envolvem grande dispêndio 
ou objetivos a longo prazo;

d)	O trabalho é-lhe entregue com simples indicação dos 
objetivos finais e é somente revisto quanto à política de ação 
e eficiência geral, podendo eventualmente ser revisto quanto 
à justeza da solução;

e)	Coordena programas de trabalho e pode dirigir o uso de 
equipamentos e materiais;

f)	 Faz geralmente recomendações na escolha, disciplina e 
remunerações de pessoal.

Grau 6:
a)	Exerce cargos de responsabilidade diretiva e ou admi-

nistrativa sobre vários grupos em assuntos interligados;
b)	Investiga dirigindo uma equipa no estudo de novos pro-

cessos para o desenvolvimento das ciências e da tecnologia, 
visando adquirir independência ou técnicas de alto nível;

c)	Participa na orientação geral de estudos e desenvolvi-
mento a nível empresarial, exercendo cargos de responsabili-
dade administrativa, com possível coordenação com funções 
de produção, assegurando a realização de programas supe-
riores sujeitos somente a política global de controlo finan-

2490



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, 15/7/2021

ceiro da empresa;
d)	O seu trabalho é revisto somente para assegurar con-

formidade com a política global e coordenação com outros 
sectores;

e)	Como gestor faz a coordenação dos programas sujei-
tos à política global da empresa, para atingir os objetivos 
estabelecidos, e toma decisões na escolha e remunerações 
de pessoal.

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Diretor de serviços e engenheiro dos graus 
3, 4, 5 e 6 1 221,00 €

2 Chefe de escritório, analista de sistemas e 
engenheiro do grau 2 1 062,00 €

3

Chefe de departamento, divisão ou serviço, 
tesoureiro, contabilista, técnico de contas, 
programador, engenheiro do grau I-B e 
chefe de vendas

949,00 €

4

Chefe de secção (escritório), guarda-livros, 
programador mecanográfico, encarregado 
geral, engenheiro do grau I-A e inspetor 
de vendas

889,00 €

5

Técnico de eletrónica, ajudante de guarda-
-livros, correspondente em línguas es-
trangeiras, secretária de direção, operador 
mecanográfico de 1.ª, caixeiro-encarregado 
ou chefe de secção, operador de compu-
tador com mais de três anos, escriturário 
especializado e vendedor especializado ou 
técnico de vendas

840,00 €

6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, 
vendedor, caixeiro de praça, caixeiro-via-
jante, caixeiro de mar, prospetor de vendas, 
caixa de escritório, motorista de pesados, 
operador de máquinas de contabilidade 
de 1.ª, operador mecanográfico de 2.ª, 
estenodactilógrafo em língua estrangeira, 
cozinheiro de 1.ª, operador de computa-
dor com menos de três anos, promotor de 
vendas e fiel de armazém

790,00 €

7

Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, 
motorista de ligeiros, perfurador-verifi-
cador de 1.ª, operador de máquinas de 
contabilidade de 2.ª, estenodactilógrafo 
em língua portuguesa, cobrador, expositor, 
operador de telex e cozinheiro de 2.ª

735,00 €

8 Conferente, demonstrador, telefonista, 
perfurador-verificador de 2.ª e rececionista 705,00 €

9

Caixa de balcão, distribuidor, embalador, 
servente, rotulador/etiquetador, empi-
lhador, ajudante de motorista, contínuo 
com mais de 21 anos, porteiro, guarda e 
empregado de refeitório

700,00 €

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 
2.º ano e dactilógrafo do 2.º ano 672,00 €

11

Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 
1.º ano, dactilógrafo do 1.º ano, contínuo 
com menos de 21 anos e trabalhador de 
limpeza

668,00 €

12 Praticante e paquete 665,00 €

Notas:
1-	 A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou técnico de 

vendas, vendedor, caixeiro de mar, caixeiro-viajante, caixeiro de praça, pra-
cista, prospetor de vendas e promotor de vendas que aufiram comissões é a 
correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas.

2-	 Os trabalhadores inseridos nas categorias do grupo 8 que foram eli-
minadas (terceiro-caixeiro, terceiro-escriturário e cozinheiro de 3.ª), passam 
automaticamente ao grupo superior e serão reclassificados como segundo-
-caixeiro, segundo-escriturário e cozinheiro de 2.ª, respetivamente.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 
do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 
Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidos 
pela presente convenção coletiva de trabalho setenta e quatro 
empresas e mil e oitocentos trabalhadores.

Nota final - As demais matérias não objeto de revisão mantêm-se com 
a redação do CCT em vigor.

Pelo Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ: 

Osvaldo Fernandes de Pinho, como mandatário.
Vera Cristiana Pires Falhas, como mandatária,

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produ-
tos Químicos e Farmacêuticos: 

Vérter Augusto da Silva Gomes, como mandatário.

Depositado em 5 de julho de 2021, a fl. 163 do livro n.º 
12, com o n.º 143/2021, nos termos do artigo 494.º do Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

Acordo coletivo entre a LACTICOOP - União de 
Cooperativas de Produtores de Leite de Entre Dou-
ro e Mondego, UCRL e outra e o Sindicato do Co-
mércio, Escritórios e Serviços/UGT - SINDCES/

UGT - Revisão global

Cláusula prévia

Âmbito da revisão

A presente revisão altera a convenção publicada no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 2020.
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